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RESUMO 

 

A presente tese aborda a temática da governança de Turismo e ordenamento do território e está 

ligada à linha de pesquisa de Gestão Ambiental e Territorial. O objetivo da pesquisa é analisar 

a criação da Instância de Governança Regional (IGR) Serras Gerais, dentro da política Nacional 

do Programa de Regionalização do Turismo e seus desdobramentos no ordenamento do 

território e no desenvolvimento turístico regional e local das cidades envolvidas. Tal análise 

visa identificar os resultados iniciais provocados com a instauração desta IGR na organização 

do território e no desenvolvimento da região turística das Serras Gerais, no sudeste do Estado 

do Tocantins, a partir das políticas de governança do turismo nessa região, instituída pelo 

Ministério do Turismo. A questão posta na tese relaciona-se a como foi a organização dessa 

governança, se foi estimulada ou natural e como se encontra a sua estrutura organizacional 

dentro dos padrões que ordenam o território do turismo, de modo que entender essas nuances 

do território permitirá, a partir do resultado, uma contribuição prática de providências à 

organização dessa região. A metodologia utilizada é a análise descritiva dos materiais que 

envolvem a IGR, a observação participante e acompanhamento das atividades que acontecem 

diretamente e indiretamente com a instância de governança. A pesquisa possui abordagem 

qualitativa e tem como recorte espacial a região turística das Serras Gerais, localizada no 

Sudeste do Estado do Tocantins. No que se trata da análise, esta acompanha a escala local e 

regional a partir das configurações políticas estaduais e federais. O recorte temporal está entre 

2014, quando se inicia os projetos voltados para o Turismo nas Serras Gerais e vai até ao 

momento atual (2024). As categorias de análise são: Formação de governança de turismo 

(legislação e relação de membros); Relação do Governo Estadual com a IGR; Envolvimento 

dos atores com o desenvolvimento da IGR; Atuação da IGR pelo olhar dos membros, da 

sociedade civil e do Governo; Estadual; IGR como ordenamento do território e Benefícios da 

IGR para o turismo regional. A partir destas categorias, esta tese identifica a efetividade da IGR 

e responde como a IGR tem impactado no desenvolvimento turístico regional e local das 

cidades envolvidas. Para isso, considera o panorama de como os municípios estavam antes e 

depois da IGR e como o ordenamento territorial tem acontecido.  

 

Palavras-chave: Turismo. Ordenamento territorial. Governança Regional.  



ABSTRACT 

This qualification material for the Doctorate in Geography at the University of Brasilia brings 

in its structure the approach to the theme of governance of Tourism and territorial planning 

linked to the line of research of Environmental and Territorial Management. Within the 

aforementioned theme, the objective of the research is to analyze the creation of the Regional 

Governance Instance (IGR) Serras Gerais, within the National Policy of the Tourism 

Regionalization Program and its consequences in the organization of this territory and in the 

regional and local tourist development of the cities involved , aiming to identify the initial 

results of the Program in the territorial organization of the territory and in the development of 

the tourist region of Serras Gerais, in the southeast of the State of Tocantins, based on the 

policies of governance of tourism in this region, instituted by the Ministry of Tourism. The 

question posed by this material is on how this governance was organized, whether it was 

stimulated or natural and how its organizational structure is within the standards that order the 

territory of tourism, so that understanding these nuances of the territory will allow, from the 

result, a practical contribution of arrangements for the organization of this region. The 

methodology to be used is the descriptive analysis of the materials involving the IGR, 

participant observation and monitoring of activities that take place directly and indirectly with 

the governance body. The research has a qualitative approach and will focus on the tourist 

region of Serras Gerais, located in the Southeast of the State of Tocantins. With regard to the 

analysis, this must accompany the local and regional scale from the state and federal political 

configurations. The time frame for analysis will be established between 2014, when the projects 

aimed at Tourism in the Serras Gerais started, and goes until the current moment (2024). The 

analysis categories will be: Formation of tourism governance (legislation and list of members); 

Relationship between the State Government and the IGR; Involvement of actors with the 

development of the IGR; IGR performance through the eyes of members, civil society and the 

Government; State (Interview Form); IGR as territorial planning and Benefits of IGR for 

regional tourism. With each of these categories of analysis, the material aims to understand the 

effectiveness of the IGR and answer how the IGR has impacted on the regional and local 

tourism development of the cities involved. In order to do this, it is considered how the 

municipalities were before and after the IGR and how the territorial organization has taken 

place.  

Keywords: Tourism. Land use planning. Regional Governance. 



 

 

RESUMEN 

Esta tesis aborda el tema de Gobernanza turística y planificación territorial y está vinculada a 

la línea de investigación sobre Gestión Ambiental y Territorial. El objetivo de la investigación 

es analizar la creación de la Instancia de Gobernanza Regional (IGR) Serras Gerais, dentro de 

la política Nacional del Programa de Regionalización del Turismo y sus consecuencias en la 

planificación territorial y en el desarrollo turístico regional y local de las ciudades involucradas. 

Este análisis tiene como objetivo identificar los resultados iniciales provocados por el 

establecimiento de este IGR en la organización del territorio y en el desarrollo de la región 

turística de Serras Gerais, en el sureste del estado de Tocantins, a partir de las políticas de 

gobernanza turística en esta región, establecido por el Ministerio de Turismo. La pregunta que 

se plantea en la tesis se relaciona con cómo se organizó esta gobernanza, si fue estimulada o 

natural y cómo su estructura organizativa se encuentra dentro de los patrones que organizan el 

territorio turístico, de modo que comprender estos matices del territorio permitirá partir del 

resultado, una aportación práctica de medidas a la organización de esta región. La metodología 

utilizada es el análisis descriptivo de materiales que involucran al IGR, la observación 

participante y el seguimiento de las actividades que ocurren directa e indirectamente con el 

órgano de gobierno. La investigación tiene un enfoque cualitativo y su enfoque espacial es la 

región turística de Serras Gerais, ubicada en el Sudeste del Estado de Tocantins. Cuando se 

trata de análisis, sigue la escala local y regional basada en configuraciones políticas estatales y 

federales. El marco temporal es entre 2014, cuando se iniciaron proyectos dirigidos al Turismo 

en las Serras Gerais, y hasta el momento actual (2024). Las categorías de análisis son: 

Formación de la gobernanza turística (legislación y lista de miembros); Relación entre el 

Gobierno del Estado y la IGR; Involucramiento de actores con el desarrollo de la IGR; El 

desempeño de la IGR desde la perspectiva de sus miembros, la sociedad civil y el Gobierno; 

Estado; Las IGR como planificación territorial y Beneficios de las IGR para el turismo regional. 

Con base en estas categorías, esta tesis identifica la efectividad de las IGR y responde cómo las 

IGR han impactado el desarrollo turístico regional y local de las ciudades involucradas. Para 

ello, considera el panorama de cómo eran los municipios antes y después de la IGR y cómo ha 

ocurrido la planificación territorial. 

 

Palabras clave: Turismo. Ordenamiento territorial. Gobernanza Regional. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Essa tese de Doutorado caminha paralelo às motivações pessoais da pesquisadora, 

devido a sua relação com o campo de pesquisa que vêm desde a sua graduação no curso de 

Turismo Patrimonial e Socioambiental na Universidade Federal do Tocantins- UFT/Arraias, 

em que começou a acompanhar o desenvolvimento dos projetos e ações nesta região.  

Logo em seguida, no trabalho no Museu Histórico e Cultural de Arraias, começou a 

perceber a importância do desenvolvimento do Turismo, sem perder a essência e integrado com 

os demais municípios do entorno. E na sua atuação como Secretária Municipal de Cultura e 

Turismo de Arraias, realizou ações e aproximou a cidade de Arraias das discussões de 

governança.  

As inquietações  foram levadas para o Mestrado Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da UFT/Porto Nacional, a partir de um estudo local sobre potencialidades turísticas, 

desenvolvimento e planejamento do turismo, chegando ao Doutorado, de forma ampliada para 

uma pesquisa em escala regional a partir do seu acompanhamento no processo de 

desenvolvimento do Turismo da região turística das Serras Gerais, Tocantins, Brasil em 

considerar a atuação da governança turística e os seus desdobramentos no território, o que 

desabrochou nesta pesquisa de Doutorado vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da UnB. 

A tese desse doutorado reflete a partir do Programa de Pós-Graduação em Geografia da 

Universidade de Brasília- UnB, dentro da área de concentração de Gestão Ambiental e 

Territorial, na linha de pesquisa de Produção do Espaço Urbano, rural e regional e no eixo 

temático de Desenvolvimento Turístico e Impactos Territoriais a seguinte concepção: “os 

modelos de governança e as políticas públicas mudam conforme o grupo, bem como o uso dos 

diferentes instrumentos do grupo de poder”, essa tese é apresentada neste material pelo estudo 

de caso da governança turística das Serras Gerais.  

O impacto desta pesquisa, portanto, atingirá o contexto regional da microrregião de 

Dianópolis, no Estado do Tocantins, podendo se tornar referência para a estruturação do turismo 

em Serras Gerais e no Estado e da eficiência ou não do modelo de IGR.  

A relevância social desta pesquisa se encontra no seu desfecho prático e aplicável em 

que se considera, a partir dos resultados, um caminho construtivo que poderá ser sistematizado 

em planos de desenvolvimento territorial para a região turística das Serras Gerais que guiarão 

e mostrarão caminhos de desenvolver sem perder a verdadeira essência que a região possui, 

como sua cultura tradicional, sua história e seus recursos naturais, bem como vistas de como a 
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IGR pode ser norteadora de ações que fortaleçam a região turística para além do ordenamento 

territorial proposto pelo mecanismo de ações de integralização ao Mapa do Turismo Brasileiro, 

além de contribuir para mostra dos desdobramentos da organização e formação de uma 

governança turística e o seu processo na prática que orientam e coordenam o território a partir 

de nuances e configurações regionais. 

Para a comunidade acadêmica, em especial o Programa de Pós-Graduação em Geografia 

da Universidade de Brasília, esta pesquisa representa uma preocupação com a governança no 

desenvolvimento do Turismo, sendo que não existe ainda um estudo atualizado e detalhado que 

contemple informações técnicas que possam subsidiar ações no sentido do desenvolvimento e 

fortalecimento da governança turística na região das Serras Gerais. 

A importância desta pesquisa para o campo de conhecimento da Geografia e do Turismo 

se encontra na análise, via estudo de caso, dos efeitos da institucionalização da governança 

atrelada ao Programa de Regionalização do Turismo como ferramenta de ordenamento do 

território.  

A tese está organizada com a seguinte estrutura de seções: no primeiro momento é 

apresentado os aspectos e procedimentos metodológicos da pesquisa com presença da 

justificativa, problema, objetivos gerais e específicos com detalhamento dos procedimentos 

metodológicos. 

Em seguida, temos a seção dos aspectos teóricos no que tange a Geografia, Turismo e 

Território, base para o estudo de caso apresentado da governança turística nas Serras Gerais. 

Nesta seção, considera a caracterização, nuances, análise documental, elementos da governança 

regional de turismo da região turística das Serras Gerais, formação e caracterização do seu 

território e resultados da pesquisa. A última seção traz reflexões da 5tese defendida a partir dos 

desdobramentos do estudo de caso analisado. 
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1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Quando se trata da construção de uma política que caminha da esfera federal até os 

pequenos municípios, seja primordialmente pela composição do Mapa do Turismo Brasileiro, 

ou seja por institucionalização e fortalecimento da governança do Turismo, é preciso identificar 

como essas informações têm se desdobrado nas regiões afastadas das zonas centrais de 

comando, visto que essas questões interferem na organização espacial do turismo e nos 

desdobramentos do funcionamento de uma regra de governança. 

 Ponto abordado, em que esta tese considera analiticamente em busca da compreensão 

dos modelos de governança e as nuances conforme a mudança de agentes e instrumentos de 

poder nesse processo, na qual tem como necessidade o entendimento da sua funcionalidade in 

loco e como as Instâncias de Governanças se configuram, o que nos leva a identificação dos 

padrões que ordenam o território turístico a partir da tese levantada. 

A pesquisa tem importância científica no seu papel de compreender a liderança da IGR 

da Serras Gerais para o desenvolvimento turístico da região sudeste do Estado do Tocantins e 

como a política de Regionalização do Turismo tem impactado para o ordenamento do território, 

considerando que a IGR de Serras Gerais é a primeira IGR do Estado do Tocantins.  

A seguir são considerados, a contextualização da pesquisa, a problematização, os 

objetivos, a abordagem metodológica, os aspectos e passos metodológicos e por fim as 

categorias e dimensões de análise para a governança turística. 

 

1.1 – Contextualização do estudo 

 

Para criação de uma Instância de Governança Regional-IGR, é necessário que a região 

turística e os municípios que ela pretende representar, estejam inseridos no Mapa do Turismo 

Brasileiro, o que é o caso das Serras Gerais, isto por via de regra faz parte do Programa de 

Regionalização do Turismo no Brasil, conforme o esquema a seguir representa a organização 

da governança turística no Brasil. 
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Figura 1 - Contextualização da Governança Turística no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

A governança turística no Brasil como mostra a imagem acima, está organizada a partir 

do Programa de Regionalização do Turismo, política pública que visa a descentralização das 

políticas de turismo e tem o Mapa do Turismo Brasileiro como principal ferramenta de 

ordenamento territorial, distribuindo o Brasil em regiões turísticas e tem a governança turística 

como resposta a gestão dos efeitos do turismo nos territórios brasileiros, divididas entre a escala 

nacional por meio do Ministério do Turismo e Conselho Nacional de Turismo, na escala 

estadual pelo órgão estadual de turismo e conselho estadual, na escala regional pela instância 

de governança regional, no caso aqui, as Serras Gerais é a região turística representada pela 

IGR- Associação de Desenvolvimento do Turismo Sustentável e Produção Associada das 

Serras Gerais do Tocantins (ASSEGTUR). 

Fez se necessário, a criação de uma linha do tempo que pudesse esclarecer o surgimento 

da ASSEGTUR como IGR, tendo em vista sua relevância na pesquisa e a partir dessa linha do 

tempo, o destaque de elementos que norteiam as ações macros envolvidas neste processo. Em 

resumo a estes fatos que contextualizam o objeto de estudo, chegamos a seguinte linha do tempo: 
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Figura 2 - Linha do tempo ASSEGTUR 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Como vimos na linha do tempo, em 2007 as Serras Gerais possuía uma IGR empossada 

pelo Governo do Tocantins denominada Fórum Permanente de Turismo da Região Turística 

das Serras Gerais, que teve atuações nos anos seguintes, criando uma lacuna, reaberta em 2014 

com ações focadas no potencial turístico da região pelo projeto “Desenvolvimento do Turismo 

e Produção Associada das Serras Gerais”   do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae) o projeto fixo, hoje denominado “Fomento da Competitividade do Turismo 

das Serras Gerais”.  

Este projeto quando iniciado teve como principal foco o empreendedorismo a partir do 

turismo, transformando potenciais turísticos naturais e culturais em atrativos turísticos. A 

principal forma de atuação do Sebrae, a partir da adesão dos municípios e proprietários de 

potenciais turísticos, foram ações de consultoria, treinamentos, cursos de normas técnicas, 

noções básicas de administração, dentre outras ações, o que contribuiu para uma base estrutural 

mercadológica para o turismo nas Serras Gerais, com o incentivo à criação de agências e 

operadoras do turismo e treinamento de guias e condutores locais. 

A partir dos projetos, foram surgindo lideranças locais e regionais que levaram mais 

tarde, em 2008 a criação da Associação de Desenvolvimento do Turismo Sustentável e 

Produção Associada das Serras Gerais do Tocantins (ASSEGTUR). Esta associação agregou 

os municípios que integram a região das Serras Gerais, incluindo o poder público municipal e 

estadual, agências, guias, condutores, microempreendedores locais, destacando-se como 

entidade representativa das Serras Gerais, auxiliando no desenvolvimento regional no que se 

refere ao turismo. 
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Desde o momento que a ASSEGTUR se institucionalizou como uma Instância de 

Governança Regional (IGR), ainda não foram feitas análises sobre o impacto da IGR sobre a 

região turística das Serras Gerais e sua eficácia como política pública de Turismo dentro dos 

parâmetros do Programa de Regionalização do Turismo. Faltam análises sobre os efeitos e a 

aplicabilidade das estratégias no processo de regionalização, ordenamento do território e 

descentralização nesta região turística.  

Nesse sentido, justifica-se uma pesquisa que analise o impacto da criação de uma IGR 

no ordenamento territorial, com estudo de caso na região turística das Serras Gerais no Estado 

do Tocantins, região que se encontra em estágio de ascensão real dentro do mercado turístico, 

sendo este o momento para realizar um estudo que avalie o antes e depois da IGR e seus 

desdobramentos no desenvolvimento regional desse território. 

O contexto da pandemia de COVID-19 trouxe uma particularidade de desafios para as 

atividades turísticas mundiais. Serras Gerais, por se tratar de uma região ainda em ascensão, 

retorna quase que para suas dificuldades iniciais, sendo os anos de 2021/2022, o momento ideal 

para a pesquisa acompanhar a reação de Serras Gerais e de sua IGR em tempo real, tornando 

esta pesquisa inédita e dentro do time necessário para entender o movimento de reação de uma 

estruturação turística regional. 

A partir da contextualização em linha do tempo, o recorte temporal considerado na 

pesquisa para análise e investigação foi entre os anos de 2014 e 2024, o histórico do lugar e seu 

contexto antes de 2014 não foram ignorados, mas ao assumir a pesquisa com essa temática foi 

preciso delimitar um espaço-tempo para o acompanhamento do campo investigativo e o que 

justifica  esse recorte foi o início dos projetos de turismo em 2014com uma ênfase maior na 

região turística das Serras Gerais, que levou até 2019, na institucionalização da Instância 

Regional de Governança. 

 De 2014 a 2024 é possível pesquisar um cenário, de quase nenhuma ação vinculada ao 

turismo para um cenário com governança formalizada e instituída na sua composição de terceira 

presidência em andamento, tempo que possibilita medir os resultados iniciais da eficiência 

desse mecanismo de ordenamento territorial que será melhor detalhado no decorrer do texto. 

Entender o desenvolvimento do território por meio do estudo da atuação e possibilidades 

da IGR fornecerá informações que poderão auxiliar no planejamento a médio e longo prazo 

para que Serras Gerais caminhe na direção de um desenvolvimento turístico que vise a 

sustentabilidade dos seus recursos naturais.  
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Para estes fins, a pesquisa buscou dados e elementos que possam ser quantificados e 

qualificados de modo a gerar informações a partir da experiência turística tentada e atualmente 

em vigor nas Serras Gerais, ao cruzar com as políticas públicas de regionalização do turismo e 

os desfechos práticos do turismo na região. 

 

1.2 Problematização  

 

A região turística das Serras Gerais, objeto dessa tese está localizada no sudeste do 

Estado do Tocantins, conforme mapa abaixo, esta região possui como principais municípios de 

potencialidades turísticas: Almas, Arraias, Aurora do Tocantins, Dianópolis, Lavandeira, 

Natividade, Paranã, Pindorama do Tocantins, Rio da Conceição e Taguatinga, delimitados por 

cores distintas a partir dos seus limítrofes.  

 

Figura 3 - Mapa de localização da Região Turística das Serras Gerais no estado do Tocantins 

 

Fonte: Elaborado por Jair Souza da Silva e Aline Alves Ribeiro, 2024. 

. 
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Cria-se uma rede espacial turística que a partir das articulações intermunicipais destes 

municípios em questão, passa a enxergar a Assegtur como IGR, levando a sua 

institucionalização e status de primeira Instância de Governança Regional do Turismo do 

Tocantins a ser formalizada dentro do cenário de um desenvolvimento turístico recente em 

construção. 

 É preciso pesquisar e entender a efetividade de uma IGR, sua representação perante o 

Governo Estadual e Federal e os seus desdobramentos na política de organização territorial dos 

seus municípios ativos, assim como seu comportamento perante essa estruturação regional nos 

municípios que não estão no Mapa do Turismo Brasileiro, mas estão situados na mesma região 

turística, fora da ordem legal.  

Para o Estado do Tocantins a discussão sobre Instância de Governança Regional é 

incipiente, considerando que este é o Estado mais novo do Brasil, e no que se trata das IGRs, o 

Tocantins possui sete regiões turísticas, então teoricamente necessita de sete IGRs que 

respondam por estas regiões. Porém, no cenário atual e geral, a maioria delas ainda estão em 

fase de implementação, o que leva algumas regiões a ainda não estarem formalizadas.  

Neste contexto, a IGR Serras Gerais foi a primeira a ser reconhecida e institucionalizada 

como Instância de Governança, considerando a novidade deste processo, em termos de políticas 

públicas de descentralização do Governo Federal, no que se refere ao setor do Turismo, a IGR 

possui uma responsabilidade de organização territorial perante os municípios que a compõem. 

Neste quesito, a hipótese dessa tese se sustenta em que a IGR representa um mecanismo 

de ordenamento do território como resultado da política pública de Turismo a partir do 

Programa de Regionalização do Turismo. A partir dessa hipótese, considera necessário o 

entendimento de qual a efetividade de fato de uma Instância de Governança e como ela se 

comporta no cenário de organização territorial. 

A IGR tem o poder de dialogar na esfera regional, com os municípios agregados à região 

turística, e na esfera Estadual e Federal. Este poder gera interferências no desenvolvimento 

turístico da região, seja pela hierarquia da direção da IGR ou pela representação perante o 

Estado, e influências políticas. Dessa forma, é necessário analisar por meio de estudo os 

resultados iniciais da IGR no desenvolvimento regional e local dos municípios que pertencem 

formalmente à IGR e aos municípios do entorno. 
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Se tratando dos municípios, estes ainda não possuem uma análise de como estavam 

antes e como ficaram depois dessa estrutura organizacional territorial desencadeada pelo 

Programa de Regionalização do Turismo, posto em prática pela formalização legal da Instância 

de Governança.  

É preciso entender como o ordenamento territorial influencia esta organização regional, 

a partir do desenvolvimento do turismo nesses municípios e na região como um todo, que 

passou a ganhar visibilidade por meio da sua gestão de governança. O intuito desta pesquisa é 

se aprofundar dentro desse tema trabalhado. 

No contexto dessa problemática sobre o desenvolvimento do Turismo e da atuação da 

instância de governança, esta pesquisa procura responder o seguinte questionamento: “Quais 

resultados iniciais da instauração da Instância de Governança Serras Gerais e os potenciais 

enxergados até o momento no desenvolvimento turístico desta região?”  

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar os resultados iniciais da criação da IGR Serras 

Gerais, dentro da Política Nacional do Programa de Regionalização do Turismo, e seus 

desdobramentos no ordenamento deste território e no desenvolvimento turístico regional e local 

das cidades envolvidas. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos: 

 

▪ Destacar as políticas de institucionalização das IGR no Estado do Tocantins; 

 

▪ Levantar o ordenamento legal que envolve a IGR de Serras Gerais: leis federais, 

estaduais, atas do Conselho Estadual de Turismo, Estatuto da ASSEGTUR e Leis 

Municipais promulgadas a partir dessa IGR;  

 

▪ Identificar os arranjos de governança, os atores, normas sociais, interações e 

liderança da IGR de Serras Gerais; 

 

 

▪ Caracterizar a IGR em cada cidade e o seu papel na região turística das Serras Gerais

  

  



 

30 

1.4 Abordagem metodológica  

 

Esta tese está fundamentada na dialética espacial proposta por Milton Santos, em que se 

considera a “totalidade do movimento” na sua dinâmica espaço-temporal e o “valor dos dados 

concretos” na consideração analítica da “forma e conteúdo” (Santos, 1985). 

Considerando o objeto como movimento, Santos (1985) declara que “seja qual for a 

forma de ação, entre as variáveis ou dentro delas, não se pode perder de vista o conjunto, o 

contexto” (p.15) e essas ações estão vinculadas ao todo e aos seus movimentos e no que implica 

as considerações que constituem a totalidade. 

Essa pesquisa, considera, a partir da dialética, a concretude e a realidade empírica das 

estruturas do espaço. “A realidade social, tanto quanto o espaço, resultam da interação de todas 

essas estruturas”, aponta Santos (1985, p.17).  

Santos (1985) sobre a dialética espacial considera que “o movimento dialético entre 

forma e conteúdo, a que o espaço, soma dos dois, preside, é igualmente, o movimento dialético 

do todo espacial, apreendido na e através da realidade geográfica” (p.3), dentro do contexto 

desse movimento com o mundo e o social. 

Ainda na abordagem, consideramos como apropriado o método fenomenológico, 

embora tenha contradições com o método dialético, ambos consideram o uso de técnicas 

semelhantes com grau de aprofundamento de análise diferentes, a partir da pesquisa qualitativa. 

Nesse sentido, Gil (2008) considera o método fenomenológico como uma descrição 

mais direta da aparência do objeto perante a compreensão, interpretação e comunicação de 

quem observa a partir das orientações dos participantes.  

De modo que esses dois métodos aparecem na pesquisa e se comunicam entre si com 

cuidado, de um lado a dialética é vista quando a realidade é enxergada na totalidade do 

movimento e as discussões analíticas são advindas do processo organizacional do turismo no 

território das Serras Gerais com uma visão multidisciplinar. 

De outro lado, o fenomenológico surge quando as percepções dos agentes e atores da 

governança, são considerados e descritos, aproveitando da liberdade da experiência da 

pesquisadora em observar os fatos como uma tendência, extraindo a essência desses dados e 

uma interpretação por meio do viés experimental. 

 

  



 

31 

1.5 Aspectos e passos metodológicos  

 

Esta pesquisa é qualiquantitativa de escala regional de caráter exploratório, explicativo 

e participante, traz a pesquisa-ação por meio do planejamento, da observação, da reflexão, de 

dados empíricos e o registro de todo o processo acompanhado com reflexão crítica de análise 

profunda (Tripp, 2006). A leitura de autores como Moreira e Lima (2015); Lakatos e Marconi 

(2003); Gil (2008), Crespo (2009) e Fonseca (2002) auxiliaram no tratamento das informações 

e análises documentais da pesquisa. 

Nesta pesquisa, não existe uma linha linear para a coleta de dados, de modo que a 

exploração do material ocorre paralelo a captura do fenômeno, utilizando da técnica da pesquisa 

qualitativa para o seu entendimento, considerados complementares no tratamento dos 

resultados. 

Existe um planejamento por de trás da pesquisa, o que torna a construção de dimensões 

e categorias de análise importantes, no entanto esse estudo traz observações semi 

desestruturadas a partir das delimitações analíticas, para isso os procedimentos de coleta de 

dados ocorreram da seguinte forma: 

As coletas de caráter exploratório ocorreram paralelo a captura e extração de 

informações verbais informais, dentro do seu espaço exploratório conta com a coleta de dados 

que subsidiam a compreensão histórica e teórica do objeto, a partir do levantamento de leis, 

documentos, atas, decretos, relatórios, registros e estatuto e informações registradas sobre a 

Instância de Governança.  

Em vários momentos entre os anos de 2020 a 2024, a partir da vivência, construção 

social do conhecimento e participação nas reuniões da ASSEGTUR e em todos eventos que 

ocorram dentro desse período na região turística das Serras Gerais, criou-se um ambiente de 

sondagem e acompanhamento dos atores, de forma que em 2024 a pesquisadora considerou 

como importante a visão do fenômeno a partir da prospecção individual informal para que 

pudessem expressar suas percepções reais a partir do tema.  

Em relação a extração da percepção dos atores, esta ocorreu pela extração de forma livre 

e original com conversas desestruturadas, mas com o tema ASSEGTUR e IGR, com o objetivo 

de agrupar estas informações de forma organizada, partindo de uma análise individual e da 

análise documental a compreensão da proposta do modelo de governança aplicado. 

Entre 2019 a 2024, a pesquisadora participou de 12 reuniões da governança turística, 

dentre estas, 10 foram reuniões organizadas pela ASSEGTUR (2019-2023) e 2 foram reuniões 

do Fórum Permanente de Turismo da Região Turística das Serras Gerais (2024), de modo que 
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surgiram além das observações, diálogos informais com os componentes do trade turístico, essa 

visitação in loco tem como ação a vivência e observação participante, de modo que os registros 

foram anotados como dados relevantes a pesquisa.  

Nesse sentido, no mês de setembro/2024, foram selecionados 7 agentes locais que se 

dispuseram em dialogar sobre suas percepções em relação ao tema ASSGETUR e governança 

turística das Serras Gerais, de forma livre as falas capturadas verbalmente foram transcritas para 

fazer parte desse material, preservando a sua originalidade e privacidade, tivemos a discrição 

de não os identificar, mas para que o leitor possa correlacionar as percepções com o fenômeno, 

cada percepção possui uma relação da abrangência do agente.  

O uso da tecnologia foi fundamental para dinamizar a pesquisa, maximizando o tempo 

e minimizando os custos. Assim, foi possível abordar simultaneamente mais de um gestor ou 

operador de turismo, de forma que não houve necessidade de uma linearidade na coleta de 

dados, mas de um roteiro a ser seguido e orientado. 

A pesquisadora mantém um canal de comunicação direta com os gestores municipais e 

estadual do Turismo das Serras Gerais e da IGR, e pela sua participação dentro desse processo 

de desenvolvimento e formação da governança turística teve acesso a documentos descritos 

durante a pesquisa, sendo itens de seu arquivo pessoal de pesquisadora. 

 

1.6 Análise Qualitativa: Categorias e dimensões analíticas de governança turística 

 

Para o tratamento e análise dos dados coletados, serão utilizadas categorias de análise e 

dimensões analíticas que corroboram com os objetivos investigativos da pesquisa. A construção 

dessas categorias se espelha em outros estudos sobre governança turística, como Calidón (2029) 

que construiu seu próprio modelo analítico, denominado Matriz Analítica da Governança 

Regional de Turismo em seu estudo comparativo entre as IGRs Costa Verde-RS Hortênsias- 

RS e Costa das Dunas-RN. 

Se tratando de uma governança recente, com seis anos e em fase de formação, optamos 

por uma dimensão e categoria reduzida que melhor adaptasse à realidade local, escolha tendo 

como parâmetro as expertises construídas pela experiência e atuação em campo da pesquisadora, 

sobretudo as categorias de análise para esta governança, serão: 
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2- Formação de governança de turismo (legislação e relação de membros); 

3- Relação do Governo Estadual com a IGR; 

4- Envolvimento dos atores com o desenvolvimento da IGR; 

5- Atuação da IGR pelo olhar dos membros, da sociedade civil e do 

Governo Estadual (formulário de entrevista); 

6- IGR como ordenamento do território; 

7- Benefícios da IGR para o turismo regional. 

 

Pretende-se com cada uma dessas categorias de análise entender a efetividade da IGR e 

responder como a IGR tem impactado no desenvolvimento turístico regional e local das cidades 

envolvidas, como os municípios estavam antes e depois da IGR e como o ordenamento 

territorial tem acontecido.  

A dimensão de análise teórica são:  

 

1. Organização; 

2. Relação de poder; 

3. Resultados pós IGR. 

 

Serão distribuídos da seguinte forma as categorias de análise dentro das respectivas 

dimensões: 

 

Figura 4- Dimensão analítica da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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A análise é qualitativa e os dados que subsidiarão a pesquisa são informações verbais 

suscitadas ou naturais dos atores da governança a partir da observação participante, dos 

documentos oficiais de governança (Lei, Decreto, Portaria, Regimento e Estatuto, etc.) e de 

questionários e entrevistas. O objetivo é ver as fragilidades e pontos positivos, que serão 

analisados por cada uma das seis categorias estabelecidas e pelos grupos dimensionados que 

integram as variáveis das categorias. 

Os materiais normativos, legais e documentais da Instância de Governança Serras 

Gerais, denominada como ASSEGTUR, serão avaliados dentro do processo investigativo da 

pesquisa como forma de compreender quais ações foram e vêm sendo desenvolvidas e como se 

deu a organização da governança regional. 

Essa parte de análise documental específica da Assegtur será analisada de 2019 a 2022, 

ano escolhido por ser a data de criação oficial da Instância de Governança. Como exemplo de 

materiais utilizados para análise, temos a catalogação de número de associados, relatórios 

financeiros da IGR e relatórios de atividades realizadas desde o seu início de funcionamento. 

Dessa forma, a análise da efetividade e demais perguntas serão respondidas dentro da 

compreensão analítica, em que será construído um quadro com os resultados a partir das 

dimensões de análise. 

Essas dimensões de análise são especificas da governança turística que numa 

consideração macro pelas nuances das categorias analíticas, também destinadas para este tipo 

de governança, traz consigo um viés geográfico na análise da relação de poder e ao que estas 

questões estão vinculadas, se tratando de uma questão política inerente a este processo. 
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2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE GOVERNANÇA, TURISMO E 

TERRITÓRIO 

 

2.1 Aspectos teóricos de governança  

 

A palavra governança é encontrada no Francês, Gouvernance, inglês, Governance, e 

espanhol, gobernanza, segundo Pires, Fuini, Filho e Mendes (2017). No Século XII, o termo 

próximo foi utilizado na casa do governador na França. Na Inglaterra no século XIV, o termo 

começou a ser utilizado na língua inglesa, e no início do Século XX, nos Estados Unidos, foi 

notado o uso do termo para designar a forma de gerir grandes empresas. Mais tarde, empregou 

o termo para designar dispositivos operacionalizados pela firma para conduzir coordenações. 

Cançado, Tavares e Dallabrida (2017) em suas pesquisas trazem a etimologia de 

governança do grego Kybenan e kybernetes, como incitar/estimular, que ao fim se consolida 

como “perfeito equilíbrio entre o Estado, a sociedade civil e o mercado de economia” (p.10). 

Os estudos sobre governança retomam aos dias atuais com uma projeção mais ampla, 

diferente das discussões iniciais, que abordava o mundo empresarial e direção política, 

tornando-a crescente nas bases de debates acadêmicos, políticos, técnicos e ideológicos, como 

aponta Lima (2019), no estudo sobre o conceito de governança, que passa a ser um “fetiche de 

solução para um bom governo” (Natera, 2013). 

“Governança não é o mesmo que governo, a governança é um fenômeno mais amplo” 

(Lima, 2019, p.131) e não pode ser confundida com governabilidade, que é “a capacidade do 

sistema sociopolítico governar a si mesmo” (Esteban, 2013, p.11). A governança, apresentada 

por Shirlow (2012), representa um mecanismo de regulação social. 

Este conceito possui propagação diversificada, o que nos leva a recorrer a sistematização 

feita por Esteban (2013) que relaciona sete tipos de governança:  
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Quadro 1: Os tipos de governança de ESTEBAN (2013) 

1- Governança corporativa 

“Refere-se à estrutura de governar a empresa e sua 

utilização nos processos de políticas públicas e nos 

mercados e instituições.” 

2- Governança como Nova Gestão Pública 

“Reforça a economia neo-institucional do setor 

público, chegando a propor sistemas de governo 

centrados na competição, nos mercados, nos 

consumidores e nos resultados.” 

3- Governança de políticas de desenvolvi-

mento 

“Centra-se na evitação da corrupção na 

administração e das classes políticas, visando à 

geração de economias de mercado legítimas. Tem 

como marco o informe de 1992 do Banco Mundial 

sobre “Governança e Desenvolvimento”. 

4- Governança mundial ou global 

“Versa sobre as relações internacionais e sobre a 

possibilidade de governar sem governo sob a 

forma de uma governança internacional ou global 

e da democracia global.” 

5- Governança como auto-organização 

“Reporta-se a um modo de auto-organização das 

sociedades e das comunidades para além do 

mercado e do Estado. Colocam-se em destaque a 

reputação, a confiança, a reciprocidade e a 

interdependência mútua.” 

6- Governança em e através das redes 

“Corresponde à capacidade de auto-organizar-se e 

de resistir à direção dos governos, de desenvolver 

suas próprias políticas e moldar seus entornos. As 

redes se caracterizam por um intercâmbio de 

recursos e de negociações, por interações que estão 

insertas na confiança e reguladas por regras do 

jogo negociadas e acordadas pelos participantes da 

rede.” 

7- Governança multinível, regional ou su-

pranacional 

“Especifica que existem diferentes níveis de 

governo, mas, ao mesmo tempo, a implicação tanto 

de atores públicos como privados nestes níveis.” 

Fonte: LIMA, 2019. 

 

Para Esteban (2013), existem cinco características comuns entre esses sete tipos de 

governança: 

 

▪ Abordagem pluricêntrica; 

▪ Importância do papel das redes; 

▪ Foco no processo de governo mais que nas estruturas; 

▪ Criação de instituições; 

▪ Caráter normativo. 

 

A partir dessa similaridade, a autora determina três traços comuns, que por vez, se 

repetem no modelo de governança, que envolve 1-o processo de descentralização política a 

entidade locais e regionais, 2- organização em formado de redes e por fim 3- reduz a fronteira 

entre Estado e sociedade civil. É importante citar estes traços, pois este estudo tem como base 
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conceitual a governança no processo de Regionalização do Turismo brasileiro, e identificá-los 

permite compreender o processo de governança nas regiões turísticas. 

Além desses sete tipos de governança trazidos por Esteban (2013), podemos elencar a 

governança ambiental e territorial que não constam na lista da autora. Para este estudo, a 

governança territorial tem relevância na base conceitual por se tratar do: 

 

processo de coordenação de atores visando desenvolver o capital social, 

intelectual, político e material e de coordenação do desenvolvimento 

territorial baseado na criação de coesão territorial sustentável em 

diferentes níveis. Numa definição mais operacional, a governança 

territorial pode ser vista como um modo organizacional da ação coletiva 

baseado em parcerias entre atores públicos e privados e coalizões 

orientadas para objetivos definidos em comum” (Lima, 2019 p.133). 

 

Se tratando de uma concepção ampla de governança, Lima (2019) atribui que a 

governança é aplicada por modos de regulação que combinados entre si criam modos 

específicos com a junção de competição, hierarquia, coação, solidariedade e negociação, 

justificando a complexidade da governança e caracterizando a formação de redes de governança. 

O autor mencionado considera que a governança apoiada na coesão e inteligência 

territorial há de criar redes políticas convergentes, mas que é necessário critérios de avaliação 

da relação governo-governança. Tais critérios permitem que o ordenamento territorial fique 

“livre da armadilha de governança sem governo e governo sem governança”, dentro das 

diversidades territoriais.  

Tais critérios consideram o controle democrático, institucionalização de decisões 

tomadas e renovação das formas de governo e governabilidade (Lima, 2019). Nesse mesmo 

raciocínio, Ferrão (2013) descreve em caráter operacional mecanismos móveis metodológicos 

em que é possível traçar soluções inovadores com a governança, como a) intervenção pública, 

b) coordenação de autores e c) articulação de políticas. 

A partir desse caráter operacional, podemos pensar a governança como uma organização 

política entre setor público e privado em um processo sociopolítico que visa o desenvolvimento 

territorial.  

A governança considera em sua dimensão características que envolvem cooperação 

entre pessoas que possuem objetivos comuns, a partir de uma sociedade civil plural com 

pensamentos, objetivos e necessidades diversos, a procura de uma solução de problemas que 

afetam a sociedade de maneira legítima (Guedes, 2018). Para esta organização existir de 

maneira cooperada, a governança atua como norteadora para a gestão de forma consciente e 
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sustentável desses objetivos comuns, que por vezes se divergem.  

Nesse sentido, a governança chama atenção para a participação da comunidade, desde 

a concepção. É um modelo de participação capaz de integrar o poder público e a sociedade civil 

organizada na tomada de decisões, na busca de resultados comuns, durante todas as etapas de 

planejamento, discussões, implementação, acompanhamento e avaliação. 

Partindo do princípio da gestão descentralizada, a governança se mostra cada vez mais 

ligada ao planejamento participativo, criando um cenário, conforme apresenta Costa (2013), 

com regras, coordenação, gerenciamento de ações e resultados, composição de elementos como 

participação social, transparência, responsabilidade e prevalência de leis e estabilidade. 

Seguindo esse pensamento, Rhodes (1996) apresenta a governança a partir da visão da 

gestão pública, como capaz de integrar poder público e atores não governamentais, criando um 

ambiente em que “os indivíduos e instituições público e privadas gerenciem seus assuntos 

comuns” (Bursztyn, 2012). 

Para considerar esses assuntos comuns e interesses que podem ser divergentes e 

convergentes, a governança entra como um “processo contínuo” em que esses interesses 

“podem ser acomodados e a ação cooperativa pode ser efetivada pela inclusão de instituições 

formais e regime com poderes para fazer cumprir, bem como arranjos informais que pessoas e 

instituições tenham acordado ou entendam ser de seu interesse” (Bursztyn, 2012, p.159). 

Dentro dessas considerações, o poder público tem um papel importante no processo de 

implementação da governança, uma vez que este pode impulsionar a organização, envolver a 

participação, dar eficiência às instituições e efetividade ao governo, promover o respeito às 

instituições e a interação dos atores na sociedade civil.  

Mas Bursztyn (2012) nos alerta sobre a governança viciosa, evidenciando que a quando 

o capital social é fraco e as instituições frágeis, há mostra de desinteresse dos cidadãos, políticas 

públicas insuficientes, ausência ou distância do governo e baixa governabilidade, a governança 

entra em um ciclo vicioso repetitivo, em que somente um ator ou impacto maior é capaz de 

desfazer o ciclo.  

Entendemos que a governança deve considerar na sua dimensão as especificidades 

locais, sem desconsiderar o movimento do efeito da globalização e as potencialidades e 

identidade presentes no território. 

Ribeiro Filho e Valadares (2017) identificam que a governança caminha lado a lado com 

a gestão. Os autores consideram que, enquanto a governança é capaz de avaliar, direcionar e 

monitorar, a gestão se responsabiliza por planejar, executar, agir e controlar.  
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Nesse sentido, podemos ver a governança como uma funcionalidade para além da 

modinha de uso do termo. Esta é capaz de em diversas áreas criar mecanismos que envolvam a 

participação social dos indivíduos das localidades a partir da integração do poder público e 

organizações não-governamentais.  

 

Quadro 2 - Trajetória conceitual de Governança 

Autor (ano) Conceito 

Olivier Williamson (1970) Aborda o mundo das empresas/governabilidade. 

Banco Mundial (1980) Governança como ação de governo. 

James Rosenau (2000) 

Difere governança de governo, referindo a 

governança como “atividades apoiadas em 

objetivos comuns, que podem ou não derivar de 

responsabilidades legais e formalmente 

prescritas”. 

Polverari e Brachtler (2004) 

Coesão territorial: “esquema que inter-relaciona os 

seguintes âmbitos: a) potencial endógeno, as 

vantagens e os inconvenientes característicos de 

cada região; b) situação geográfica, a relativa 

localização de uma determinada região dentro de 

um contexto geográfico no qual se encontra, de 

acordo com áreas próximas e o relacionamento 

com elas; e c) integração funcional com outras 

áreas, os intercâmbios materiais e imateriais que se 

produzem entre uma região determinada e outras 

zonas” (LIMA, 2019). 

Fuini e Pires (2009) 

“A governança territorial pode ser definida como o 

processo institucional-organizacional de 

construção de uma estratégia para compatibilizar 

os diferentes modos de coordenação entre atores 

geograficamente próximos em caráter parcial e 

provisório, atendendo a premissa de resolução de 

problemas inéditos” 

Elza González Esteban (2013) 

Refere-se a governabilidade como capacidade de 

governar: “capacidade conjunta do sistema 

sociopolítico para governar-se a si mesmo no 

contexto de outros sistemas mais amplos do que os 

que forma parte”. 

Elza González Esteban (2013) 

Sistematiza tipos de governança: Governança 

corporativa, Governança como Nova Gestão 

Pública, Governança de políticas de 

desenvolvimento, Governança mundial ou global, 

Governança como auto-organização, Governança 

em e através das redes, Governança multinível, 

regional ou supranacional. 

SHIRLOW (2012) 

Governança como: “os mecanismos pelos quais 

um governo estabelece um regime de acumulação 

e uma regulação social”. 

Dallabrida (2007) Governança ambiental.  

Dallabrida (2011) 

Característica da governança territorial: “rede de 

poder socioterritorial, como a principal fonte de 

poder no âmbito dessa governança, aproxima-se do 

que conceituamos como redes políticas.” 
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Antonio Natera (2013) 

Trata Governança elencando que antes era 

utilizava como sinônimo de direção política e que, 

nas últimas décadas, se converteu em palavra 

“fetiche”. É como se buscássemos “a reinvenção 

do governo” e, mais do que isso, “o bom governo” 

(LIMA, 2019). 

Climent et al. (2009 Relação entre rede e governança. 

Berggruen e Gardels (2013) 
Sistema de governança a partir de uma democracia 

institucional legítima.  

Joaquín Farinós, Joan Romero e Julia Salom 

(2009) 

Assimila Coesão e inteligência territorial -redes 

políticas inteligentes de convergência territorial.  

Bassols (2011) 

Apresenta Governança como “uma técnica de 

poder que implica afetar e ser afetado” e que não 

há governança que deixe de passar pelo filtro 

governamental. 

EPSON (2013) 

“Apresenta a sistematização de dimensões e 

indicadores que deveriam ser seguidos para a 

construção da governança territorial” (LIMA, 

2019). 

João Ferrão (2013) 

Considera três móveis metodológicos de soluções 

inovadoras a) intervenção pública; b) coordenação 

de atores; e c) articulação de políticas a partir da 

governança.  

Juaquín Farinós ( 2015) 

Governança territorial:  interpreta a aplicação dos 

princípios de governança direcionado para quando 

o “objetivo é o território, mediante o que se trata 

de governar, regular e promover a gestão das 

dinâmicas territoriais através da pilotagem de uma 

multiplicidade de atores”. 

RIVOLIN (2017) 

Elenco conceitual da sistematização de 

governança: Governança das políticas urbanas e 

territoriais, Governança territorial, Capital 

territorial, Visões espaciais 

LIMA (2019) 

Considera que o conceito de governança “assume 

um caráter operacional explícito, haja vista que 

essa capacidade governativa, incluindo aí o 

governo do território, não deve ser avaliada apenas 

pelos resultados das políticas governamentais, mas 

também pela forma pela qual o governo exerce o 

seu poder” (LIMA, 2019). 

LIMA (2019) 

Entende a governança territorial como um 

“processo estratégico de coordenação de ações 

políticas entre atores e agentes sociais visando à 

resolução compartilhada de questões comuns e à 

promoção da justiça territorial. Trata-se de um 

processo de territorialização específico, integrado, 

por seu turno, ao processo mais amplo de 

desenvolvimento territorial – em distintas escalas 

geográficas”. 

Fonte: LIMA, 2019. 

 

Nesse quadro, vemos que a palavra governança não é nova, mas que ainda se encontra 

em construção; em cada período da história, ela apresenta um significado diferente. Destacamos, 

por exemplo. o seu uso pelo Banco Mundial em 1980-1989 nos estudos Africa-Good 

Governance para países em desenvolvimento. 
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Vale ressaltar a internalização do seu uso em 1990 por instituições públicas e privadas, 

ganhando novos significados e complexidade, que se desdobrou na interdisciplinaridade gerada, 

com novos contextos que se intercalaram entre empresas e organismos (não) e governamentais. 

 Dentro de toda essa trajetória, algo marcante é a participação sendo alocada como 

princípio fundamental para articular e coordenar essas interações políticas entre membros e 

sociedade civil. 

O quadro 2, construído a partir do levantamento realizado por Silva (2023), apresenta 

marcos literários vinculados à governança a partir da literatura moderna, uma vez que, como a 

autora explica, o início da utilização do termo distingue de período de um país para outro. 

 

Quadro 3 - Marcos Literários da Governança segundo Dallabrida, 2006. 

 
Fonte: Silva, 2023, p. 70.  

 

Destacamos a governança regional/local, que envolve dinâmicas territoriais de forma 

partilhada e colaborativa, a unir o Estado, associações, universidades e municípios com relações 

voluntárias entre atores públicos e privados. Esta pesquisa perpassa, sobretudo, pela ciência 

geográfica e turística, ligação conceitual concebida pelo uso que o turismo faz do espaço 

geográfico, categoria de análise da geografia, de modo que o conceito de espaço turístico une 

essas duas ciências no estudo da espacialidade do turismo a partir da formação da governança 

turística. 
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2.2 Governança territorial/regional 

 

Segundo Dallabrida e Becker (2003), governança territorial resulta “de relações de 

poder que se efetivam pela atuação dos diversos atores/agentes territoriais”, que são entendidos 

como protagonistas locais. Esse pensamento nos direciona ao que o autor chama de “blocos 

socioterritoriais” na junção de poder e autoridade, articulados a partir de instituições e 

organizações regionais. 

Quando se trata de poder, o autor citado dita que a “dinamização das potencialidades e 

superação dos desafios” articulados no planejamento a partir da realidade local, contribui para 

o desenvolvimento de uma região ou território.   

A governança possui diferentes modelos e práticas institucionais para o seu exercício, 

no que pode ser constituído por meio de fóruns, conselhos de desenvolvimento ou associações 

locais/regionais, consórcios e associações empresariais.  

Essa relação das diferentes formas de executar a governança leva a uma “concertação 

grupal” (Dallabrida e Becker, 2003), que consiste na elaboração de consensos grupais ou 

corporativos e espaço com condições para alcançar metas, fazendo com que a “região torne-se 

sujeito do seu processo de desenvolvimento”. 

Ao entendermos a governança desse modo, é preciso considerar que os tipos de 

organizações são diferentes para cada área temática ou região, uma vez que estes grupos e 

junções de pessoas precisam estar representados e participar das estruturas de poder adaptadas 

aos interesses de tais lideranças. 

Nesse sentido, Chaves e Barros (2022) considera que há um caminho de interação de 

gestão que trabalha com métodos que conciliam os anseios, valores e interesses dos agentes e 

grupos sociais da sociedade civil, poder público e setores diversos, de modo dinâmico e 

equilibrado, sem deixar de perder a criticidade para separar os interesses dos projetos e as 

necessidades dos diferentes agentes.  

Vamos considerar mais uma vez a relação territorial com a governança:   

 

o território também não é apenas uma escala de planejamento das 

políticas públicas locais, mas através das estratégias e atores, é também 

um produtor de externalidades complexas, de proximidades 

organizacionais particulares, de normas e ordens implícitas que 

constituem um quadro regulador (Pires, Fuini, Filho e Mendes, p. 5, 

2017). 
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Como os autores trazem, o território vai além de uma escala de planejamento, considera-

se as relações organizacionais ligadas implicitamente com normas e ordens que sustentam 

externalidades complexas num quadro regulador, de modo que o território se torna um espaço 

organizado de coordenação das ações entre os atores sociais.  

Esses espaços se organizam com um conjunto de regras e de instituições trazendo 

consigo a heterogeneidade e complexidade das suas características socio geográficas, atores 

sociais, públicos e empresariais privados, sociedade civil, promovendo estratégias e projetos 

que visam o desenvolvimento local.  

Essa relação cria a diversidade territorial apoiada na identidade coletiva e no 

pertencimento, aguçada pelo trabalho em grupo e pela prática da cultura local, tornando a 

participação desses atores como uma premissa para a aplicabilidade da governança territorial. 

Isso tudo acontece e é moldado por modos de regulação, que podem ser setoriais, locais 

e regionais. Neste caso particular, o direcionamento dessa discussão perpassa pela aplicação da 

governança no turismo; porém, independente da área setorial, a partir desses modos de 

regulação, surge a noção de governança como forma de desenvolvimento econômico que 

envolve atores locais e organismos institucionais.  

Ao considerar a dinâmica territorial relacionada ao processo de desenvolvimento, que 

se manifesta em ações conjuntas empreendidas por atores/agentes/organizações institucionais, 

temos que a governança se expressa na capacidade desse modelo de sociedade organizada 

territorialmente gerir seus assuntos políticos. 

Segundo Pires, Fuini, Filho e Mendes (2017), a governança obedece a uma relação 

estatal privada, coletiva e privada coletiva, que reforça as forças e princípios básicos da 

governança territorial, como foco, mecanismos, transparência, participação, representatividade, 

accountability (que é a “qualidade da responsabilidade e obrigação de geração de informações 

e dados e prestação de contas”, p.10), coerência, confiança e autonomia. Esses princípios 

tornariam uma liderança legítima?  

O objetivo não é responder à pergunta, mas refletir sobre tais características, 

relacionando-as a realidade de locais que, com as políticas de descentralização, não conseguem 

caminhar com autonomia concedida e utilizar os mecanismos disponíveis para se 

desenvolverem e estabelecerem a gestão do território.  

Ao se tratar de gestão e território, vale lembrar do “território como espaço das relações 

sociais entre agentes, os quais interagem num contexto condicionado pelos atores sociais com 

interesse social” (Cançado, Tavares e Dallabrida, p.10, 2013) e que esta gestão se torna o 

processo organizacional realizado entre pessoas e coletivamente no contexto da proximidade. 
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Apesar dessa imprecisão no conceito de governança, seja pelas muitas definições ou 

pela extensão, os autores Cançado, Tavares e Dallabrida (2013) compilaram a relação 

conceitual entre gestão, social, governança e territorial. Para estes autores, tais conceitos 

possuem conexões que nos ajudam a entender de forma macro a complexidade dada a 

governança.  

Na concepção dos atores, existe uma relação entre gestão-governança, que transcende a 

premissa que a fonte de desenvolvimento se polariza entre Estado (governança) e a sociedade 

(gestão). 

Quando se trata da relação gestão-territorial, apontam que “em cada território há um 

conjunto específico de atores, cuja natureza e características condicionam as relações e as 

possibilidades de realização plena da democracia deliberativa” (Cançado, Tavares e Dallabrida, 

p.31, 2013). 

A relação social-governança é atribuída aos atores autônomos no requerimento de novas 

práticas decisórias e de âmbito gerencial para realização dos interesses coletivos/ação conjunta. 

Entre social-territorial percebe-se a ligação no âmbito do território como “espaço 

representativo das relações sociais diversas e específicas, é um espaço de interação entre os 

atores de interesses localizados e nem sempre convergentes, o que exige processos permanentes 

de concertação social” (Cançado, Tavares e Dallabrida, p.31, 2013). 

A partir desses pontos relacionados elencados pelos autores, cria-se um espaço aberto 

para relações intraorganizacionais que requerem e promovem a gestão social pelos arranjos 

institucionais, sejam eles arranjos produtivos locais, conselhos gestores, consórcios municipais, 

fóruns temáticos, entre outros. Estes são específicos de cada território a partir da sua carga 

simbólica, institucional e material. 

O espaço na sua totalidade enquanto realidade objetiva se mantém como um “produto 

social em permanente transformação, sendo os elementos que compõem o espaço, os homens, 

as firmas, as instituições, suporte ecológico e as infraestruturas tendo como resultado a relação 

sociedade” (Santos, 1997). 

Nesta abordagem de governança perpassando pela ciência geográfica como norte, este 

espaço dinâmico carrega a estrutura, forma, processo e função atribuídos por Milton Santos. De 

acordo com o geógrafo, a estrutura é a interrelação de todas as partes; o processo, a ação 

contínua direcionando-se a um resultado qualquer, que implica continuidade e mudança na 

noção de tempo; a forma é o aspecto visível de algo e a função é o que se espera de uma forma.  
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Esses conceitos são importantes para compreender os processos que acontecem em cada 

fração do espaço e subespaços, caracterizados como os lugares, as regiões, os territórios, com 

suas configurações próprias (Santos, 1997). 

Dada a compreensão da governança e da organização espacial 

 

o desenvolvimento territorial é entendido como um processo de mudança continuada, 

situado histórica e territorialmente, mas integrado em dinâmicas intraterritoriais, 

supraterritoriais e globais, sustentado na potencialização dos recursos e ativos 

(materiais e imateriais), genéricos e específicos, existentes no local, com vistas à 

dinamização socioeconômica e à melhoria da qualidade de vida da sua população 

(Dallabrida, 2015, p.325). 

 

As relações e configurações de territorialidade que constituem a formação determinante 

das especificidades de cada território trazem a necessidade da gestão da dinâmica territorial do 

desenvolvimento por meio das instâncias (público e privada) descentralizadas. 

A governança territorial se dá pelo planejamento e gestão de tais dinâmicas territoriais, 

que carregam consigo complexidade, conflito e processos multi-escalares, o que torna a sua 

aplicabilidade desafiadora, exige organização coletiva e estruturação de colegiados capazes de 

direcionarem objetivos comuns e integrar os interesses dos diferentes grupos. 

Essa organização, sob uma lógica partilhada e colaborativa, mantém a democracia e 

protagonismo da sociedade civil, sem desrespeitar o papel do Estado, contemplando a cidadania 

e participação social.  

É constituída uma intersecção entre Estado, sociedade e mercado, como dito, de modo 

que a governança na sua dimensão analítica é composta por atores que têm poderes e relações, 

processos de decisão da governança, coordenação de políticas articuladas entre os territórios e 

resultados do processo de governança territorial, assim como princípios em relação aos efeitos 

territoriais de tais políticas (Dallabrida, 2015). 

Para Ribeiro e Chamusca (2020), “a existência de iniciativas específicas de 

desenvolvimento territorial, caracterizado por ações, estratégias e políticas para a (re) 

construção da base produtiva local/regional, pode provocar impactos no território” (p.2) e a 

governança territorial se aparece como um novo modo de cooperação e coordenação dos 

territórios para o desenvolvimento. 

A governança territorial se torna um mecanismo de regulação, em que antagonismo e 

conflitos não deixam de existir, mas se torna uma ferramenta para estruturar um modelo 

territorial e um ordenamento que reconheça os impactos que poderão incidir sobre o território.  
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Nesse sentido, Lima (2014) considera que  

 

tanto as redes quanto a governança carregam um princípio de ordem. 

Uma ordem que pode ser concebida alternadamente como um conceito 

analítico e como preceito normativo — redes são um modo de 

organização e a governança uma capacidade ordenadora ou, de forma 

mais compreensiva, um sistema de ordenação, disso deriva a proposição 

político-geográfica, de que redes e governança se aplicam ao 

ordenamento territorial, a qual não se reduz ao desígnio de colocar em 

ordem o mundo da vida com a instrumentalização do território, mas sim, 

como modo de pensar e realizar as contraordens (Lima, p.2, 2014). 

 

 Temos no Brasil, conforme este mesmo autor complementa, alguns instrumentos 

organizados com a capacidade ordenadora atribuída à governança, como consórcios, 

articulação societal, arranjos territoriais locais, regiões metropolitanas, região integrada de 

desenvolvimento, associações governamentais e arranjos produtivos locais. Tais mecanismos 

operam de forma distinta considerando a realidade local.  

Pires (2017) complementa esse raciocínio mostrando a necessidade de uma coordenação 

das ações dos atores que atuam no âmbito regional. Tal necessidade obrigaria estes atores a 

uma cooperação inicial, a considerar as estruturas diversificadas existentes nas competências 

regionais. 

“A governança é mais eficaz quando está sob responsabilidade de uma instituição 

pública com poder político para tomar decisão e firmar compromissos” (Pires, p. 8, 2017), por 

exemplo, comitês, câmaras setoriais e circuitos turísticos. 

São construídas diferentes governanças setoriais, cada uma adaptada à realidade 

territorial e à cooperação social, econômica e ecológica em variados níveis.  

Dentro da governança são estabelecidas “normas e regras de funcionamento para definir 

o desenho estático da institucionalidade territorial, forma pela qual ela é efetivada no território” 

(Delgado e Grisa, p.9, 2015). 

Esse conjunto de normas e regras podem ser implícitas ou explícitas e adaptadas para 

conduzir a governança territorial respeitando o tripé estado, sociedade e mercado, articulados 

para democratização da ação pública e gestão social no processo de desenvolvimento territorial. 

A governança territorial na sua percepção de ser democrática e participativa torna-se 

uma instância deliberativa com a lógica de desenvolvimento endógeno, a considerar os níveis 

locais, atenta a participação e mobilização. 

Priaux e Caniello (2019) consideram que a governança territorial questiona a lógica “top 

down como receptáculo das decisões” e traduz de forma democrática a participação social.  
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Gil (2018) traça um sistema organizacional complexo por trás da governança, com uma 

visão espacial desta democracia e participação social, que procura promover a coesão territorial 

e um desenvolvimento territorial sustentável. Nesse sistema, os componentes são auto-

organizados, não são deterministas e qualquer ação cria um feedback. 

Vamos considerar os limites da sociedade civil organizada territorialmente, que mesmo 

com o processo de descentralização político administrativa se institucionaliza em novas escalas 

territoriais de governança. 

Nesse sentido, Pires (2022) caracteriza que existem “territórios específicos das 

diferentes modalidades de governança” constituídos por organizações da sociedade civil 

distintas a depender do seu interesse comum e o desenvolvimento é fruto do resultado final do 

processo de governança territorial.  

A governança territorial e regional desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento do turismo e na formação da governança turística. Essa abordagem integrada 

e colaborativa permite a coordenação eficiente de recursos, a sustentabilidade das práticas 

turísticas e a promoção de destinos de forma harmoniosa com as comunidades locais e o meio 

ambiente. 

A governança territorial, conforme visto, refere-se à forma como os diferentes níveis de 

governo, setores da sociedade civil e atores privados interagem para planejar e gerir o uso do 

território de maneira equilibrada e sustentável. No contexto do turismo, essa governança é 

essencial para garantir que o desenvolvimento turístico respeite e valorize os recursos naturais 

e culturais locais, além de que envolva a comunidade no seu processo, tornando-a protagonista 

das suas ações. 

A governança regional, por sua vez, envolve a coordenação entre diferentes regiões e 

municípios para a criação de políticas públicas e estratégias que promovam o desenvolvimento 

econômico e social de forma integrada. Isso é particularmente importante no turismo, onde os 

destinos frequentemente transcendem as fronteiras administrativas, exigindo uma cooperação 

inter-regional para a criação de roteiros turísticos, promoção conjunta de destinos e gestão de 

fluxos turísticos. 

O desenvolvimento do turismo baseado em uma governança territorial e regional eficaz 

resulta em múltiplos benefícios, como a inclusão social e econômica, assegurando o 

desenvolvimento do empreendedorismo local e distribuição justa dos benefícios econômicos; a 

sustentabilidade ambiental, para garantia que as atividades turísticas sejam sustentáveis a longo 

prazo; por fim, a valorização cultural no processo de integração das comunidades locais na 

governança turística e fortalecimento da identidade cultural das comunidades, o que resulta por 
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vez na autenticidade dos destinos.  

Abaixo, temos um mapa mental criado a partir de Lima (2019) para contextualizar a 

governança territorial e regional, antes de abordamos as instâncias de governança e o seu 

propósito.  

 

Figura 5: Mapa Mental- Governança  

Fonte: Lima (2019). 

 

Nesse material, temos representada a relação da governança com a gestão 

descentralizada, os tipos de governança, os traços presentes comuns, o modelo organizacional 

relacionado aos atores sociais e a ligação destes com a ordem e a coordenação do 

desenvolvimento territorial, o cenário de democracia a partir do potencial endógeno, situação 

geográfica e integração funcional do território e como essa rede se forma uma Instância de 

Governança Regional de Turismo, que será sobre o discutiremos a seguir.  

 

2.3 Instância de Governança Regional 

 

A instância, muito considerada em âmbito jurídico, tem como base um espaço de tomada 

de decisões, conforme traz Pinto, Barros e Vieira (2018), de modo que, quando somamos 

instância e governança, criamos um conceito novo, embora a composição seja de áreas distintas, 

com predominância na economia, ciências políticas e jurídicas. Não podemos ignorar que o 

conceito de Instância de Governança é pouco explorado nas suas bases teóricas acadêmicas, 

mas que tem se consolidado a partir do seu uso na área de políticas públicas governamentais de 

Turismo.  
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Nos estudos provenientes do campo conceitual do Turismo em relação as Instâncias de 

Governança, as pesquisas são direcionadas a partir do conceito técnico definido pelo Ministério 

do Turismo, direcionado a apresentar as pesquisas sobre as diversas nuances que essa temática 

possui. Como um conceito apresentado pelo órgão federal que coordena o turismo no Brasil, 

falta um aprofundamento conceitual sobre a origem desse conceito na vertente do Turismo. Não 

é objetivo dessa pesquisa se aprofundar nessa investigação, mas consideramos importante saber 

a dimensão do termo para uma melhor organização conceitual que possa fundamentar a teoria 

que envolve a construção prática dessa pesquisa.  

Tem se associado o conceito de instância de governança a campos de discussões de 

Políticas Públicas em Turismo, governança, desenvolvimento regional e Programa de 

Regionalização do Turismo. Para se falar de um termo com uso técnico/prático, é preciso 

entender a sua dimensão teórica conceitual, de modo que o conceito de governança nos ajuda 

a compreender essa dimensão.  

A expressão governança é entendida como a “capacidade das sociedades humanas para 

se dotarem de sistemas de representação de instituições e processos, de corpos sociais, para elas 

mesmas se gerirem, em um movimento voluntário” (Gomides, p.2, 2009). 

Em apresentação de estudo de cases em relação a organização na estrutura de 

governança, constatou-se a necessidade da mudança organizacional em que se configura como: 

 

The principal overarching concept is to think of organization change as an evolving 

series of stages. it is quite clear from research findings that organization change does 

not occur in one fell swoop. Rather there are obvious phases wich set necessary 

conditions for moving into subsequent stages. Omission of one stage appears to make 

it exceptionally difficult for the change process to continue forward on an effective 

basis (Dalton, Lawrence e Greiner, p.6, 1970). 
 

Os autores consideram que a mudança organizacional não acontece de uma única vez, 

que é preciso obedecer a uma série de fases e que como cada uma possui seu processo e 

importância, pular uma fase recai num difícil processo de mudança. 

Considerar a mudança organizacional requer pensar que a governança implica uma 

dimensão comportamental, de estrutura e processos, conforme apresenta Gibson, Ivancevich e 

Donnely (1981), e requer reconhecer o papel da governança, que se tratando de governança 

regional se apresenta como “uma importante instância de mediação entre o público e o privado 

e reforça o trabalho em rede e a gestão compartilhada como elementos essenciais no 

desenvolvimento regional do turismo” (Francez, 2020). 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Gestão Compartilhada (IBGC) divulgou um livro 
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com o Código das Melhores Práticas de Governança. Nele, podemos destacar os quatro 

princípios base de uma governança, que é “transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade participativa”. Cada princípio tem seus significados, que são melhor 

destacados no Capitulo 2 do livro (IBCG, p. 20. 2015).  

No Glossário do Turismo apresentado pelo Ministério do Turismo considera-se 

Instância de Governança Regional:  

 

Organização representativa dos poderes público e privado, da sociedade e dos 

municípios componentes das regiões turísticas, com o papel de coordenar, acompanhar 

e gerir o processo de regionalização do turismo na região turística. Pode ser um 

Conselho, um Fórum, uma Associação, um Comitê etc. (MTUR, p. 2018). 
 

Associada a conceituação de governança com o seu uso no turismo, ainda que 

fundamentado pelo Ministério do Turismo, pode se ver a governança com um aspecto ligado 

ao desenvolvimento regional e ordenamento do território, uma vez que este: 

 

adquiriu características de disciplina cientifica, de técnica administrativa e de política 

numa expressão espacial da política econômica, social e cultural, ecológica de toda 

sociedade, tendo por objetivos principais o uso adequado dos recursos, o 

desenvolvimento, a funcionalidade do território e o bem estar ou qualidade de vida dos 

cidadãos (Amendola, p.42, 2011). 
 

Nessa discussão de governança regional, o ordenamento do território da escala regional 

“teve por base a dinâmica dos fluxos de mercadorias, capitais e pessoas numa determinada 

região”, o que para Coutinho (2015), numa fala de instância de governança, demonstra que “se 

mostram como ferramentas para operacionalizar o processo de descentralização” no cenário 

turístico. 

Tratando de Instâncias de Governança em turismo, podemos considerar que cada 

instância possui sua competência. A Instância nacional, com o Conselho Nacional de Turismo; 

a Instância em âmbito estadual, que coordena as ações em âmbito local; e a Instância em âmbito 

regional, que é formada a partir das regiões turísticas.  

As dimensões da espacialidade turística integram e promovem a interação entre diversos 

setores, para que se desenvolva a atividade turística numa determinada localidade, de modo que 

o ordenamento territorial implica em aspectos normativos desse território.  
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Este ordenamento já era praticado desde os anos 60, com uma perspectiva de 

planejamento territorial. Essa discussão na geografia remonta a geografia regional francesa 

(Andrade, 1977).  

O diagnóstico geográfico do território indica tendências e afere demandas e 

potencialidades, de modo a “compor o quadro no qual deve se operar de forma articulada, as 

públicas e setoriais, com vista a realizar os objetivos estratégicos do governo” (Moraes, 2005, 

p. 45). 

Ainda segundo Teles (2011), falar sobre ordenamento territorial é algo complexo, pois 

temos de um lado os diversos interesses dos atores sociais envolvidos e suas divergências, os 

investimentos públicos etc., implicando em um “permanente esforço de antecipação para 

responder essa demanda social sem negligenciar os imperativos da eficácia econômica” 

(Fischer, 2008 p. 107 apud Teles, 2011). Por outro lado, “o enfoque do desenvolvimento local 

pressupõe que haja um mínimo de organização social para que diferentes sujeitos sociais 

possam ser os reais protagonistas dos processos de transformações dos seus lugares” (Teles, 

2011, p.41). 

Essa organização social pode ser medida pela governança local desses territórios, dando 

espaço para entender o planejamento e ordenamento territorial do Turismo dentro da realidade 

local.  

Com relação ao território, consideraremos o conceito de Haesbart (1988), Santos (1998) 

e Andrade (1998). No raciocínio que o território possui uma relação abstrata de poder, 

considera-se que o espaço produzido possui estruturas econômicas, sociais, culturais e políticas. 

Essa produção social do espaço, de acordo com Santos (1998), com o ‘uso do território’, faz 

dele um objeto social de análise. Assim, vê-se no ‘território usado’ uma “relação complementar 

ou conflitante entre um lugar, a formação social e o mundo” (Santos, 1998). 

Santos (1998) considera em seus estudos a densidade técnica funcional e informacional 

como parte da construção do funcionamento do território em que horizontalidades representam 

os “domínios da contiguidade daqueles lugares vizinhos reunidos por uma continuidade 

territorial” e verticalidades se apresentam como “formação de pontos distantes uns dos outros, 

ligados por todas as formas e processos sociais” (Santos, p.16, 1998). Isso se apresenta por meio 

do uso do território na vertente culturalista, que expande o território para além de limites 

fronteiriços, mas se estabelece em poder, e cria-se identidade. 

E quando se trata dessa identidade, consideramos Andrade (1998), que diz que “a 

formação de um território dá as pessoas que nele habitam a consciência de sua participação, 

provocando o sentimento de territorialidade que, de forma subjetiva, cria uma consciência de 
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confraternização entre as mesmas” (Andrade, p.214, 1998). 

 A territorialidade possui essa dimensão simbólica identitária que caracteriza o território 

como movimento, fluidez, interconexão e temporalidade. Considerando a vertente do conceito 

de território culturalista e jurídico-política, o que será dinâmico nessa pesquisa é entender o 

território a partir das contribuições de Haesbaert (1998). 

Haesbaert (1998) traz nas suas contribuições uma relação ampla desse conceito, e 

defende que não podem ser ignoradas as dimensões cultural, política e econômica em suas 

nuances. Assim, é importante entender essa concepção para compreender o destaque dado na 

pesquisa a essa construção teórico-conceitual.  

Para Hasbaert (1998), o território deve possuir uma visão integralizadora que considere 

sua dimensão social, ambiental, cultural, econômica e política, de forma que é uma relação 

complexa entre processos sociais e espaço material. 

Como dito, o Turismo interage com a Geografia pelo conceito de espacialidade turística, 

apresentado por Sampaio (2020) como:  

 

Espaço e turismo são realidades inseparáveis, sendo que o espaço geográfico é uma 

categoria fundamental na análise do turismo que passa a ser identificado como lugar, 

paisagem e território turístico ou ambiente propício para o turismo (Sampaio, 2020 

p.30). 
 

Essa espacialidade turística se compreende como o elo entre Geografia e Turismo, em 

que se procura, a partir das dimensões ligadas à produção social do espaço pelo Turismo, a 

soma de um elemento capaz de se configurar conceitualmente, considerando a 

dimensionalidade do turismo enquanto fenômeno espacial. 

Essa categoria analítica que liga essas duas ciências é o principal motivo de 

considerarmos os embates de discussões comuns. Porém, ao mesmo tempo, entendemos que 

são duas ciências distintas que dialogam, de modo que aqui nenhuma sobrepõe a outra, mas por 

meio dessa relação a pesquisa será conduzida nesses dois campos teóricos.  

A governança turística surgiu como uma resposta à necessidade de coordenar e gerir de 

forma eficaz o crescimento e o impacto do Turismo em diversas regiões do mundo. O aumento 

do Turismo global trouxe consigo desafios significativos, como a pressão sobre os recursos 

naturais, a necessidade de infraestrutura adequada, a preservação do patrimônio cultural e a 

inclusão das comunidades locais nos benefícios econômicos gerados pelo turismo. Esses 

desafios exigem uma abordagem colaborativa e integrada, que só pode ser alcançada através de 

uma governança eficaz. 
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A formação da governança turística depende de uma série de fatores, incluindo a 

participação e colaboração do setor público, privado e comunidades locais. Nesse sentido, 

fóruns, conselhos e comitês são exemplos de estruturas que podem representar essa formação. 

O planejamento estratégico desempenha um papel essencial na criação de planos de 

desenvolvimento turístico que integrem aspectos econômicos, sociais e ambientais nas 

estratégias de implementação. 

Outro fator importante é a capacitação, pois investir na educação dos atores locais é 

fundamental para garantir uma gestão turística competente e inovadora, seja por meio de 

programas, ou projetos, que ajudem a desenvolver habilidades e competências necessárias para 

uma governança eficaz. 

Com esta série de fatores, torna-se necessário implementar sistemas de monitoramento 

e avaliação contínuos, que permitam fazer ajustes conforme a necessidade e montar indicadores 

de desempenho para acompanhar o progresso e os efeitos das ações e iniciativas estabelecidas. 

A governança territorial e/ou regional é crucial para um desenvolvimento turístico equilibrado 

e sustentável, ela se torna um alicerce para os destinos, mas requer participação ativa, 

capacitação contínua e monitoramento, para garantir que o turismo contribua positivamente 

para o desenvolvimento das regiões turísticas e das comunidades locais. 

A governança turística refere-se ao processo de coordenação e gestão dos diferentes 

interesses e atividades relacionados ao turismo em um determinado território. Cria-se consigo 

um ambiente multifacetado, que necessita da participação e colaboração multissetorial; 

planejamento estratégico; infraestrutura e serviços; e responsabilidade com a sustentabilidade. 

As responsabilidades da governança turística trazem consigo alguns desafios de 

coordenação, como o diálogo intersetorial, os conflitos de interesse, a gestão de recursos 

financeiros, a necessidade de profissionalismo e capacitação para o setor turístico. Tais desafios 

podem ser superados com a gestão integrada de destinos; o uso de certificações de 

sustentabilidade, com intuito de promover boas práticas de turismo sustentável; o 

estabelecimento de parcerias público-privadas, uma antiga combinação que, unindo recursos e 

expertise, pode criar infraestruturas e serviços de alta qualidade. 

A governança turística é essencial para assegurar que o desenvolvimento do Turismo 

seja sustentável, inclusivo e benéfico para todas as partes envolvidas. Por meio de uma gestão 

integrada, planejamento estratégico, capacitação contínua, promoção eficaz e monitoramento 

rigoroso, os destinos turísticos podem prosperar de forma equilibrada, respeitando os recursos 

naturais e culturais e promovendo o bem-estar das comunidades locais. A adoção de boas 

práticas e a superação dos desafios inerentes à governança turística são cruciais para o sucesso 
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e a sustentabilidade a longo prazo dos destinos turísticos. 

A governança turística envolve a implementação de estratégias que promovem o 

desenvolvimento sustentável do turismo, incluindo a proteção do meio ambiente, a promoção 

da cultura local e a criação de oportunidades econômicas para as comunidades anfitriãs. Além 

disso, a governança turística busca garantir que os destinos turísticos sejam geridos de forma 

responsável, evitando problemas como o turismo de massa e a degradação ambiental. 

A importância da governança regional no Turismo reside em sua capacidade de: 

 

• Articular interesses coletivos: criar uma visão compartilhada para o desenvolvimento 

turístico da região; 

• Fomentar a cooperação: estimular a colaboração entre diferentes municípios e atores para 

criar produtos turísticos mais atrativos e diversificados; 

• Gerar soluções inovadoras: encontrar novas maneiras de promover o turismo, 

especialmente em tempos de crise, como foi o caso pós-pandemia (Sebrae, 2023);  

• Aumentar a competitividade: desenvolver estratégias que tornem a região mais 

competitiva no mercado turístico global. 

• Promover o desenvolvimento sustentável: assegurar que o turismo beneficie as 

comunidades locais e preserve o patrimônio cultural e natural. 

 

No Brasil, por exemplo, o Programa de Regionalização do Turismo (PRT) do 

Ministério do Turismo destaca a importância das Instâncias de Governança para fortalecer o 

Turismo, apoiando a gestão descentralizada e ajudando na retomada do setor após a pandemia. 

Além disso, a governança regional permite a criação de novos produtos e roteiros turísticos que 

independem da sazonalidade, contribuindo para uma atividade turística mais inclusiva e capaz 

de gerar emprego e renda para um número maior de pessoas. 

Portanto, a governança regional territorial turística é essencial para o desenvolvimento 

do Turismo, pois ela proporciona uma estrutura que permite a destinação turística ter maior 

assertividade no desenvolvimento de suas atividades, alinhando os interesses do poder público 

e da iniciativa privada para otimizar o uso de recursos (Trindad, César e Vianna, 2018). 

Nota-se, como esclarecido, que a governança ultrapassa o governo, e envolve pactos, 

planos, redes coletivas, que protagonizam uma nova forma de pensar sociedade civil, público e 

privado. Nesse caminho, as Instâncias de Governança “são as novas institucionalidades que 

expressam os novos espaços, onde acontecem as novas relações entre os diversos atores sociais, 

como forma de assegurar a sustentabilidade do processo complexo de desenvolvimento 

sustentável” (Zapata, 2020). 

  

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/governanca-no-turismo,6d5f37776fff6810VgnVCM1000001b00320aRCRD
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Trata-se de espaços sociais de gestão compartilhada com foco direcionado para o 

desenvolvimento do Turismo na perspectiva de processo coletivo sintonizado com o trade 

turístico (o conjunto de equipamentos e serviço vinculados a um produto turístico, exemplo 

hotéis, restaurantes, guias, agências, empresas de transporte, entre outros) de forma organizada, 

tendo como princípio as parcerias e cooperação. 

Ao levar a descrição feita pelo Ministério do Turismo sobre Instância de Governança, 

incorporada ao texto anteriormente, para uma linguagem que transcende ao dia a dia da sua 

prática, temos que:  

 

As Instâncias de Governança Regional do Turismo são os espaços privilegiados para o 

exercício de uma agenda estratégica, pactuada com empresários do setor turístico, guias, 

associações de turismo e cultura, representações das Prefeituras, centros tecnológicos, 

universidades, lideranças inspiradoras, agentes que tenham impacto na atividade 

turística local/regional, dentre outros atores que podem dinamizar o setor (Zapata, 

2020). 
 

Na prática, quais seriam os objetivos de uma Instância de Governança e quem participa? 

Para responder esse questionamento, o respaldo vem do órgão de controle nacional do Turismo, 

o Ministério do Turismo.  

Como norte, deve ser considerado que a dimensão continental do Brasil favorece o 

desenvolvimento do turismo de formas variáveis a depender das regiões turísticas. A base 

comum de todas deve ser a integração, a cooperação, a sustentabilidade e o envolvimento do 

poder público, o que prioriza o Programa de Regionalização do Turismo.  

Com isso, as Instâncias de Governança podem ser privadas, públicas ou das duas formas 

ao mesmo tempo, os objetivos de uma Instância de Governança são: 

 

Quadro 4: Objetivos das Instâncias de Governança 

Pensar estrategicamente a região turística; 

Integrar os municípios que compõem a região turística e fortalecer a identidade 

regional; 

Construir consensos e realizar a gestão de conflitos; 

Articular boas parcerias; 

Construir projetos articulados e viáveis; 

Propor políticas, programas e projetos para o turismo sustentável; 

Acompanhar a implementação dos planos e projetos; 

Promover o destino/região e executar projetos quando pertinente. 

Fonte: Zapata, 2020. 
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Esses objetivos se baseiam na gestão democrática e participação social, tendo como 

princípios a integração e a descentralização na formação dos grupos, que norteiam qualquer 

interesse em se criar uma Instância de Governança. 

Os atores que participam das instâncias de governança podem ser empresas, associações, 

agências e regionais de governo, centros tecnológicos, universidades, agências de 

desenvolvimento, gestores públicos do Turismo municipal, representantes dos segmentos do 

turismo, empresários do trade turístico e lideranças locais visionárias. É importante destacar 

que os representantes desempenham um papel fundamental de articulação e precisam saber das 

responsabilidades que envolvem tal representação para que consigam dialogar tendo clareza e 

comprometimento do seu papel. 

A partir das respostas à pergunta de partida sobre as Instâncias de Governança, temos o 

estágio de formalização da Instância de Governança após a sua constituição, que na maioria das 

vezes, vem pelo apoio às políticas estaduais de Turismo vinculadas ao Programa de 

Regionalização do Turismo.  

Para que uma Instância de Governança seja institucionalizada, existe um processo de 

etapas, de modo que a primeira etapa é o diagnóstico inicial da região, sensibilização e 

mobilização dos municípios com interesse na atividade turística e implicados no 

desenvolvimento socioeconômico, ambiental e sociocultural; depois, a criação de vínculo e 

engajamento dos atores, etapa a partir da qual é necessário a condução da proposta de criação 

da Instância de Governança, revelando o que é, por que criar, objetivos, estratégias e 

competências. 

Dados esses passos, é necessário escolher qual a forma de instância será escolhida, por 

exemplo, fórum, conselho, comitê, associação, redes etc., para que sejam realizados os 

procedimentos administrativos legais de institucionalização ou fortalecimento da Instância.  

Esses passos, por vezes, acontecem dentro de um processo, que por vezes são induzidos, 

seja pelo Governo Estadual ou até mesmo pelo Sebrae, sendo necessário um trabalho de pelo 

menos dez meses com a comunidade, para que ela identifique o Turismo como um fator de 

desenvolvimento e queira de fato, engrenar. Mas isso é relativo, e pode acontecer de mesmo 

com esse tempo, a comunidade não demonstrar interesse.  

Mesmo que a proposta do Governo Federal seja de descentralizar o Turismo e a tomada 

de poder/decisão nos territórios, o que acontece, por motivos como falta de conhecimento 

técnico, é que essa ideia é aplicada de forma imposta. Afinal, qual o objetivo disso?  

São interferências políticas e diretrizes que, mesmo os municípios desconhecendo, 

precisam seguir. Acrescenta-se que estamos em uma era em que o Turismo é uma bandeira 
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nacional, e no caso do Estado do Tocantins, uma bandeira estadual; então, a pressão para que 

os municípios se adaptem e despertem para o Turismo, mesmo que de forma imposta, tem 

criado uma onda de desejo da parte deles de serem notados pelo Turismo e estarem participando 

de alguma forma. 

Assim, são criadas políticas públicas com parceria com o Sistema S para que seja 

realizado um trabalho de supervisão, orientação e acompanhamento aos municípios, no qual 

sejam criadas Instâncias de Governança onde não há e onde há, sejam fortalecidas. Porém, o 

que os municípios ganham com isso?  

Não é o intuito responder a esta pergunta, mas forçar uma reflexão por trás das 

estratégias de criação de Instâncias de Governança e a organização dos municípios para se 

adequarem às diretrizes do Programa de Regionalização do Turismo nos seus diversos 

territórios.   

Atualmente as Instâncias de Governança apresentam força política e há uma necessidade 

de ter como participantes atores articulados, para que se possa unificar o desenvolvimento do 

Turismo. Um exemplo no Estado do Tocantins é a utilização da eletiva “Trilha de conhecimento” 

nas escolas estaduais com o tema voltado para o Ecoturismo, de forma que a abordagem do 

tema de Turismo começa a partir do ensino fundamental II (6º ao 9º ano) e no ensino médio. 

O intuito é que os alunos possam conhecer e dialogar com o Turismo, além de 

conhecerem e entenderem o que é e como funciona, levando a despertar, a partir das vocações 

locais, oportunidades de empreender e participar do desenvolvimento do território. As escolas 

tem recebido palestrantes e feito oficinas com parceria com o Projeto Tocantins + Turismo 

(Governo do Tocantins e Sebrae). 

Tal questionamento pode mostrar a importância dessa pesquisa, uma vez que o Estado 

abraçou o Turismo, mas ainda não temos dados em relação aos efeitos dessa governança no 

desenvolvimento territorial do Estado.  

É notório citar exemplos de Instâncias de Governança Regional de Turismo no Brasil. 

Após pesquisas e buscas por meio de leituras, destacamos Minas Gerais, Paraná, Paraíba e 

Alagoas a esse respeito. 

Minas Gerais se mostrou à frente, quando antes do Programa de Regionalização do 

Turismo, iniciou a criação de circuitos turísticos regionais por diretrizes estaduais que dão a 

estes circuitos o título de Instância de Governança: 
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O circuito turístico é administrado por uma entidade sem fins lucrativos, com 

autonomia administrativa e financeira, regida por um estatuto, formada por membros 

da sociedade civil e do poder público, e por um profissional (gestor) contratado para 

executar as ações necessárias. (Setur, 2008, p. 1) 
 

Essa organização contribuiu para formação de circuitos estruturalmente organizados, 

criando uma identidade regional na articulação de parcerias e alianças estratégicas. Além disso, 

Minas Gerais se tornou protagonista na influência das políticas públicas do Turismo no estado. 

Ressalta-se que uma das suas conquistas foi a inclusão do critério “turismo” na Lei Estadual nº 

18.030/2009, que prevê distribuição de parcela de arrecadação do ICMS estadual (Zapata, 

2020), concedendo aos municípios incentivo financeiro para trabalharem a sua gestão turística. 

Outro estado que tem se destacado é o Paraná, com as suas 14 Instâncias de Governança 

institucionalizadas e reconhecidas pelo Governo do Estado, distribuídas em formato de 

agências de fomento, redes e associações, todas consolidadas como utilidade pública, um 

exemplo de fortalecimento e cooperação na divulgação dos seus atrativos/produtos. 

A Paraíba tem se mostrado destaque na criação de fóruns de turismo. Destaca-se o 

Fórum de Turismo do Brejo, que é uma Instância de Governança não formalizada, mas que 

envolve fortemente ações de pertencimento para o desenvolvimento do turismo, agregando 

empresários, gestores públicos e comunidade local, transformando rotas criativas. 

Ainda no Nordeste, Alagoas formou a Rede Empresarial Caminhos do São Francisco. 

Este pacto empresarial articulado tornou-se Instância de Governança, respondendo pelas 

demandas e particularidades de interesse da região. 

Liderança e protagonismo podem ser observados em todos esses exemplos, revelando 

que a cooperação é a base para a integração e formação de uma Instância de Governança.  

No próximo capítulo, são feitas considerações metodológicas sobre a pesquisa, seguido 

das discussões que envolvem o objeto de estudo da Instância de Governança das Serras Gerais. 
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2.4 Contextualização nacional das IGRs 

 

As Instâncias de Governança Regionais (IGR) são órgãos de gestão do Turismo que 

repassam à Unidade Federativa (Estado) as demandas regionais relativas ao Turismo. O Estado, 

por sua vez, repassa tais ao Ministério do Turismo. No Estado do Tocantins, propomos trabalhar 

com a IGR da Região Turística das Serras Gerais/TO (Serras Gerais). 

Prevalece nas Serras Gerais, o turismo de aventura, ecoturismo, turismo cultural e 

histórico, avistamento de aves, cachoeiras, fervedouros, rios, espeleoturismo, turismo de 

vivência, turismo cultural, patrimonial e social. 

A regionalização do Turismo consolidou-se como política de governo no Plano 

Nacional do Turismo de 2003-2007, este, alinhado às orientações da Organização Mundial do 

Turismo (OMT). Em 2004, o Ministério do Turismo (Mtur) lançou o Programa de 

Regionalização do Turismo (PRT). 

Com o objetivo de institucionalizar as IGR, o Mtur criou em 2007 a “Cartilha Módulo 

Operacional 3 - Institucionalização da Instância de Governança Regional”, atualizada em 2019.  

A regionalização do Turismo passou, então, a fazer parte do conjunto de estratégias do 

Mtur para o desenvolvimento do Turismo brasileiro, aparecendo, inclusive, nos princípios e 

objetivos da Lei nº 11.771/2008, que dispôs sobre a Política Nacional de Turismo dessa maneira: 

 

Art. 4º, Parágrafo Único: A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios 

constitucionais da livre iniciativa, da descentralização, da regionalização e do 

desenvolvimento econômico-social justo e sustentável. 

Art. 5, VI: promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, 

Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de 

forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva 

participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade 

econômica [grifo nosso]. 
 

O PRT foi reformulado em 2013 por meio da Portaria Mtur nº 105, de 16 de maio de 

2013, onde foram definidos oito eixos que “orientam ações [estratégicas] de apoio a gestão, 

estruturação e promoção do turismo nas regiões e municípios” (p. 27). 
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Os eixos de atuação do PRT são: 

 

● Gestão descentralizada do Turismo; 

● Planejamento e posicionamento de mercado; 

● Qualificação profissional, dos serviços e da produção associada; 

● Empreendedorismo, captação e promoção de investimentos; 

● Infraestrutura turística; 

● Informação ao turista; 

● Promoção e apoio à comercialização e; 

● Monitoramento. 
 

Estes eixos orientam as ações estratégicas do PRT, assim como algumas de suas ações 

estruturantes, entre as quais destacamos o mapeamento como de maior interesse para a Tese, 

por envolver o Mapa do Turismo Brasileiro. 

Em 2013, o Mtur, por meio da Portaria nº 313, de 03 de dezembro de 2013, reeditou 

critérios para definir o Mapa do Turismo Brasileiro, com o objetivo de ser um “instrumento de 

orientação [...] no desenvolvimento das políticas públicas [...], tendo como foco a gestão, 

estruturação e promoção do turismo, de forma regionalizada e descentralizada” (art. 1), devendo 

ser atualizada a cada dois anos, segundo a Portaria nº 205, de 9 de dezembro de 2015, atualizada 

pelas portarias nº 41, de 24 de novembro de 2021, e nº 3, de 13 de janeiro de 2022, que revogou 

a portaria nº 48, de 30 de dezembro de 2021. 

A política de regionalização do Turismo cada vez mais tem incentivado o planejamento 

e ordenamento territorial, na intenção de aproximar o Mtur, por meio das instâncias de 

governança, com os munícipios turísticos. 

O PRT propõe a gestão descentralizada do Turismo por meio das Instâncias de 

Governança Regional (IGR), permitindo uma conexão entre estados e municípios, para 

dialogarem de maneira mais próxima com a política macro do Mtur, fortalecendo as políticas 

em Turismo do país, principalmente no que diz respeito à qualificação, estruturação de destinos 

e diversificação da oferta turística (Brasil, 2019). 

Assim, as IGR têm por objetivo o “estabelecimento formal de uma organização que 

possa tomar decisões e orientar o desenvolvimento turístico de uma região, de forma sustentável” 

(Brasil, 2019, p.11), possuindo um papel fundamental na articulação do desenvolvimento 

turístico de uma região, somando a interesses comuns o da formação de um grupo fortalecido 

com tomadas de decisões coletivas e mais próximas da realidade local, favorecendo “o 

fortalecimento da regionalização, melhoria da qualidade e competitividade, incentivo a criação 

e promoção da sustentabilidade” (Brasil, 2019, p.6). 
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Para Tomazzoni (2007), a contextualização do desenvolvimento do Turismo 

fundamenta-se no conceito de região, e nesta direção, a região seria uma divisão do espaço com 

base em particularidades em comum, como as bases naturais (ecossistema), economia, 

semelhanças culturais e/ou outros atributos que fazem com que haja um conjunto de lugares 

que, reunidos, compõem uma região. 

São exemplos de região: a região do agronegócio, região dos pampas, região do cerrado, 

região costeira, entre outros. Portanto, é este o sentido que daremos quando tratarmos das 

regiões turísticas brasileiras, com destaque à Região Turística da Serras Gerais, no Estado do 

Tocantins. 

A Lei 11.771/2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, considera “turismo 

as atividades realizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do 

seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, negócios 

ou outras” (art. 2º). 

Para esta pesquisa, mesclamos a Lei 11.771/2008 com a definição de Moesh (2002), 

trazendo um conceito de turismo como um fenômeno sociocultural que envolve a locomoção 

de pessoas, de saberes e de diferentes culturas. 

O planejamento da atividade turística acontece dentro de um território que abriga os 

recursos naturais e culturais utilizados na prática da sua atividade, de forma que o Turismo se 

apropria dos espaços e reordena territórios, gerando impactos nos locais e na vida das pessoas 

(Silva e Miranda, 2013). 

A partir de então, entram os cuidados e atenção ao planejamento e integração do 

fenômeno do Turismo com a comunidade envolvida, considerando que nem sempre os impactos 

do Turismo na região serão sentidos positivamente neste processo de desenvolvimento do 

turismo no território. 

É necessário pensar ainda em estratégias para um Turismo que ofereça retorno para a 

comunidade, um retorno que vá além do ganho financeiro. É preciso pensar na sustentabilidade 

e na preservação dos recursos naturais e culturais, incorporando o Turismo como uma 

ferramenta pedagógica para a sensibilização dos sujeitos locais e dos visitantes para o cuidado 

com o patrimônio local. 

Para Silva e Miranda (2013), o cenário nacional de políticas públicas de 

desenvolvimento turístico nos últimos anos vem sendo direcionado para a interiorização, 

procurando acender o turismo em locais até então considerados sem perspectivas do 

desenvolvimento do turismo. Nesse contexto, o Programa de Regionalização do Turismo 

assume a descentralização da gestão turística como política para uma distribuição de recursos 
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e atenção mais justa ao protagonismo e empreendedorismo local com potencialidades turísticas, 

sendo este o caso da IGR das Serras Gerais, objeto desta pesquisa. 

Pinto (2018) considera o turismo como um fenômeno mais próximo do desenvolvimento 

local ou regional, podendo ser articulado pela autogestão da comunidade e realizado de forma 

endógena, considerando “três elementos do desenvolvimento local que se destacam a partir do 

turismo: a sociedade, o ambiente e economia” (Pinto, 2018, p.37), em um contexto em que a 

diversidade cultural e social se integram para formar potencializadores articulados e produzidos, 

contribuindo com as transformações locais. 

O Programa de Regionalização do Turismo intensifica as discussões acerca de 

governança e estimula, por meio da descentralização, a formação de lideranças e criação de 

pactos, como elementos formadores dessa governança na escala territorial, mantendo a visão 

governamental de público, privado e comunidade local articulada no mesmo processo. 

No cenário de governança turística, temos a seguir, o resultado do levantamento 

realizado em 2019 pelo Ministério do Turismo em relação ao quantitativo de instâncias de 

governanças (IGR) no Brasil por unidade federativa, nessa demonstração em imagem, nota-se 

que o Estado do Tocantins não apresenta nenhuma IGR cadastrada pelo Mtur.  

 

Figura 6: Instâncias de Governança Regionais formalizadas com CNPJ por UF - 2020 

 

Fonte:  SISPRT/MTUR, 2020. 

 



 

63 

Após este levantamento de 2019, o Ministério do Turismo realizou em 2022, conforme 

anexo 1, a atualização de dados conforme imagem a seguir: 

 

Figura 7: Instâncias de Governanças Regionais formalizadas com CNPJ por UF- 2022 

 

Fonte:  SISPRT/ MTUR, 2022. 

 

Faz-se necessário ressaltar que, como critério estabelecido pelo próprio Ministério do 

Turismo, os municípios precisam estar vinculados a uma IGR para entrarem no Mapa do 

Turismo Brasileiro, pela plataforma do Sistema de Informações do Mapa do Turismo Brasileiro 

(SISMAPA), o que nos intriga, uma vez que precisam desse vínculo comprovado com 

documento averiguado pela UF. 

Se os municípios precisam estar em uma IGR para entrarem no Mapa do Turismo 

Brasileiro, por que a IGR Serras Gerais ou qualquer uma outra do estado do Tocantins não 

aparecem nos dados de levantamento das Instâncias de Governança da plataforma SISMAPA, 

sendo que o Tocantins possui 23 municípios no Mapa do Turismo em agosto de 2024? O 

objetivo não é responder a esta pergunta, mas trazer a reflexão de como se dá o processo de 

organização desses dados, uma vez que a IGR Serras Gerais possui CNPJ. 
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2.5 Instâncias de Governança de Turismo e ordenamento territorial 

 

Quando trazemos as diretrizes do Programa de Regionalização do Turismo para a esfera 

Estadual e as aprofundamos em escala regional e municipal, vemos que competem a uma 

organização/gerência da atividade turística, que coordena os caminhos dos municípios na 

trajetória dos rumos do Turismo.  

Importante destacar que cada território possui sua especificidade, mas que todos 

necessitam atender tais diretrizes para serem territórios turísticos, o que os coloca em um 

ordenamento territorial a partir do turismo.  

Desde a criação do Mapa do Turismo Brasileiro, tem se criado estratégias para abranger 

mais municípios e descentralizar cada vez mais as políticas públicas de turismo. Com isso, foi 

criada pelo Ministério do Turismo, no ano de 2022, a plataforma Sismapa, e assim, municípios 

que têm interesse em desenvolver o Turismo passaram a ter a oportunidade de ter acesso à 

plataforma e inserir os dados necessários em qualquer época do ano. Antes, isso só podia ser 

realizado a cada dois anos.  

Nesse novo sistema, os dados ainda precisam ser atualizados, pois as certificações 

possuem validade. Com essa nova estratégia, os relatórios do Sismapa divulgados pelo 

Ministério do Turismo têm mostrado cada vez mais um aumento no número de municípios 

adeptos, conforme a imagem a seguir.  

Quando pensamos nos territórios a partir de uma política que controla os agentes de 

turismo e todo conjunto do trade turístico, iniciado pela governança, passamos a imaginar o 

poder concedido a uma Instância de Governança Regional. Cada região turística, conforme 

estabelece o Ministério do Turismo, deve possuir sua IGR para se comunicar com a esfera 

estadual/federal, se concentrando no cumprimento do que é determinado, o que compõe as 

estratégias de desenvolvimento territorial. 

Segundo o conceito europeu destacado na Carta Europeia de Ordenamento Territorial, 

ou Carta de Torremolinos, de 20 de maio de 1983, “ordenamento territorial é uma área de 

investigação científica, uma técnica administrativa e uma política que se desenvolve numa 

perspectiva interdisciplinar e integrada tendente ao desenvolvimento equilibrado das regiões e 

a organização física do espaço segundo uma estratégia de conjunto” (Melo, 2015, p.40). 

Considerando o ordenamento com essa função de “técnica administrativa e política”, 

fica mais claro o entendimento de uma política norteadora dentro da governança do Turismo a 

partir das diretrizes nacionais que regem tais territórios. Nesse sentido, Melo (2015) ainda 

destaca que o ordenamento possui o poder de “coordenar, harmonizar as atividades existentes 
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num determinado território”. 

Trazendo o ordenamento territorial para a escala regional “numa expressão espacial da 

política econômica, social e cultural”, temos que esse controle envolve objetivos que perpassam 

pelo “uso adequado de recursos, o desenvolvimento e a funcionalidade do território” 

(Amêndola, 2011). 

Essa técnica de ordenamento territorial exige estratégias e instrumentos, que, segundo 

Amêndola (2011), podem estar expressos “nas constituições, estatutos, leis, normas, decretos, 

planos, programas e projetos orientados pelo governo”. Neste caso particular, consideramos o 

Programa de Regionalização do Turismo, que parte da esfera federal e coordena as atividades 

turísticas por meio dos Estados e Regiões Turísticas e funciona como uma “política de 

integração regional”. 

As Instâncias de Governança Regionais “criadas em todo território brasileiro, como 

forma também de operacionalizar o processo de descentralização que o Brasil vem 

promulgando nos últimos anos” (Coutinho, 2015) consegue mostrar o desafio do ordenamento 

territorial, que está em “conciliar o processo de discussão, reflexão e decisão dos 

posicionamentos em conjuntos de todos os participantes da sociedade, dos ordenadores 

públicos e privados, dos grandes atores econômicos e agentes do cotidiano” (Amêndola, 2011). 

Nessa tentativa, Amêndola (2011) complementa que “o ordenamento territorial passou 

a ser acima de tudo uma questão política e geopolítica porque abarca de forma conflituosa 

diferentes interesses de diferentes grupos”, o que tem se reduzido a uma “realidade técnica, mas 

nunca negando seu caráter geopolítico”. 

No Tocantins, não existe só a IGR Serras Gerais (Assegtur), embora tenha sido a 

primeira a ser reconhecida. Cada IGR pode se constituir e tomar um rumo independente, desde 

que cumpra o que é estabelecido como sua finalidade pela regência do Mtur.  

 

2.6 Contextualização das IGRs no Tocantins 

 

As normas para atualização dos municípios no Mapa do Turismo Brasileiro estão em 

constante mudança, com intuito de atentar à dinâmica e realidade dos lugares, se tratando da 

diversidade brasileira. Com interesse neste tópico, trataremos do contexto das instâncias de 

governança no Estado do Tocantins.  

O Estado do Tocantins compõe a região norte do Brasil, e é o estado mais novo da 

federação, fundado em 1988, juntamente com o marco da Constituição Federal. A sua capital, 

localizada ao centro do Estado, denomina-se Palmas.  
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O Tocantins vem ganhando visibilidade pelo seu potencial turístico, até então resumido 

ao Jalapão. Porém, recentemente, a região do Jalapão voltou a ganhar destaque no cenário 

nacional e internacional, com a novela da rede Globo: O Outro lado do paraíso. Na imagem 

abaixo, podemos observar o mapa do Tocantins com dados do IBGE. 

 

Figura 8: Mapa do Estado do Tocantins 

 

Fonte: IBGE, 2024. 

 

Nesta imagem, destacamos que o Tocantins faz divisa com os estados: Mato Grosso, 

Goiás, Bahia, Piauí, Maranhão e Pará, e está inserido no MATOPIBA, região de forte expansão 

agrícola criada pelo Governo Federal a partir do Decreto 8.447, de 08 de maio de 2015. Esta 

denominação é a junção das siglas dos estados (MA- Maranhão + TO – Tocantins + PI- Piauí 

+ BA- Bahia), surgindo como nova fronteira agrícola do país.  

De um lado, o agronegócio, e de outro, o Turismo e a natureza por meio dos seus 

recursos naturais. O Governo do Tocantins e a sua bancada política arquitetada pela Deputada 

Estadual Claudia Lélis, por meio do Decreto 6.605/2023, compuseram uma comissão para 

criação de um Corredor Ecoturístico, integrando as regiões turísticas da Chapada dos Veadeiros 

(GO), Serras Gerais, Jalapão (TO) e Serra das Mesas (MA). 
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Além do projeto do Corredor Ecoturístico projetado em 2023, existe o Projeto de criação 

do Corredor Ecológico do Jalapão. Este projeto parte de uma parceria do Brasil e Japão em 

2009, que tem como objetivo “manter a integridade dos processos ecológicos que interliga as 

Unidades de Conservação (UC’s)” (ICMBIO, 2010), conforme imagem abaixo.  

 

Figura 9: Corredor Ecológico do Jalapão 

 

Fonte: ICMbio, 2011. 

 

Na imagem, o projeto Corredor Ecológico do Jalapão integra 17 municípios divididos 

entre Tocantins, Piauí, Bahia e Maranhão, passando por oito UCs delimitadas, conforme 

legenda1. 

O Tocantins possui sete regiões turísticas distribuídas ao longo do estado, sendo elas: 

Bico do Papagaio, que contempla os municípios localizados ao norte do estado; a região Vale 

dos Grandes Rios, que engloba municípios do norte ao centro do estado; Serras e lagos no centro; 

Ilha do Bananal; e Lagos e praias do Cantão ao oeste; Encantos do Jalapão ao leste e Serras 

Gerais ao sudeste.  

 

  

 

1  Para mais informações sobre o Projeto, consultar https://www.icmbio.gov.br/projetojalapao/images/stories 

/atlas/AtlasJica_2013_COMPLETO.pdf 
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Figura 10: Mapa das Regiões Turísticas do Tocantins 

 
Fonte: Elaborado por Jair Souza da Silva e Aline Alves Ribeiro, 2024. 
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Com o seu cartão postal declarado como sendo o Jalapão, o Tocantins tem investido 

cada vez mais nas diversas modalidades de Turismo distribuídas nas sete regiões turísticas do 

estado. Esta ação oportunizou a criação, pelo Governo Federal, da Lei nº 14.658, de 23 de 

agosto de 2023, que institui o Estado do Tocantins como Rota Nacional do Turismo de Aventura, 

Ecológico, Rural, de Sol e Praia Doce, de Vivência, Cultural, Religioso e Gastronômico. 

No ano de 2023, foi instituída a Lei nº 4.134, de 12 de janeiro de 2023, que criou a 

Política Estadual de Turismo de Base Comunitária, valorizando o desenvolvimento sustentável 

e incentivando o turismo de base comunitária com respeito a autenticidade sociocultural das 

comunidades e assegurando atividades econômicas viáveis e parcerias com os municípios, 

visando a promoção, apoio e fomento as comunidades anfitriãs.  

O Tocantins está vivendo a era do boom do Turismo. Entre os anos de 2022 a 2024, 

foram sancionadas mais de oito leis e decretos que envolvem a área do Turismo; entre elas, a 

Lei n° 4.350/2024, que dispõe de incentivos às agroindústrias (Turismo Rural); a Lei n° 

4.334/2023, que dispõe sobre a prática do off-road turístico; a Lei 4.310/2023, que dispõe sobre 

a criação da Semana do Turismo Rural; entre outras leis produzidas de cunho local, regional e 

estadual, e projetos do Governo estadual com entidades como o Sebrae. 

Esse momento do turismo é favorável para o desenvolvimento do setor, uma vez que o 

Governo Federal tem direcionado atenção para a promoção turística nacional, o que resulta em 

um cuidado importante na relação de organização e planejamento desse fenômeno que possui 

diversidade e adversidades nos seus efeitos socioterritoriais. 

Em relação ao planejamento, a governança entra como uma das esferas de discussão e 

organização, de modo que o estado, desde 2020, vem direcionando aos poucos a formação e 

formalização das Instâncias de Governança, distribuídas ao longo das sete regiões turísticas. 

Para estas discussões iniciais de formalização, o Tocantins se apoiou nas experiências de Minas 

Gerais com os seus circuitos turísticos.  

Em 2013, o Tocantins possuía 46 municípios cadastrados no Mapa do Turismo 

Brasileiro e em 2016, caiu para 42 municípios (Mtur, 2016). Este número sofre oscilações, 

devido às implicações e dependência dos municípios repassarem os dados corretamente para a 

Secretaria de Turismo do Estado, obedecendo os critérios e normas de cada ano, tanto que em 

agosto de 2024, este número reduziu para 23 municípios. O que explica uma redução desse 

nível?  

Enxergamos dois principais pontos apercebidos durante a pesquisa: 1- Falta de 

capacidade técnica presente nas secretarias de turismo municipais, que por vezes não sabem o 

que significa o Programa de Regionalização do Turismo e o Mapa do Turismo Brasileiro e a 
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importância da noção de conhecer o Turismo e o perfil do seu município; 2- Desinteresse e 

desmotivação que inicia na esfera municipal e recai sob a esfera estadual.  

Por trás desses dois pontos, existe uma complexidade e lacunas que perpassam desde as 

informações repassadas, o perfil de cada município, estratégias e diretrizes que podem facilitar 

e dificultar a inserção dos municípios no processo. Falaremos um pouco sobre estes pormenores 

na caracterização dos municípios da IGR, objeto deste estudo.  
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3 ESTUDO DE CASO DA GOVERNANÇA TURÍSTICA DAS SERRAS GERAIS 

TOCANTINS, BRASIL 

 

3.1 Serras Gerais no Programa de Regionalização do Turismo  

Para entendermos o contexto da região turística das Serras Gerais no PRT, realizamos 

uma pesquisa nas versões anteriores do Mapa do Turismo Brasileiro entre os anos de 2004 até 

2024 com intuito de averiguar as entradas e saídas e saídas dos municípios das Serras Gerais 

no respectivo Programa de Regionalização do Turismo e traçar um perfil quais os principais 

municípios que se mantêm atualizado no Mapa do Turismo Brasileiro. No mosaico a seguir, 

podemos notar essas transformações. 

 

Figura 11 - Municípios da Região Turística Serras Gerais no Estado do Tocantins 2004-2024 

 

Fonte: Elaborado por Jair Souza da Silva e Aline Alves Ribeiro, 2024. 

 

Os dados observados nos mapas remetem a seguinte característica, no ano de 2004 a 

região iniciou no PRT denominada como Termas e Serras Gerais, nesta ocasião aparece os 

municípios de Arraias, Conceição do Tocantins, Dianópolis, Natividade, Paranã, Taguatinga e 

Peixe, destes podemos destacar que o município de Conceição do Tocantins depois do ano em 

questão não voltou ao Mapa do Turismo Brasileiro desde então.  

No ano seguinte, em 2006 a região passa a ser denominada de Serras Gerais e os 

municípios inscritos no mapa são Arraias, Dianópolis, Natividade, Paranã, Peixe, Rio da 
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Conceição e Taguatinga, nota-se que é o último ano que o município de Peixe aparece como 

pertencente a Serras Gerais, atualmente pertence a região turística da Ilha do Bananal. 

Em 2009, o quadro de municípios pertencentes as Serras Gerais conta com Almas, 

Arraias, Aurora do Tocantins, Dianópolis, Natividade, Paranã, Rio da Conceição e Taguatinga, 

neste cenário integra pela primeira vez o município de Aurora do Tocantins e de 2009 até 2018, 

a composição se mantém. 

Esta sofre variação em 2019 com a saída do município de Paranã, ficando no Mapa do 

Turismo Brasileiro Almas, Arraias, Aurora do Tocantins, Dianópolis, Natividade, Pindorama 

do Tocantins, Rio da Conceição e Taguatinga. 

No ano de 2022, Lavandeira e Ponte Alta do Bom Jesus entra para o Mapa do Turismo, 

passando a compor a região das Serras Gerais: Arraias, Aurora do Tocantins, Dianópolis, 

Lavandeira, Natividade, Pindorama do Tocantins, Paranã e Ponte Alta do Bom Jesus. 

Em 2023, os municípios inscritos são Almas, Arraias, Aurora do Tocantins, Lavandeira, 

Ponte Alta do Bom Jesus, Paranã, Natividade, Chapada de Natividade, Dianópolis, Rio da 

Conceição, Pindorama e Taguatinga, nessa configuração temos Chapada de Natividade 

entrando pela única vez no espaço-tempo de 2004-2024, deixando a região 12 municípios 

registrados na plataforma do Mapa do Turismo Brasileiro.  

Em 2024, os municípios de modo geral não conseguem atualizar no Mapa do Turismo, 

deixando a região representada por Almas, Aurora do Tocantins, Lavandeira e Paranã até agosto 

de 2024, de forma que o município de Almas com validade de cadastro para o mês de 

novembro/2024, sai do mapa após o vencimento, permanecendo apenas 3 municípios para 

representarem turisticamente Serras Gerais.  

Alguns desdobramentos dessa análise, o ano que teve maior número de municípios na 

análise foi o ano de 2023, fato considerado pelas ações do Projeto de Agentes de Roteiros 

Turísticos que tinham como ação, inserir os municípios no Mapa, outro fato é que a média 

frequente de municípios que registram no mapa são de aproximadamente oito municípios.  

Desde 2003, vários decretos foram criados para que se normatizasse o mapa. Vamos 

considerar um marco o ano de 2022, em que o Mapa passou a ser um processo de atualização 

contínuo, a qualquer tempo, conforme a Portaria Mtur n°41/21. 

A partir de 2022, os municípios passaram a receber um certificado com a validade de 

um ano a contar com a data de atualização e com marcação escrita que o “Ministério do Turismo 

por meio do Programa de Regionalização do Turismo e dos Interlocutores Estaduais do PRT, 

certifica que o Município x integra o Mapa do Turismo Brasileiro registrado no Sistema de 

Informações do Mapa do Turismo Brasileiro” (Sismapa, 2022). 
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Outro destaque para a pesquisa exposta no quadro acima é a denominação de “Termas 

e Serras Gerais”, como sendo a primeira referência a esta região turística a partir do PRT. Em 

relação ao nome Termas, o que levou a este nome? Por que foi retirado? São curiosidades que 

não possuem respostas em um documento oficial, no entanto, pode-se especular que o nome se 

deve ao município de Paranã, que possui algumas águas termais e estava incluso na região 

turística na mesma época.  

Por um lado, os municípios oscilam, ora, estão no mapa do turismo e ora, não. Como 

mencionado, esta oscilação se dá pelo não cumprimento das normativas de ordenamento 

territorial atreladas ao PRT. Até 2017, se manteve praticamente os mesmos municípios e a partir 

de 2019, novos municípios começam a se integrar no cenário de região turística. Os que estavam 

no mapa e saíram continuam fazendo parte do Turismo ou não?  

Para responder a esta pergunta, primeiramente vale destacar o que significa município 

turístico, município com oferta turística complementar e município de apoio do turismo, o que 

nos faz recorrer ao PRT. Dentro do Mapa do Turismo Brasileiro advindo do Programa de 

Regionalização do Turismo, há a categorização dos municípios, feita pelo Mtur. Esse processo 

serve para identificar e classificar os municípios que pertencem ao mapa do turismo e suas 

atribuições, a partir de uma metodologia que define critérios capazes de realizar essa 

identificação e distribuir em categorias A, B, C, D e E. 

Nesse sentido, conforme o Ministério do Turismo:  

 

Município turístico é aquele que concentra o maior fluxo de turistas e 

detém os principais atrativos e serviços turísticos em geral em relação 

aos municípios circunvizinhos, atualmente entende-se como os 

municípios A e B no Mapa do Turismo Brasileiro.  

Município com oferta turística complementar é aquele que possui 

atrativos e serviços turísticos que complementam a oferta e o fluxo de 

turistas dos municípios turísticos da região, categorias C e D. 

Município de apoio ao turismo é aquele em que não há fluxo de turistas 

ou que possui fluxo pouco expressivo, mas se beneficia da atividade 

turística, fornecendo mão de obra, serviços ou produtos associados ao 

turismo para municípios turísticos e /ou municípios com oferta turística 

complementar, categoria E. [grifo nosso]. (Brasil, 2024) 

 

Estas são as denominações técnicas oficiais para estes termos, de forma que serão 

utilizadas a partir desse tópico e na caracterização dos municípios. 
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Para a resposta à pergunta direcionada, temos a seguinte reflexão: muitos municípios 

estão interagindo com os circunvizinhos que identificam o perfil para o turismo, seja como 

município turístico, complementar ou de apoio e possuem ações nesse cenário, mesmo sem 

estar oficialmente no Mapa do Turismo Brasileiro. Assim como alguns entram no Mapa na 

gestão de um secretário de Turismo e depois ocasionalmente podem sair por conta de não ter 

continuidade na atualização de dados, isso não diz a respeito de poder ou não de alguma forma 

atuar com o turismo. 

No entanto, para o município receber alguma emenda ou projeto ele precisa estar no 

Mapa do Turismo Brasileiro, e para conseguir entrar terá que se organizar e cumprir as diretrizes 

do PRT, como por exemplo, ter um conselho municipal de turismo atuante, apresentar provas 

com atas das três últimas reuniões e planos de trabalho para o turismo, fotos das ações, além da 

Lei Orçamentária Anual constar direcionamento de gastos para o turismo.  

O ideal que é o município se formalize e faça parte do PRT para a sua inclusão no Mapa 

do Turismo Brasileiro, pois esta é a lógica de ordenamento territorial a partir do turismo, porém 

para que o processo chegue até o final é necessário o trabalho dos interlocutores estaduais, 

regionais e municipais, o que faz parte da gestão descentralizada do PRT. 

Na imagem a seguir, entendemos o funcionamento do Sistema Nacional de Turismo e a 

organização do Programa de Regionalização de Turismo a partir dos interlocutores nas suas 

diversas esferas governamentais. 

 

Figura 12: Sistema Nacional de Turismo 

 

Fonte: Cartilha Manual do Interlocutor, Mtur, 2023. 
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Nesta imagem, reconhecemos a importância das IGRs, uma vez que se tornam o elo de 

ligação entre os conselhos municipais e a coordenação estadual do turismo. Estas instâncias 

têm o poder de unificar os municípios presentes na região turística, evitando concorrência 

interna e formalizando demandas concentradas em um só grupo. 

Dada a importância de considerar o contexto histórico do objeto de pesquisa, a seguir 

vamos entender alguns marcos legais normativos e históricos que são considerados nesta 

pesquisa em relação à região turística das Serras Gerais. Essas informações destacadas no 

quadro fizeram parte desta pesquisa na busca pela compreensão de entender o fenômeno sem 

deixar de apresentar o seu contexto inserido. 

 

Figura 13: Marcos legais normativos e históricos de interesse para pesquisa 

Ano Marco Importância para pesquisa 

1988 Divisa dos Estado TO/GO  A partir daqui é Tocantins.  

1996 

Embratur outorga o Selo de 

Munícipio com potencial turístico 

ao munícipio de Arraias-TO. 

Arraias faz parte das Serras Gerais, 

esse marco mostra a relevância 

(política e o papel dessa região em 

relação do Turismo). Leva a 

seguinte indagação: outros 

municípios das Serras Gerais 

receberam? 

2001 

Decreto 27/2001 cria a Estação 

Ecológica da Serra Geral do 

Tocantins nos estados do Tocantins 

e da Bahia. 

Unidade de conservação criada em 

torno da região turística das Serras 

Gerais e Jalapão. 

2003 
Regionalização do Turismo se 

consolida como política de governo. 

Começa a se pensar em formas de 

regionalizar o turismo. 

2003 1º Mapa do Turismo Brasileiro. 
Consta o nome da região turística 

“Termas e Serras Gerais”. 

2004 
Lançamento do Programa de 

Regionalização do Turismo. 

Estratégias para ordenamento do 

território a partir do turismo. 

2007 

Cartilha Módulo Operacional 3 - 

Institucionalização da Instância de 

Governança Regional. 

 Começa a se falar em Instância de 

Governança. Essa cartilha foi 

atualizada em 2019. 

2007 

Decreto 3.126 Criação do Fórum 

Permanente da Região Turística das 

Serras Gerais. 

Proposta fez-se em cumprimento as 

diretrizes da política nacional de 

turismo e das metas do Programa de 

Regionalização do Turismo. Nessa 

época passou a se ver o turismo 

como alternativa de 

desenvolvimento. 
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2008 
Lei nº 11.771/2008 que dispõe sobre 

a Política Nacional de Turismo. 

A Lei máxima sobre Turismo no 

cenário da política nacional. 

2013 
Portaria Mtur nº 105, de 16 de maio 

de 2013. 

PRT foi reformulado em 2013 onde 

se definiu 8 eixos que orientam 

ações [estratégicas] de apoio a 

gestão, estruturação e promoção do 

turismo nas regiões e municípios. 

2013 
Portaria nº 313, de 03 de dezembro 

de 2013. 

Reeditou critérios para definir o 

Mapa do Turismo Brasileiro. 

2014 

Início do projeto Sebrae: Projeto de 

“Desenvolvimento do Turismo   e 

Produção Associada das Serras 

Gerais”. 

Principal foco, o empreendedorismo 

a partir do turismo, transformando 

potenciais turísticos naturais e 

culturais em atrativos turísticos. 

2016 

Consolidação do Projeto Sebrae: 

“Fomento da Competitividade do 

Turismo das Serras Gerais”. 

Principal foco, o empreendedorismo 

a partir do turismo, transformando 

potenciais turísticos naturais e 

culturais em atrativos turísticos. 

2018 

Criação da Associação de 

Desenvolvimento do Turismo 

Sustentável e Produção Associada 

de Serras Gerais no Tocantins- 

Assegtur. 

Surgimento da Assegtur- início 

de uma nova era! 

2018 
Plano Nacional de Turismo 2018-

2022. 

O Plano Nacional de Turismo 

serve como um suporte para que 

os Estados e municípios 

acompanhem quais são as 

estratégias nacionais. 

2018/2019 
Fomento, promoção, divulgação e 

comercialização de produtos. 

A Serras Gerais começa a aparecer 

em Cards promocionais de 

divulgação, as vendas começaram e 

o grupo de empresários e 

simpatizantes do turismo ganharam 

visibilidade.  

2019 
1ª Fórum de Turismo das Serras 

Gerais.  

Alinhamento com representante do 

Mtur e discussões da região turística 

e a governança regional no 

município de Natividade/TO. 

2020 

Institucionalização da IGR Serras 

Gerais e Criação do Estatuto da IGR 

Serras Gerais. 

IGR Serras Gerais reconhecida pelo 

Estado do Tocantins e formalizada 

de acordo com critérios do Mtur. 

2020 

Webconferência de “Governança 

turística” com as regiões turísticas 

do Tocantins e governo do estado. 

Troca de experiências de 

governança turística com os 

circuitos turísticos de Minas Gerais 

em formato online (Pandemia 

Covid-19) 
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2021 
Portaria nº 41 de 24 de novembro de 

2021. 

Dispõe sobre a atualização de 

normas sobre atualização do Mapa e 

o Programa de Regionalização do 

Turismo. 

2021 
2º Fórum de Turismo das Serras 

Gerais. 

Discussões da região turística Serras 

Gerais com representantes dos 

municípios, entidades políticas e 

governo do estado em 

Dianópolis/TO. 

2022 
Portaria nº 3 de 13 de janeiro de 

2022. 

Altera a Portaria Mtur nº41 de 24 de 

novembro de 2021 e atualiza 

normativas para o Mapa do Turismo 

Brasileiro. 

2022 
Projeto SEBRAE Rede de Agentes 

de Roteiros Turísticos.  

Este projeto pertence ao Sebrae 

nacional, e várias UF’s receberam 

recursos para executar, o Sebrae 

Tocantins foi uma delas. No ano de 

2022 foi projeto piloto que envolveu 

todas as 7 regiões turísticas do 

estado. A Serras Gerais foi 

beneficiada com Agentes de 

Roteiros Turísticos em quase todos 

os seus municípios. 

2023 

Atualização do Projeto SEBRAE 

Rede de Agentes de Roteiros 

Turísticos 

Com o êxito do projeto piloto, o 

projeto foi reestruturado para 

incorporar mais municípios o que a 

missão de explanar a linha de 

Destinos Turísticos Inteligentes- 

DTI em duas principais esferas: 

formatar novos produtos e roteiros 

turísticos e trabalhar a governança 

turística (criar ou fortalecer 

existente). 

2023 
Projeto Tocantins + Turismo 

(Sebrae e gov. TO) 

Convênio entre governo estadual e 

Sebrae Tocantins para realização 

cursos e oficinas de capacitação 

desde escolas públicas de 

municípios com vocação turística 

até os empresários locais.  

2023 

Lei n. 4.134/2023 Institui a Política 

Estadual de Turismo de Base 

Comunitária. 

Esta lei busca incentivar o turismo 

de base comunitária, aprimorar a 

utilização de recursos ambientais, 

assegurar atividades econômicas de 

longo prazo, promover o apoio e 

fomento as comunidades e 

realização de parcerias.  

2023 

Lei 14.658 Institui o Estado do 

Tocantins como Rota Nacional do 

Turismo de Aventura, Ecológico, 

Rural, de Sol e Praia Doce, de 

Vivência, Cultural, Religioso e 

Gastronômico. 

O Tocantins ganha reconhecimento 

e visibilidade nacional para 

desenvolver, fomentar, fortalecer, 

promover e valorizar o potencial 

turístico regional e local. 

2023 

Ex-presidente da Assegtur é 

nomeada Superintendente de 

Turismo do Tocantins.  

Representante dentro do governo 

estadual de lideranças das Serras 

Gerais.  

2023 
Instabilidade administrativa na 

Assegtur. 

Falta de atuação de presidente, 

trocas de direção e paralisação de 

liderança.  

2024 
Reativação do Fórum Permanente 

do Jalapão. 

Trabalho do governo estadual para 

reativação dos fóruns regionais de 



 

78 

turismo para atualização dos 

municípios no Mapa do Turismo 

Brasileiro. O estado mirou esta 

alternativa como prática e rápida 

para se adequar as diretrizes do PRT. 

2024 

Reativação do Fórum Permanente 

da Região Turística das Serras 

Gerais. 

Por falta de organização dos 

membros da Assegtur e apoio 

(incentivo) do governo estadual a 

Assegtur é substituída como IGR 

com a ativação do Fórum criado em 

2007. 

2024 
Oficina de Planejamento da Região 

Turística de Serras Gerais 

Levantar desafios e propor 

planejamento 

2024 
Lançamento do Plano Nacional de 

Turismo 2024-2027. 

Plano estratégico do turismo 

nacional. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Estes marcos considerados na pesquisa são destacados para discussão da organização 

da governança turística nas Serras Gerais e serão citados na contextualização histórica da 

governança turística.  

Por ora, iniciamos pela criação do estado do Tocantins, este marco legal, que receberá 

uma abordagem específica no próximo tópico de formação do território. A criação do estado 

foi relevante porque deu origem a uma nova história, de um povo que então construía uma 

identidade própria e uma identificação regional, sem desconsiderar seu passado.  

Com a criação do novo estado em 1988, muitos municípios mudaram de nome ou de 

grafia. Por exemplo, alguns que tinham “norte” ligado ao nome substituíram essa denominação 

por “Tocantins”, como “Conceição do Norte”, que se tornou “Conceição do Tocantins” e 

Arraias anteriormente se escrevia “Arrayas”.  

Em 2001, foi criada a Estação Ecológica da Serra Geral do Tocantins, vide anexo 3. 

Esta unidade de conservação reaviva as discussões sobre a importância da fauna e da flora 

pertencente as Serras Gerais, um legado que o Turismo deve cuidar para manter no uso 

sustentável dos recursos naturais disponíveis no seu território. 

 Em 2003, com a criação do Ministério do Turismo, as políticas nacionais começam a 

ganhar maior visibilidade e o PRT se consolida como política de governo. No mesmo ano, é 

lançado o 1º Mapa do Turismo Brasileiro, que faz referência à região turística das Serras Gerais.  

Esta política organizacional de 2003 a nível nacional foi um pilar para que o 

planejamento turístico dos municípios passasse a então ser cobrado. Naquela época, Arraias 

iniciou a formação do Conselho Municipal de Turismo para participar da então “Oficina de 

Planejamento Turístico de Arraias” orquestrada pela Embratur, anexo 4.  

Logo em 2007, o Tocantins surpreende com a criação do Fórum Permanente da Região 

Turística Serras Gerais, empossado pelo Secretário de Turismo da época, Igor Avelino, à frente 
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da Agência de Desenvolvimento Turístico do Tocantins (ADTUR). O Fórum se tornou a 

primeira instância de governança criada formalmente do estado, localizado no município de 

Paranã-TO, e contou com a presença de prefeitos e conselhos de turismo municipais. 

Os municípios oficialmente participantes dessa região turística foram Dianópolis, Peixe, 

Natividade, Paranã, Rio da Conceição e Arraias, conforme anexo 5.  Essa unificação de 

interesses em formato regional envolvia o turismo como uma alternativa de desenvolvimento. 

Quando falamos da IGR Serras Gerais hoje, esse é o contexto que remete a sua 

constituição, mesmo que para cada tempo, a realidade dos fatos transcorridos pertença ao 

período indicado.  

 É interessante que esta história se ofusca quando se destaca o trabalho realizado em 

meados de 2014/2015 com o projeto de “Desenvolvimento do Turismo e Produção Associada 

das Serras Gerais” adaptado para o nome de “Fomento da Competitividade do Turismo das 

Serras Gerais”, gerenciado pelo Sebrae. Sem desconsiderar a sua importância, mas valorizando 

o contexto histórico que levou inclusive a criação de projetos como estes.  

Considerando a importância de cada época, não é o objetivo criticar a instituição citada, 

uma vez que esta tem se demonstrado participativa e atuante quando se diz respeito ao 

desenvolvimento do turismo das Serras Gerais. 

Apesar das Serras Gerais ter, de acordo com buscas realizadas no Google, uma 

referência de 2003 no Mapa do Turismo Brasileiro e uma em 2007, com a criação do Fórum 

Permanente da Região Turística Serras Gerais; conforme relatos, a referência prática de turismo 

nas Serras Gerais, antes de 2014, se concentrava apenas no Hotel Serra Geral, localizado no 

município de Natividade-TO,  e no Rio Azuis, que recebia destaque por ser o menor rio da 

América Latina e terceiro menor rio do mundo, com 147 metros de extensão (Brasil, 2024). 

Após 2014, exatamente em 2016, a pesquisadora passou a vivenciar a participação do 

Sebrae nas capacitações e missões técnicas, que naquele momento conduzia os empresários, 

potenciais empresários e simpatizantes do turismo para pensarem no desenvolvimento da região 

com sustentabilidade, formalização, profissionalismo e capacidade técnica. 

O Sebrae tem contribuído com o Turismo brasileiro, com projetos vinculados ao 

Ecoturismo, competitividade, DTI2, no processo de atendimento aos pequenos negócios e 

empresas. Se tratando do Sebrae Tocantins/regional sudeste, em relação a 2016, o gestor da 

regional dessa época era da região, o que impulsionou o interesse em ‘ver a sua região crescer’. 
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Figura 14: Logomarca da Serras Gerais 

 

Fonte: Sebrae/TO, 2019. 

 

Logo após as consultorias turísticas direcionadas aos empresários e potenciais 

empresários, foram realizadas missões técnicas e em seguida o processo de criação da marca 

Serras Gerais. Essa marca, feita por consultoria do Sebrae à região turística, passou a ser 

utilizada pelos empresários do setor e em materiais promocionais e de divulgação da região.  

 Depois de visitas de blogueiros de viagem e influencers visitarem as Serras Gerais para 

promover seus atrativos e atividades turísticas, foram criados materiais promocionais das Serras 

Gerais que foi levado para ABAV EXPO/2020, Feira de Turismo organizada pela Associação 

Brasileira de Agências de Viagem, que envolve todo trade turístico do Brasil, América Latina 

e outros países convidados. 

Após esse episódio, o governo do estado entendeu que a região, mesmo sem o seu apoio 

direto, estava deslanchando e passou a se interessar pela narrativa da região. Interesse este que 

não veio de forma natural, já que foi necessário que lideranças da região realizassem diversas 

cobranças para que este apoio viesse. Desde então, o governo passou a atuar para que o 

Tocantins mostrasse a sua nova ‘menina dos olhos’, o Tocantins para além do Jalapão, 

valorizando as demais regiões turísticas presentes no estado. 

Outros projetos de interesse para a governança turística nas Serras Gerais são a Rede de 

Agentes de Roteiros Turísticos e o Tocantins + Turismo. O primeiro se destaca, ao atrelar sua 

frente de atuação à Formatação de Produtos e Roteiros Turísticos e Governança Turística.  

No que diz respeito à Governança Turística, a autora acompanhou de perto as ações 

realizadas nos anos de 2022 e 2023. Porém, em 2024, o projeto não teve continuidade no estado 

do Tocantins.  
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Quadro 5: Os municípios das Serras Gerais atendidos pelo projeto Rede de Agentes de Roteiros Turísticos 

Território Serras Gerais Agente de Roteiro Turístico 

Arraias e Paranã Consultor 1 

Almas e Rio da Conceição Consultor 2 

Aurora do Tocantins e Lavandeira Consultor 3 

Dianópolis e Ponte Alta do Tocantins Consultor 4 

Pindorama e Natividade Consultor 5 

Regional Consultor Sênior 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Como apresentado no quadro acima, a cada dois municípios havia a presença de um 

consultor, concedendo o total de cinco consultores de Turismo nas Serras Gerais. Na linha de 

trabalho de governança, a prioridade era o apoio para instituição ou fortalecimento da 

Governança do Turismo do Território/Roteiro e apoio à elaboração e execução do plano de ação 

de Turismo do Território/Roteiro (planejamento estratégico turístico). O que foi feito? 

O trabalho realizado seguiu na direção da constituição da governança na esfera 

municipal, com abordagem de escutas ativas coletivas e individuais para sondagem dessa 

governança, caso existisse, para que fosse definido um plano de trabalho de fortalecimento do 

Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) e da Secretaria Municipal de Turismo. Esse 

fortalecimento era feito por meio de acompanhamento mensal às reuniões do Comtur, palestras 

e acompanhamento às lideranças locais.  

 Caso não houvesse essa governança, os agentes deveriam realizar o trabalho de 

sensibilização, criação do conselho municipal de turismo e inserir o município no mapa do 

turismo. Dessa forma, municípios que estavam foram do Mapa do Turismo Brasileiro foram 

inseridos devido às atividades desse projeto.  

O projeto proporcionou uma atualização nas discussões de governança turística, por 

meio do acompanhamento constante do consultor às secretarias de Turismo e seu envolvimento 

com os conselhos municipais de Turismo, permitindo que o município se beneficiasse da 

expertise técnica do profissional e organizasse suas ações de forma mais eficaz. 

A contextualização histórica da governança turística das Serras Gerais se faz necessária 

para que se tenha uma noção dos percalços que levam até os dias atuais. Essa percepção é de 

suma importância nesta pesquisa para construção do contexto turístico. 
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3.2 Serras Gerais no contexto de Região Turística 

 

As Serras Gerais, como descrito, não têm controle de acesso na maioria dos seus 

atrativos. Assim, as pesquisas realizadas pelo Observatório de Turismo do Tocantins, consistem 

em dados extraídos da visitação no atrativo da Lagoa do Japonês no município de Pindorama e 

no Cânion Encantado em Almas. Abaixo, apresentamos o boletim do ano de 2022 divulgado 

pela Secretaria Estadual de Turismo. Ao analisar esses dados, é possível perceber que Serras 

Gerais possui uma oscilação do fluxo turístico entre os meses de janeiro a dezembro. Os picos 

de visitação ocorrem em fevereiro, junho, julho e agosto, sendo que, nos anos de 2021 e 2022 

esse fluxo de turistas diminuiu. 

 

Figura 15: Fluxo turístico Serras Gerais 

 
Fonte: Observatório do Turismo do Tocantins, 2022.  

 

Com relação a formalização dos negócios turísticos no Estado do Tocantins, temos o 

registro de 7.453 empresas com CNPJs ativos no segmento de Turismo, Artesanato e Economia 

Criativa. Quando nos restringimos apenas ao segmento do Turismo, o número cai para 1.944 

empresas com CNPJs ativos nas diversos atividades econômicas ligadas ao setor de serviços no 

segmento de turismo (Sebrae, 2023). 
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Figura 16: CNPJs empresariais ativos de Turismo no Tocantins 

 

Fonte: Painel Empresarial CNPJs Ativos-SEBRAE, 2023. 

 

Para melhor apresentação destes dados, isolamos a região turística em questão para 

obtermos detalhes da composição dos empreendimentos ligados ao segmento do turismo e sua 

organização nas esferas municipais. Assim, a região comporta 89 empresas com CNPJs ativos 

das 1.944 do estado.  

Na oportunidade, essas 89 empresas levantadas na pesquisa foram compreendidas de 

forma isolada, por município, como apresenta o quadro a seguir: 

 

Quadro 6: CNPJs ativos -Turismo nas Serras Gerais 

Município 

Quantidade de 

empresas 

cadastradas 

em geral 

(2023) 

Quantidade de 

Empresas 

cadastradas no 

segmento do 

Turismo (2023) 

Divisão por 

subclasse de 

CNAE (Turismo) 

Almas 
416 CNPJs 

ativos 
10 

3 operadores 

turísticos, 2 hotéis, 

1 serviço de 

transporte de 

passageiros, 1 

apart-hotéis, 1 

locações de 

automóveis sem 

condutor, 1 agência 

de viagens, 1 

atividade de jardim 

botânico, parques, 

reservas e área de 

proteção ambiental. 

Arraias 468 CNPJs 05 2 hotéis, 1 agência 
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ativos de viagens, 1 

operadora turística, 

1 serviço de 

reservas e outros 

serviços de turismo 

não especificados 

anteriormente. 

Aurora do Tocantins 
164 CNPJs 

ativos 
14 

6 agências de 

viagens, 4 hotéis, 3 

alojamentos não 

especificados, 1 

serviço de reservas 

e outros serviços de 

turismo não 

especificados 

anteriormente. 

Dianópolis 
1.679 CNPJs 

ativos 
19  

11 hotéis, 3 

agências de 

viagens, 1 locadora 

de automóveis, 2 

alojamentos não 

especificados e 1 

pensão. 

Lavandeira 
65 CNPJs 

ativos 
03 

1 agência de 

viagens, 1 

operadora turística, 

1 serviço de 

reservas e outros 

serviços de turismo 

não especificados 

anteriormente. 

Natividade 
706 CNPJs 

ativos 
10 

5 hotéis, 2 agências 

de viagens, 1 

locação de 

automóveis sem 

condutor, 1 

alojamentos não 

especificados, 1 

serviço de reservas 

e outros serviços de 

turismo não 

especificados 

anteriormente. 

Paranã 
432 CNPJs 

ativos 
07 

4 hotéis, 1 agência 

de viagens, 1 

locação de 

automóveis sem 

condutor, 1 

alojamentos não 

especificados. 
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Pindorama 
183 CNPJs 

ativos 
09 

3 hotéis, 1 

camping, 1 agência 

de viagens, 4 

alojamentos não 

especificados. 

Rio da Conceição 
86 CNPJs 

ativos 
05 

2 hotéis, 1 agência 

de viagens, 1 

operadora turística, 

1 alojamento não 

especificados. 

Taguatinga 
676 CNPJs 

ativos 
07 

4 hotéis, 1 agência 

de viagens, 1 

alojamento não 

especificados, 1 

serviço de reservas 

e outros serviços de 

turismo não 

especificados 

anteriormente. 
Fonte: SEBRAE, 2023. 

 

3.3 Governança municipal das Serras Gerais  

 

No que diz a respeito da governança municipal da Serras Gerais, a pesquisa foi 

direcionada para o levantamento da existência de Política Municipal de Turismo e Conselho 

Municipal de Turismo nos municípios que compõem a região e fazem parte da governança 

regional. 

Como resultado, a partir do cenário legislatório de cada um dos municípios abordados, 

temos:  

 

Quadro 7: Governança Municipal nas Serras Gerais 

Cidade (UF: TO) 

Lei Política 

Municipal de 

Turismo 

Lei de criação do 

COMTUR 

Decreto de 

nomeação atual 

COMTUR 

Lavandeira  

 

Projeto de Lei nº 

13/2018 

 

Lei nº 190/2018 
Decreto nº 33/2024 

Aurora do 

Tocantins 

 

Lei nº 2011/22 
Lei nº 2011/2022 Decreto nº 58/2023 
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Almas 

 

 

Projeto de Lei 

08/2023 

Projeto de Lei 

08/2023 
Decreto nº94/2023 

Dianópolis 

 

______________ 

 

Lei nº 1566/2023 
Decreto nº226/2024 

 

Rio da Conceição Lei nº 355/2018 

Lei nº 258/2010 

Lei Complementar 

350/2017 

Diário Oficial 

385/2024 

 

Natividade ______________ 

Lei 55/2026 e Lei 

Complementar 

04/2017 

Decreto nº 038/2024 

 

Arraias ______________ Lei nº 995/2018 

 

Decreto nº 022/24 e 

nº 023/2024 

Paranã ______________ Lei nº 1206/21 

 

Decreto nº 

0079/2024 

Ponte Alta do Bom 

Jesus 

 

Lei nº 218/2021 
Lei nº 218/2021 Decreto nº 104/2023 

Taguatinga ______________ ______________ ______________ 

Pindorama ______________ Lei 238/2019 
Decreto nº101/2023 

 

Fonte: Consulta ao Portal da Transparência de cada município, 2024. 

 

A governança turística municipal é estabelecida pelo conselho municipal de turismo 

(COMTUR) adequado a realidade de cada território para ordenar, articular e desenvolver 

políticas municipais e diálogos com a sociedade civil acerca da organização turística. Para esse 

feito, dos nove municípios pesquisados, apenas um não apresenta COMTUR e Política 

Municipal de Turismo. Conforme apresentado no quadro, se trata do município de Taguatinga.  

Sobre a Política Municipal de Turismo, os municípios de Lavandeira, Aurora do 

Tocantins, Almas e Ponte Alta do Bom Jesus possuem lei que estabelece esta política paralelo 

a criação do COMTUR. Rio da Conceição possui uma Lei para a instituição da política pública 
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de turismo e outra para a criação do COMTUR. Na sequência, os municípios de Dianópolis, 

Arraias, Paranã e Pindorama não possuem política municipal de turismo instituída, mas contam 

com a criação do COMTUR.  

As leis apresentadas no quadro estão atualizadas relativamente ao período que se dá a 

pesquisa. Dessa maneira, os decretos de nomeação dos membros do COMTUR são dos anos de 

2023 e 2024, a depender do tempo estabelecido de mandato, que pode variar entre um a dois 

anos. As informações estão publicadas nos sites das prefeituras, na linha de Arquivos, leis e 

documentos municipais para consulta pública.  

Vale ressaltar que os municípios precisam apresentar esses dados para o interlocutor 

estadual do PRT, para que sejam lançados na plataforma estadual e atualizados perante o Mapa 

do Turismo Brasileiro. O Mapa foi inserido recentemente na atualização da Lei Geral do 

Turismo do ano de 2024. 

Mesmo que os municípios tenham posse de dados oficiais de criação e nomeação do 

conselho municipal, é preciso acompanhamento para verificar a constância das reuniões. 

Porque manter a governança ativa exige esforço tanto do secretário de turismo como do 

presidente do COMTUR, para que as reuniões aconteçam e o grupo formado não se disperse.  

O fortalecimento da governança é uma tarefa contínua que precisa estar sempre alinhada 

às demandas e necessidades do grupo. Sendo um processo dinâmico, essa interação pode variar 

conforme as situações exploradas e as influências externas do cenário turístico municipal.  

Ocorre que durante a pesquisa foi realizado o acompanhamento a estes municípios em 

relação a organização da sua governança e nota-se que muitos precisam de gestão. Precisam, 

no caso, de uma mesa diretora atuante, para conseguir mediar o grupo e unificar as pessoas 

inseridas no processo.  

A realidade de cada município tem se mostrado cada vez mais próxima quando se trata 

do ritmo de reuniões, das discussões do COMTUR, frequência dos participantes, até a falta de 

independência do conselho. Na maioria dos casos, há grande espera do secretário municipal de 

turismo para realizar as reuniões, sendo que esta responsabilidade é do presidente do conselho. 

Essas especificidades interferem na organização da governança regional e no seu 

funcionamento, pois os membros acompanham o mesmo cenário. Isso mostra a importância de 

entender essa suborganizarão própria vinculada a cada município para tratar os rumos dessa 

conjuntura, regionalizando as necessidades macros do grupo. 

Nesse sentido, a seguir iremos entender o papel da ASSEGTUR na direção da 

governança da Serras Gerais no contexto do desenvolvimento do turismo. 
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3.4 Formação e contexto da ASSEGTUR como IGR 

 

A instância de governança regional possui estruturas variáveis, como fóruns, consórcios, 

associações, entre outras, conforme as realidades locais. Isso não altera o elo comum entre todas, 

que é reunir entes com interesse na gestão e em resultados de um determinado projeto ou 

organização. São entes que estão influenciando ou sendo influenciados, o que fortalece os 

processos de decisão. 

Para isso, é preciso identificar o modelo turístico da região, com ênfase nos recursos 

disponíveis no território. Isso auxilia no planejamento com respaldo na vocação turística, que 

permeia os municípios que integram o grupo regionalizado. 

No segundo momento, faz-se necessário entender a organização do território, pois esta 

determinará a gestão do turismo da escala local para regional-global. Estas escalas trazem entre 

si o envolvimento de atores que criam com o tempo uma cultura turística de movimento, sendo 

parte de uma proposta identitária que os liga regionalmente. 

A partir da formação e envolvimento de pessoas, passa a responsabilidade de gerir 

políticas públicas de turismo que sejam vinculadas à proposta de promoção e comercialização 

da região turística. 

Nesse quesito, a pesquisa realizou a identificação prévia da existência de uma 

governança turística, o que levou a ASSEGTUR, que, como iremos observar, marcou o período 

de expansão e visibilidade do turismo nas Serras Gerais, refletindo os seguintes pontos em 

questão: Até que ponto a governança é reconhecida como tal? Quais aspectos tornam a 

governança reconhecida pelos seus atores?  

O cenário de surgimento da ASSEGTUR, como introduzido anteriormente, parte da 

participação de municípios como Natividade, Dianópolis, Almas e Rio da Conceição no projeto 

de fomento ao turismo das Serras Gerais em 2014, organizado pelo SEBRAE/Tocantins por 

meio da regional sudeste. 

Vale ressaltar que neste contexto não havia o reconhecimento e nem atuação de qualquer 

governança turística regional. Mesmo que o Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

tenha sido criado em 2007, sua atuação até o momento era inativa. 

A partir da implementação do projeto citado, foram surgindo lideranças que passaram a 

se relacionar em meio a este processo de 2014/2015. Essa circunstância teve como produto a 

criação do curso de Turismo Patrimonial e Socioambiental em 2015, o que despertou euforia 

nas discussões sobre turismo nas Serras Gerais.   

Com os avanços do projeto do SEBRAE e o entusiasmo de lideranças sociais e 
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empresariais que foram surgindo, esta instituição realizou em 2018 a Missão Técnica de 

Integração das Serras Gerais. Essa missão favoreceu o entrosamento desses agentes 

empresariais e gestores municipais turísticos, levando de fato a integração. Dessa forma, no 

mesmo ano, foi estabelecido o grupo no aplicativo de mensagens WhatsApp, com o nome 

“Missão Serras Gerais”. 

A missão foi realizada com o roteiro organizado para conhecer o turismo de Natividade, 

Almas, Rio da Conceição e Dianópolis e observar as transformações que tinham sido feitas e 

produtos que estavam sendo formatados nesses municípios. O intuito era de estimular troca de 

experiências e aprendizado entre os participantes, para notarem o que poderia ser aplicado em 

seus respectivos municípios.  

Como resultado, em 21 de maio de 2019, lideranças femininas de Natividade, Rio da 

Conceição e Almas constituíram a Associação de Desenvolvimento Sustentável e Produção 

Associada das Serras gerais. Nesse mesmo ano, o grupo de mensagens criado ficou denominado 

“ASSEGTUR Serras Gerais”. 

 

Figura 17: Cartão CNPJ da abertura da ASSEGTUR em 2019 

 

Fonte: Receita Federal, 2024. 
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O papel dessas lideranças femininas foi crucial para a realização da ASSEGTUR, pois 

elas assumiram um trabalho voluntário, dividindo-o com as demais atividades que já 

desempenhavam no dia a dia. Isso demonstra a determinação em fazer as Serras Gerais 

"aparecerem", mesmo diante de uma luta que, até então, contava com pouco ou nenhum suporte 

governamental.  

A criação da associação foi ganhando visibilidade de forma intimista, mas também em 

um ritmo acelerado. Esse processo atraiu adeptos e fortaleceu o entrosamento entre os membros, 

permitindo que a associação rapidamente assumisse uma posição de liderança na representação 

das Serras Gerais. Em novembro de 2019, quando começou a organizar as filiações, a 

associação já contava com 13 membros filiados e pagantes, provenientes dos municípios de 

Aurora do Tocantins, Dianópolis, Arraias, Rio da Conceição e Natividade.  

Os participantes, que eram secretários municipais de turismo e empresários, partilhavam 

dos mesmos interesses, o que fortaleceu este grupo. Logo que em maio de 2020, a ASSEGTUR 

iniciou as discussões para o processo de transformação em instância de governança, ela contava 

com 20 membros. 

Nesse processo, procurou auxílio do SEBRAE, que prestou consultoria técnica para a 

construção de missão e valores e auxílio na alteração do regimento interno. Pediu auxílio 

também à UFT/Arraias, por meio do curso de Turismo, e à Universidade Estadual do Tocantins- 

UNITINS/Dianópolis para apoio nessa transição. Isso foi necessário porque em março de 2020 

o mundo lidava com a pandemia da COVID-19. 

 Mesmo no cenário da pandemia, a ASSEGTUR manteve seu papel de articulação 

regional, e em agosto de 2020 foi criado o Plano de Retomada do Turismo nas Serras Gerais. 

Este plano estabeleceu protocolos de segurança sanitária para que o atendimento e 

relacionamento dos empresários da região e clientes fossem padronizados, obedecendo critérios 

divulgados pelo Ministério do Turismo e outros órgãos de saúde. O material foi entregue para 

todas as prefeituras das Serras Gerais e aprovado pela secretaria estadual de turismo do 

Tocantins. 
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Figura 18: Publicação do Plano de Retomada do Turismo das Serras Gerais 

 

Fonte: Assegtur (@assegtur). 2020. “A ASSEGTUR publica o Plano de retomada do turismo das Serras 

Gerais”. Instagram, 06 ago. 2020. https://www.instagram.com/p/CDjNe3MF2c8/?img_index=1. 

 

Figura 19: Recorte de notícia da divulgação do Plano de Retomada do Turismo das Serras Gerais 

 

 

Fonte: Redação Gazeta do Cerrado, “Plano de retomada do turismo na Região das Serras Gerais é 

aprovado”. Gazeta do Cerrado, 2020. https://gazetadocerrado.com.br/plano-de-retomada-do-turismo-na-regiao-

das-serras-gerais-e-aprovado/ 

 

Junto com este plano, a ASSEGTUR solicitou auxílio ao governo do estado para que 

criasse uma forma de subsidiar ou prestar apoio aos impactados pela pandemia do Covid-19 na 

área do turismo. O auxílio governamental se deu com entregas de cestas básicas após 

identificação dos que pleitearam a requerida reivindicação. 

Ainda no cenário pandêmico, em setembro de 2020, a ASSEGTUR registrou em 

cartório a reformulação do Estatuto e regimento interno e se apresentou como IGR das Serras 

Gerais. 
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Figura 20: Capa do Estatuto Social da Instância de Governança Regional-ASSEGTUR 

 

Fonte: ASSEGTUR, 2020. 

 

A partir desse momento, a ASSEGTUR passou a ser reconhecida pelos seus membros 

e pelo governo estadual como uma Instância de Governança Regional (IGR). Ela se consolidou 

como a primeira instância de governança institucionalizada da região das Serras Gerais, 

considerando o processo de identificação da vocação da região, o agrupamento de atores, a 

cultura de reunião, a organização e o planejamento regionalizado. Esse processo culminou na 

institucionalização e formalização da associação, com a escolha da estrutura de governança 

apropriada.  

Separamos alguns trechos de reportagens que se referem a ASSEGTUR como 

representação de IGR, para mostrar que houve em dado momento a realidade que comentamos. 

 

Figura 21: trecho I reportagem ASSEGTUR como IGR das Serras Gerais 

 

  Fonte: Secretaria de Comunicação do Estado do Tocantins (SECOM), 2023. 
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Figura 22: Trecho II reportagem ASSEGTUR como IGR das Serras Gerais 

 

Fonte: Da Redação. Secretaria de Cultura, Governo do Estado do Tocantins, 2022. "Com apoio do Governo do 

Estado, Assegtur elege nova diretoria com para avanço turístico das Serras Gerais", 17 out. 2022. 

https://folhacapital.com.br/cultura/com-apoio-do-governo-do-estado-assegtur-elege-nova-diretoria-com-para-

avanco-turistico-das-serras-gerais/ 

 

Dado este reconhecimento, a ASSEGTUR se vê com força política, pela quantidade de 

empresários, simpatizantes, secretários municipais de turismo e sociedade civil em geral 

interessada pelo tema, aprofundando discussões com o governo do estado. Isso faz com que ela 

participe ativamente em 2021 da segunda edição do evento Fórum de Turismo das Serras Gerais, 

que marcou o retorno presencial dos diálogos entre os membros da associação e demais 

empresários e simpatizantes do turismo da região turística.  

Em 2022, a ASSEGTUR passou a contar com uma nova gestão, com a diretoria 

empossada na presença do Secretário Estadual de Turismo do município de Rio da Conceição. 

Esse momento marcou o início da continuidade das ações e a colaboração com novas lideranças, 

uma tarefa complexa e essencial para o progresso da associação.  

No ano de 2023, ocorre outra mudança de diretoria, ocasionada pelo descumprimento 

do regimento interno por parte do presidente em exercício. Isso levou à instabilidade na 

ASSEGTUR, impactando na comunicação e gerenciamento dos demais membros. 

Com a realização de uma nova eleição em 2023, a ASSEGTUR saiu de um cenário 

instável, que havia comprometido a visão e o propósito central da associação. No entanto, 

retorna a uma situação desfavorável, já que passou a ser conduzida por um presidente que não 

conseguiu convocar nenhuma reunião com os membros. Isso enfraqueceu o movimento e 

afastou, gradualmente, os colaboradores, diminuindo o zelo e a cooperação entre a equipe.  

Após quatro meses sem discussões ou presença do presidente no grupo, os demais 

membros da diretoria se reuniram no mês de agosto de 2023 e concordaram que o presidente 

deveria renunciar ou ser destituído. Porém, após três meses, a carta de renúncia ainda não havia 

sido recebida. Diante disso, a diretoria escreveu a carta em outubro de 2023 e solicitou que 

fosse assinada. Esse processo demorou e prejudicou a ASSEGTUR, pois o tempo de espera 
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resultou em um ano sem reuniões e a carta só foi assinada em abril de 2024.  

Essa ação poderia ter sido simplificada se a própria mesa diretora destituísse o 

presidente e fizesse a eleição para um novo presidente. Não havia necessidade de esperar a 

assinatura da renúncia. Tanto tempo se passou que a carta não sofreu impacto ou efeito, uma 

vez que os participantes tinham sido dispersados. Por que não houve interesse em assumir a 

presidência? E por que o vice não continuou os trabalhos interinamente, fortalecendo e 

mantendo a responsabilidades da associação?  

A ASSEGTUR perdeu a oportunidade de crescer e formar parcerias governamentais, 

pois enquanto havia todo o movimento de espera para receber a carta de renúncia, a ex-

presidente da associação tinha sido nomeada Superintendente Estadual de Turismo. Naquele 

momento, o ambiente estava favorável para a região turística das Serras Gerais.  

O trabalho da diretoria não é renumerado, no entanto as escolhas e falta de liderança 

como no seu princípio custou caro. No ano de 2024, em um trabalho paralelo, a SETUR retoma 

as discussões e planejamento quanto as IGRs no estado. Na ocasião, decide reativar o Fórum 

Permanente de Turismo das Serras Gerais, de modo que em abril de 2024 convoca todos os 

municípios do sudeste a participarem de uma reunião de planejamento estratégico e composição 

de membros para o fórum, espaço que a ASSEGTUR foi convidada a fazer parte.  

No entanto, se a ASSEGTUR era até então a IGR das Serras, ela passa a ser o quê? Um 

membro a mais no Fórum Permanente de Turismo que está estruturado como IGR da região 

turística das Serras Gerais. Isso leva o movimento a receber críticas, no sentido de que o 

governo estadual estaria acabando com a ASSEGTUR como IGR e desvalorizando o trabalho 

que tinha sido feito até o momento. Na visão dos participantes, a proposta poderia ser 

reestruturar e apoiar a ASSEGTUR, que vinha então funcionando como IGR.  

A ASSEGTUR foi de fato uma IGR ou uma ilusão corporativa? Aqui está uma questão 

importante de observamos, dado que para os munícipios entrarem no Mapa do Turismo 

Brasileiro precisam ter assinatura de um interlocutor regional, afirmando que o município 

participa da instância de governança regional. Esse papel a ASSEGTUR desempenhou por 

conveniência? Outro ponto, as reportagens apresentadas exaltam a representação regional da 

ASSEGTUR. 

Como apresentado, em abril de 2024, a SETUR organiza oficina de planejamento 

estratégico de governança nas Serras Gerais, instituindo a diretoria do Fórum Permanente de 

Turismo das Serras Gerais. Depois de escolhida a presidência da ASSEGTUR, esta é convocada 

como os demais membros a indicarem seus titulares e suplentes, como mostra a imagem a seguir: 
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Figura 23: Ofício nº 07/2024-FPTSG 

 

Fonte:  Arquivo da Assegtur, 2024. 

 

Reparemos que este documento, quando direcionado a ASSEGTUR, utiliza o termo de 

presidente da instância de governança, tratando-a como tal, tornando confusa a terminologia 

utilizada, o que dificulta o entendimento de fato de quem representa quem e o quê. Como uma 

instância de governança é chamada para compor outra instância de governança na mesma região 

turística? Não faz sentido ter duas instâncias de governança representando as mesmas pessoas 
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e os mesmos ideais. Assim, prevalece como IGR o Fórum Permanente de Turismo das Serras 

Gerais, sucumbindo a ASSEGTUR como tal, fazendo com que ela volte a ser uma associação 

comum de turismo da região turística em questão.  

Esse fato não invalida a pesquisa; pelo contrário, o objeto de estudo é dinâmico e está 

em constante movimento. Este estudo teve a oportunidade de acompanhar e registrar de perto 

cada etapa desse processo, capturando as nuances do desenvolvimento do turismo nas Serras 

Gerais.   

A partir do recorte temporal (2019/2024), nota-se que ASSEGTUR teve um número de 

cinco presidentes. Se consideramos que o vice-presidente atual (2024) assumiu presença em 

reuniões e participa de outras atividades como presidente, a associação teve no total um número 

de seis presidentes, dentre eles: dois secretários municipais de turismo, sendo que um deles 

além de secretário representava seu negócio turístico; um vereador; três empresários do turismo. 

Cada membro da ASSEGTUR representava seu município, mesmo que os empresários 

e prefeitura não estivessem ligados em toda organização que acontece. Isso tornava a liderança 

solitária e fazia com que fosse necessária mais força de vontade para levar os ideais do grupo à 

frente.  

Nesse sentido, a ASSEGTUR propôs que as prefeituras se filiassem a ela, para 

compartilhar as responsabilidades com as gestões municipais e evitar que uma liderança se 

sobrecarregasse. No entanto, esta proposta foi acatada por dois municípios; o primeiro foi 

Lavandeira e o segundo Rio da Conceição; porém, não chegaram a pagar a adesão proposta. 

Afinal, o que deu errado no processo de filiação? 

A resposta tem dois vieses. O primeiro deles parte do princípio que, para as prefeituras 

se associarem à ASSEGTUR, elas precisariam reconhecer e entender o trabalho e papel da 

instância de governança no desenvolvimento turístico de uma região e a importância do 

Programa de Regionalização do Turismo. Dessa forma, mesmo que fosse feito o convite para 

se associarem ao mesmo tempo, teria que ter sido um feito um trabalho paralelo de 

sensibilização do turismo de forma regional.  

Outro ponto mostra que a ASSEGTUR poderia ter traçado estratégias de curto e médio 

prazo para as prefeituras processarem e entenderem o seu papel no cenário do turismo, 

juntamente com o governo do estado. Assim, eles passariam a compreender os benefícios que 

poderiam ter com esta adesão, uma vez que os benefícios são sempre questionados antes do 

envolvimento em qualquer ação ou programa. 

A ASSEGTUR representa uma dinâmica social participativa em que cada gestor 

responsável sofre influência ou é influenciado na tomada de decisões para o funcionamento e 
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atuação da governança regional de turismo. Acima de tudo, são pessoas que estão nestas frentes 

e as relações interpessoais criadas marcam diferenciais de uma gestão para outra.  

 

3.4.1 Governança atual: Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais  

 

Para melhor compreensão destas duas frentes de atuação, dividimos este tópico para 

tratar especificamente do Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais que, como 

apresentado, foi criado pelo Decreto 3.126 de 30 de agosto de 2007, em reunião organizada no 

município de Paranã, Tocantins, conforme imagem: 

 

Figura 24: Decreto 3.126/2007 

 

Fonte: Diário Oficial do Tocantins, Nº 2.483 p.1 ano XIX, 31 de agosto, 2007. 

 

Não foram identificados arquivos que falem sobre este fórum, sua frequência de 

reuniões ou continuidade das ações após a nomeação da diretoria em 2007. Quando a SETUR 

foi contactada em diálogos informais, disse não ter posse de tais arquivos por serem as reuniões 

de responsabilidade do próprio fórum. Em diálogos com membros da época, no campo de 
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observação participante, estes também não dispuseram de lembranças de tais arquivos. 

Exceto um documento relativo a uma reunião em 25 de fevereiro de 2022. Esta é 

denominada reunião do Fórum de Turismo das Serras Gerais, porém é realizada com os 

membros da ASSEGTUR. Na ocasião, ela é tratada como IGR Serras Gerais: 

 

Figura 25: Trecho da Ata do Fórum Permanente das Serras Gerais 

 

Fonte: Arquivos do Fórum Permanente das Serras Gerais. Ata da Reunião Extraordinária realizada em 25 de 

fevereiro de 20223. 

 

É duvidosa a existência e atuação do fórum após a sua criação, por não deixar registros 

do recorte temporal real da sua existência. Mesmo que o foco principal da pesquisa não seja 

pesquisar o fórum particularmente, e sim, a governança turística nas Serras Gerais, isso implica 

entender tais processos que antecederam este período e como estes afetam a ordem atual.  

Nesse sentido, é sabido que o fórum ficou desativado por tempo desconhecido, mas 

recebeu reativação em abril de 2024 pela própria Secretaria de Turismo do Tocantins, ainda 

que o decreto que oficializa esse movimento de reativação tenha previsão de ser lançado com 

mais de seis meses após a reativação e se encontra nos trâmites finais, aguardando publicação. 

Após a reativação do fórum, foram realizadas até o momento três reuniões: a primeira, 

em 11 de abril de 2024, no município de Paranã, onde, coincidentemente, ocorreu a criação do 

fórum; a segunda, no município de Arraias; e a terceira, no município de Pindorama. A quarta 

reunião está prevista para novembro de 2024, no município de Lavandeira.  

 

3 Ata na integra em anexo 
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A ideia de fazer rodízios dos locais das reuniões, a partir do observado, segue na 

proposta de que todos integrantes possam conhecer os demais municípios e não sejam 

prejudicados por reuniões apenas em um município, algo que traz dificuldades devido à 

logística e distância. 

O fórum se institui como IGR em meio a um cenário oportuno de inatividade da 

representação da ASSEGTUR. Esta também se ergueu pela “inexistência” até então de uma 

governança turística na região. Partindo do princípio que a ASSEGTUR possui cadeira no 

fórum, esta poderia seguir atuando nas suas atividades, entretanto, para isso será necessário um 

trabalho de revitalização. Isso porque seus membros se dispersaram e perderam o entusiasmo, 

como já mencionado. 

As instituições que compõem o fórum são: Sebrae, Universidade Federal do Tocantins, 

Naturatins e ASSEGTUR, seguido dos municípios de Rio da Conceição, Almas, Dianopólis, 

Arraias, Natividade, Conceição do Tocantins, Lavandeira, Aurora do Tocantins, Ponte Alta do 

Bom Jesus, Novo Jardim, Paranã. E a ASSEGTUR participa da mesa diretora do fórum com 

vice-presidência. O decreto que reconhece este fórum como IGR ainda está em andamento para 

ser publicado. 

A reativação do fórum é recente, de modo que, para a análise da governança e 

percepções em relação à instância de governança regional de turismo, foi dividido em dois 

momentos, como pode ser acompanhado na análise documental, fazendo importante a sua 

análise também, por ser um modelo de governança que existiu formalmente em 2007, 

desapareceu e ressurge em 2024. 

A partir da metodologia proposta, a análise da pesquisa consiste em espectro documental 

juntamente com as percepções da pesquisadora sobre a instância de governança a partir do 

convívio social e acompanhamento das gestões no período de 2019-2024. Em seguida, essas 

percepções são correlacionadas com a reativação do Fórum Permanente de turismo. O intuito é 

não excluir, mas integrar tais governanças que fizeram parte em momentos diferentes e 

subsequentes do ordenamento e desenvolvimento turístico no território das Serras Gerais, 

apreciando os efeitos da IGR nessa organização, no período estabelecido como recorte temporal.  

Como subsídio, foram analisados documentos referentes ao período de 2019 a 2024, 

como estatuto, regimento interno, atas, ofícios, deliberações, pautas e relatórios de gestão.  

Além disso, a percepção da autora/pesquisadora, que acompanha os desdobramentos do turismo 

nas Serras Gerais desde 2016, foi considerada. Esse acompanhamento incluiu uma imersão na 

organização das governanças municipais e, por consequência, na governança regional. Além da 

observação participante, conhecida como pesquisa-ação, foram realizados diálogos informais, 
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os quais contribuíram para a construção da percepção dos envolvidos. 

Torna-se complexo e perigoso assumir diversas frentes de atuação, uma vez que o teor 

da pesquisa não tem intuito de ser partidário em relação a qualquer um dos atores envolvidos. 

No entanto, o objetivo é a análise dos efeitos da governança turística sobre o território. Por isso, 

a pesquisa buscou pontos destaques distribuídos ao longo desses anos para compor as 

percepções acerca do objeto.  

O intuito é analisar a governança a partir das dimensões analíticas criadas, para 

desvendar o padrão de governança. Assim, é realizada a percepção técnica, sob os parâmetros 

criados na pesquisa-ação e observação participante, metodologia base para este estudo de 

relações e efeitos.  

 

3.5 Formação do território Serras Gerais 

 

Nesse tópico de formação territorial, iremos abordar o processo de construção e 

configuração deste território, envolvendo aspectos geográficos, políticos, culturais e sociais, 

que culminaram na identidade regional dos dias atuais.  

O território do Tocantins, como citado, fazia parte do antigo Goiás e antes da sua divisão, em 

1988, alguns municípios já existiam. Nesse sentido, abaixo temos um mapa do Observatório 

Geográfico de Goiás, sendo possível observar municípios como Arraias, Almas, Paranã (antigo Barra 

do Palma), Natividade, Príncipe, Chapada de Natividade, Conceição do Tocantins, Dianópolis (antigo 

Duro), que são municípios de interesse da pesquisa por compor a região turística das Serras Gerais.  
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Figura 26: Mapa da Capitania de Goyaz (1809) 

 

Fonte: Capitania de Goyas (1809) - divisão em julgados. Observatório Geográfico de Goiás da Universidade 

Federal de Goiás. https://observatoriogeogoias.iesa.ufg.br/p/2343-mapas. 

 

Este mapa de 1809 retrata a organização territorial dessa região antes da divisa do estado 

de Goiás, nos dando uma percepção de como se deu a formação geográfica da região que se 
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apresenta nessa Tese como relevante para o estudo da governança     turística.  

No mapa, Paranã se apresenta como segunda sede da comarca do norte. Foi instituída 

em 1814 e se manteve até a divisão de estado. Esta relação histórica condiz com a divisão das 

comarcas do norte e do sul, criadas em 1809 para que se facilitasse a administração, julgamentos 

de justiça e povoamento, de modo que Paranã estava mais centralizada com os julgados do que 

a primeira sede da comarca (Tocantins, s.d.). Esse foi considerando um dos primeiros passos 

para a luta de emancipação do estado. 

Acreditava-se que a divisão dessa comarca concederia a região do extremo norte, 

conhecida pelo difícil acesso, aridez e desprezo político-administrativo, por conta dos 

“povoamentos rarefeitos e espaçados, distantes das sedes administrativas”, a retirada do atraso 

e abandono; mas isso não foi suficiente para alterar a situação (Feitosa, 2011). 

Neste mapa, observa-se os julgados de interesse, distribuídos pelos municípios de 

Arraias, Dianópolis, Taguatinga, Natividade, Chapada de Natividade, Príncipe, Almas. Esses 

povoamentos deram início ao desenvolvimento regional pós-emancipação. Nesse sentido, para 

uma ideia do contexto de um julgado, segue o trecho de uma das narrativas do arraial de Arraias:  

 

Julgado de Arrayas, da mesma correição, tem de habitantes brancos casados 42, 

solteiros 32; pretos casados 32, solteiros 92; pardos casados 154, solteiros 184; brancas 

casadas 42, solteiras 23; pretas casadas 42, solteiras 172; pardas casadas 154, solteiras 

213. Escravizados 232, escravas 187. (Souza, 1872, p. 65)  

 

Nesse trecho, é possível notar especificações de quantitativo de pessoas pertencentes ao 

arraial, bem como uma breve descrição das divisões de cor e situação civil e número de 

escravizados. 

As etnias indígenas presentes no território, levantadas no período de 1740, eram Acroás 

e Chacribás, na aldeia do Duro e Formiga, correspondente hoje à região de Dianópolis e Almas. 

Após 1780, foram extintos, conforme relatado em Souza (1872). Nessa época, no estado de 

Goiás como um todo, foram reconhecidas etnias dadas como selvagens, como Cayapós, 

Xavantes, Goyaz, Crixás, Araés, Canoeiros, Apinajés, Cora e Corod Mirim, Temimbo’s, 

Xerente de Quá, Tapirapés, Carajás e Gradaús (Souza, 1872). 

São fatos importantes para considerar a formação deste território, e neste cenário 

histórico, as contribuições de Feitosa (2011) possibilitam a compreensão da formação 

econômica e populacional do Tocantins, quando explicitam fatos que levaram à emancipação.  

Feitosa (2011) nos mostra que nos séculos XVI e XVII havia uma dificuldade em 

relação a distância e povoamento, de modo que a região passou a ser alvo de povoamento no 
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sec. XVIII (1722), com a exploração aurífera. Além disso, o fato de ter índios no território levou 

a expedições para “descobrir” esses povos. 

Fato que o período do ouro na região foi efêmero, levando a pecuária, que já existia 

paralelo a exploração aurífera, a tomar uma nova frente de ocupação ao longo do século XIX, 

mesmo com o “lento processo de desenvolvimento de atividades agrícolas” (Feitosa, 2011). O 

mesmo autor considera que: 

 

Havia 3 zonas distintas de povoamento: 1- composta por arraiais que foram surgindo 

ao longo de São Paulo, 2- região do Tocantins (densidade mineira) e 3- frente ao norte 

da capitania, onde é o atual Tocantins, envolvendo Arraias, Cavalcante (GO), sertão da 

Bahia, São Félix, natividade, Porto Real, atual Porto Nacional”. (Feitosa, 2011, p. 24) 

 

A junção desse povoamento com as etnias indígenas traz características hoje no 

Tocantins como a influência no sotaque e gastronomia advindos da Bahia, Goiás e Minas Gerais. 

Nota-se que pouco é estudado ou comentado sobre essa relação histórica que fez parte da 

formação da população do Tocantins, especificamente da sua região sudeste.   

Com relação à economia, Feitosa (2011) remete a pecuária coexistindo com a 

exploração metalífera; depois, a pecuária tomando uma nova dimensão, mas na sua maior parte 

de subsistência e após a divisão das comarcas do sul e do norte em 1809, a comarca do norte 

passou a exportar para o nordeste: 

 

Desse modo, o norte goiano exportava para o Nordeste brasileiro, notadamente para a 

Bahia, mas também para o Piauí, Maranhão e Pernambuco, gado, couros e peles de 

animais. Ao mesmo tempo, importava fazendas, secos e molhados, ferragens etc. O sul 

goiano, por sua vez, mantinha suas principais relações comerciais com Minas Gerais e 

Rio de Janeiro, exportando além de gados e couros, açúcar, tabaco, algodão, e 

importando fazendas, secos e molhados, ferro, sal, vinho, cera etc. (Feitosa, 2011) 

 

Outros produtos exportados eram algodão, fumo, café, arroz, trigo, açúcar, aguardente, 

marmelada, atanados (tipo de couro bovino), couros e reses, como mostra a imagem abaixo: 
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Figura 27:  Julgados do Norte e Sul de Goiás 

 

Fonte: Feitosa, 2011, p. 39. 

 

Essa imagem remete à formação econômica da região, comprovando relatos de que a 

população do sudeste do Tocantins fazia negócios com o Nordeste, especialmente a Bahia, com 

a troca de carne e couro por sal. 

Sobre a formação populacional, Feitosa (2011) apresenta dados a partir da sua pesquisa 

que levou a tese “Do antigo norte de Goiás ao Estado do Tocantins: elementos de uma 

economia em formação”, com dados populacionais de cada um dos julgados. A partir desses 

dados, criamos este quadro com informações dos arraiais que são municípios de interesse da 

pesquisa. 
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Quadro 8: Distribuição da população nos arraiais de Arraias, Barra da Palma (Paranã), Natividade, Taguatinga e 

Conceição 

Município (antes 

julgado/arraial) 

Distribuição da 

população em 

1804 

Distribuição da 

população em 

1825 

Distribuição da 

população em 

1872 

Distribuição 

da população 

em 1890 

Arraias 

139 Brancos, 338 

negros, 705 pardos, 

419 escravizados. 

Total: 1.601 

pessoas. 

267 Brancos, 

2.505 negros e 

pardos, 765 

escravizados. 

Total: 3.537 

pessoas. 

4.299 livres e 

539 

escravizados. 

Total: 4.838 

pessoas. 

3.302 homens 

e 3.464 

mulheres. 

Total: 6.766 

pessoas. 

Barra da Palma 

(Paranã) 

199 Brancos, 567 

negros, 644 pardos 

e 584 escravizados. 

Total: 1.994 

pessoas. 

- 

4.360 livres e 

135 

escravizados. 

Total: 4.488 

pessoas 

2.542 homens 

e 2.422 

mulheres. 

Total: 4.964 

pessoas. 

Natividade 

196 Brancos, 634 

negros, 1.013 

pardos e 899 

escravizados. 

Total: 2.742 

pessoas. 

157 brancos, 

1.977 negros e 

pardos e 904 

escravizados. 

Total: 3.038 

pessoas. 

5.847 livres e 

308 

escravizados. 

Total: 6.155 

pessoas. 

3.716 homens 

e 4.009 

mulheres. 

Total: 7.725 

pessoas. 

Taguatinga - - 

3.847 livres e 

135 

escravizados. 

Total: 3.982 

pessoas. 

2.758 homens 

e 3.036 

mulheres. 

Total: 5.794 

pessoas 

Conceição - 

50 brancos, 

1.479 negros e 

pardos e 271 

escravizados. 

Total: 1.800 

pessoas 

4.475 livres e 

202 

escravizados. 

Total: 4.677 

pessoas. 

1.562 homens 

e 1.685 

mulheres. 

Total: 3.247 

pessoas 

Fonte: Feitosa, 2011. 

 

Aqui vemos o cenário populacional registrado de 1804 a 1890 nesses arraiais, hoje 

municípios, que correspondem à região turística das Serras Gerais, mostrando a formação entre 

brancos, negros e pardos no Brasil escravocrata. Nota-se que havia uma separação de negros 

escravizados e não escravizados, que passou depois a ser unificada com o termo livres e 

escravizados, incluindo a multivariedade racial no grupo total. Além do trabalho escravo, temos 

neste contexto mineradores que vivem nas diversas regiões do país e que se relacionam com 

mulheres deste lugar, passando a constituir famílias. Alguns, iam “buscar” suas esposas em 

outras regiões, trazendo a miscigenação que passava a compor esta população.  

Este é o contexto que se aplica à formação histórica do território das Serras Gerais e à 

sua formação geográfica, econômica e populacional, de forma simplificada para que não 

fujamos do foco da pesquisa, que é a análise da governança turística desta região. 
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 Contrastado com a atualidade, no próximo tópico a abordagem está direcionada para a 

caracterização dos municípios desta região, na qual se analisa a composição sociogeográfica 

desse território e as suas especificidades.  

 

3.6 Caracterização dos municípios  

 

Na sequência, esta pesquisa abrangerá, a partir do conhecimento geográfico, a análise 

da Região Turística das Serras Gerais, congregando os municípios que a compõem, partindo 

para a compreensão das dinâmicas ambientais, culturais e econômicas do ordenamento 

territorial, constituídas a partir da inserção do Turismo como ferramenta de transformação 

espaço-social. 

A região sudeste do Tocantins, onde se localiza a região das Serras Gerais, possui 21 

municípios, num total de 51.775km² na sua área (Sefaz/Tocantins, 2017), destes consideramos 

para esta pesquisa dez municípios de interesse turístico com relevância regional e que possuem 

atividades diretas ou indiretas com a IGR/Serras Gerais.  

Sobre a escolha dos municípios, destacamos que estes são atuantes no turismo nas Serras 

Gerais e que vem trabalhando o turismo com os seus atrativos formatados abertos ao público 

como pode se notar na divulgação do mapa turístico de bolso elaborado pela Superintendência 

de Turismo do estado, como pode ser visto na imagem abaixo. 

 

Figura 28: Mapa turístico de bolso da Região Turística das Serras Gerais/Tocantins 

 

Fonte: SETUR/TOCANTINS, 2023. 
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Os dez municípios que serão abordados são: Lavandeira, Aurora do Tocantins, Paranã, 

Dianópolis, Rio da Conceição, Almas, Pindorama, Natividade, Taguatinga e Arraias de acordo 

com o quadro a seguir de atrativos caracterizados por municípios das Serras Gerais.  

 

 

Quadro 9: Atrativos das Serras Gerais pelo Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável- PDITS 

Número Tipologia Atrativo Município 
Volume 

Turístico 
Classificação 

1 Cultural Horta cheiro verde Almas 2 4 

2 Natural 
Cânion Encantado/Vale do 

Encantado 
Almas 1 2 

3 Natural Vale dos pássaros Almas 1 4 

4 Natural Cânion do Chupé Almas 2 2 

5 Natural Morros soltos Almas 1 2 

6 Natural Cidade de pedra Almas 2 2 

7 Natural Cachoeirinha Almas 1 2 

8 Natural Arco do sol Almas 1 2 

9 Cultural Centro histórico Arraias 1 4 

10 Cultural 
Museu histórico e cultural de 

Arraias 
Arraias 1 4 

11 Cultural Chapada dos negros Arraias 2 4 

12 Natural Grupa da Lapa Arraias 3 3 

13 Natural Cachoeira dos macacos Arraias 1 2 

14 Natural Rio Azuis 
Aurora do 

Tocantins 
4 4 

15 Natural Duna de areia branca 
Aurora do 

Tocantins 
1 3 

16 Natural Duna da cidade dos Toten 
Aurora do 

Tocantins 
1 3 

17 Natural Balneário douradas 
Aurora do 

Tocantins 
3 3 

18 Natural Vale encantado Dianópolis 2 3 

19 Natural Fortaleza dos guardiões Dianópolis 1 3 

20 Cultural Amor Perfeito (Tia Naninha) Natividade 3 4 

21 Cultural Vida de natividade Natividade 2 4 

22 Cultural Filigrana Natividade 2 4 

23 Cultural Tour histórico Natividade 2 4 

24 Cultural Trilha do ouro Natividade 1 3 

25 Natural Cachoeira do paraíso Natividade 3 2 

26 Natural Poções Natividade 1 2 

27 Religioso 
Festa do Divino Espirito 

Santo 
Natividade 4 4 

28 Cultural 
Comunidade quilombola de 

Campo Alegre 
Paranã 1 4 
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29 Natural Praias municipais Paranã 5 4 

30 Natural Cachoeira do Campo Alegre Paranã 1 3 

31 Natural 
Cachoeira do cavalo 

queimado 

Rio da 

Conceição 
4  

32 Natural Rio Manoel Alves 
Rio da 

Conceição 
1  

33 Natural Lagoa da Serra 
Rio da 

Conceição 
2  

34 Religioso 
Festejos de Nossa Senhora 

d´Abadia 
Taguatinga 3 4 

35 Cultural Casario histórico Taguatinga 2 3 

36 Natural Gruta dos caldeirões Taguatinga 2 2 

37 Natural Cachoeira do registro Taguatinga 2 4 

38 Místico/Religioso Labirinto místico Taguatinga 3 4 

Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável: Proposta Final do PDITS para as Serras 

Gerais, 2019. https://central3.to.gov.br/arquivo/553137/ 

 

A seguir cada um dos municípios selecionados das Serras Gerais serão apresentados 

com a caracterização do seu território, principais atrativos e um quadro com informações acerca 

dos seus respectivos atrativos turísticos, contendo informações do local, horário de 

funcionamento, valor cobrado, localização para assim termos um diagnóstico do potencial de 

desenvolvimento turístico da região das Serras Gerais. 

Os municípios foram organizados em ordem alfabética e vale ressaltar que todos estes 

atrativos selecionados como principais ofertas dos respectivos municípios estão em 

funcionamento e operam no setor turístico, embora a região tenha mais potencialidades 

turísticas, só foram considerados os atrativos que estão comercializando seus produtos.  

 

3.6.1 Recortes territoriais do turismo em Almas  

 

O município de Almas tem o maior PIB de todos analisados aqui, o que está associado às 

atividades econômicas de pesca e mineração. O município possui dois frigoríficos de peixes, Tamborá 

e Piracema. Dentre as empresas mineradoras, a Aura se destaca, com a exploração do ouro no modo de 

lavra a céu aberto no Greenstone Belts de Almas, “cinturão de 15 km de ouro orogênico4”. 

 

4Para mais informações consultar, https://www.auraminerals.com/operacoes/?data-id=almas 
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Além dessas atividades com destaque econômico, Almas tem recebido atenção pela 

região denominada Serra Negra, que faz parte do seu município e onde acontece o turismo. Os 

principais destinos da região são o Cânion Encantado, que possui cinco combos de atividades 

turísticas, e o Vale dos Pássaros, que possui uma proposta de cachoeiras e hospedagem com 

vivência cultural. 

O Cânion Encantado possui as seguintes alternativas de combos: “Trilha Cidade de 

Pedras”, “Trilha Cidade de Pedras + Cachoeira dos Pelados”, “Trilha do Cânion”, “Trilha 

Cidade de Pedras + Cânion” e por fim, “Cachoeiras do Portal + Capivara”. 

Já o Vale dos Pássaros tem seu cartão postal vinculado à imagem de dona Antônia e Sr. 

Davi, o casal que vive isolado numa região repleta de recursos naturais, com transição dos 

biomas cerrado e mata atlântica. O seu modo de viver desperta curiosidade e interesse nos que 

visitam, feito que levou à bioconstrução da Pousada Ecológica Vale Pássaros. 

O turista quando se hospeda vive próximo ao casal, participando das atividades e 

ouvindo histórias, além de possuir duas opções de visitação em cachoeiras: Cachoeira do 

Urubu-rei e Cachoeira da Cortina. Nesta última, para além do banho, pode ser feita a atividade 

de ancoragem por cima da cachoeira, experiência parecida com rapel no uso dos equipamentos, 

entretanto, o turista não desce e se mantém ancorado observando a vista.  

Quando se trata dos aspectos e recursos da cidade, Almas não possui infraestrutura de 

hotéis, sendo que a ligação dos turistas com a cidade é só de passagem. O foco maior de 

hospedagem e visitação fica nesta região de Serra Negra, há 70 km da sede municipal. 

Dependendo da origem do turista, ele pode não passar pela sede municipal, o que impede 

a secretaria de turismo de controlar o número de visitantes nos atrativos localizados no 

município. Além disso, há uma carência de investimento em promoção e divulgação turística, 

o que contribui para que o turismo não se estabeleça como uma atividade integrada à vida local. 

Como resultado, tanto os moradores quanto os visitantes que estão apenas de passagem 

desconhecem as opções turísticas disponíveis na cidade.  
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3.6.1.1 Caracterização do município de Almas 

 

Quadro 10: Informações Gerais 

NOME ALMAS 

POPULAÇÃO 6.499 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Não se tem memória histórica da data da elevação 

do povoado à categoria de distrito. Pela Lei do 

Estado de Goiás, nº 2094, de 14 de novembro de 

1958, foi elevado à categoria de município, 

pertencente à comarca de Natividade. No dia 30 

de janeiro 1959 foi instalado o município de 

Almas (HALUM, 2008). 

GENTÍLICO Almense 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Sim 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Não. Plano de trabalho anual de Turismo. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 
Secretaria Municipal de Turismo e Meio 

Ambiente 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 

 

Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Não 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 296,6 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 664,2 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

 

Quadro 11: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 39.643,82 R$ (2021) 

IDHM 0,636 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
1,9 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 1.080 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 16,62% (2022) 

Fonte: IBGE, 2010 a 2022. 
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Breve histórico do município: 

 

Data de 29 de setembro de 1734, a chegada ao lugar dos primeiros moradores, tendo 

à frente o português Manoel Rodrigues de Araújo, que percorria a região a procura de 

ouro. Tempos depois chegou outro português, Bernardo Homem, que se estabeleceu 

na região por volta de 1920, dedicando-se a exploração de ouro e empregando 

largamente mão de obra escrava. Terminada, porém, a fase febril da extração do outro, 

o povoado entrou novamente em decadência por um longo tempo. 

O português Bernardo Homem é considerado o fundador do município, construiu a 

primeira igreja católica, trazendo de Portugal várias imagens sacras, inclusive a de 

São Miguel. 

A recuperação demográfica e econômica somente aconteceu décadas depois, com a 

introdução e criação de gado em algumas fazendas da região (HALUM, 2008, p. 34 a 

36)). 

 

Principais atrativos: Arco do Sol, Cânion Encantado, Cachoeira dos Pelados, Cidade 

de Pedras, Cachoeira do urubu rei e Cachoeira da Cortina, Vale dos Pássaros. 

Figura 29: Arco do Sol 

 

Fonte: Juliano Galvão Gomes. Arco do Sol. Blog Haja Visto!, 13 maio 2022. https://hajavisto.com/roteiro-de-5-

nas-dias-serras-gerais/ 

 

Quadro 12: Informações do atrativo- Arco do Sol 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Arco do 

Sol 

-

11.066930036986896, 

-

47.293599310361095 

 

Todos os dias 50,00 Guiada Contemplação Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 30: Cânion Encantado 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024. 

 

Figura 31: Cânion Encantado (b) 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024. 

 

Quadro 13: Informações do atrativo- Cânion Encantado 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cânion 

Encantado 

Serra Negra, 

Almas. 
Todos os dias 

60,00 

Portaria 

e 50,00 

no site.  

Guiada 

Trilha, 

contemplação 

e banho de 

rio 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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  Figura 32: Cachoeira dos Pelados 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024.. 

 

Quadro 14: Informações do atrativo- Cachoeira dos Pelados 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

dos 

pelados 

Serra Negra, 

Almas 
Todos os dias 

60,00 no site e 80 

na portaria para o 

Combo Cidade de 

Pedras e 

Cachoeira dos 

Pelados. 

Guiada 
Banho de 

rio e trilhas. 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 33: Cidade de Pedras 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024.. 

 

Quadro 15: Informações do atrativo- Cidade de Pedras 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cidade 

de Pedras 

Serra Negra, 

Almas 
Todos os dias 

30,00 na 

portaria e 

20,00 no 

site. 

Guiada 

Trilha 

combo com 

a cachoeira 

dos pelados. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 34: Cachoeira do Urubu-Rei 

 

Fonte: r@uzito. Foto de Vale dos Pássaros - Serras Gerais do Tocantins (Almas TO). Wikiloc, 2023. 

https://pt.wikiloc.com/trilhas-trekking/vale-dos-passaros-serras-gerais-do-tocantins-almas-to-134395604/photo-

85578296 

 

Quadro 16: Informações do atrativo- Urubu Rei 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Urubu-rei 

Vale dos 

pássaros 
Todos os dias 

Sem 

informações 
Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

 



 

115 

Figura 35: Cachoeira da Cortina 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024. 

 

Figura 36: Cachoeira da Cortina (b) 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024. 

 

Quadro 17: Informações do atrativo- Cachoeira da Cortina 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

da 

Cortina 

Vale dos 

Pássaros, 

Serra Negra, 

Almas 

Todos os dias 80,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024 
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3.6.2 Recortes territoriais do turismo em Arraias 

 

Arraias tem todo potencial para se aventurar em atividades culturais, mas ainda não 

deslanchou como sua vizinha Natividade, de modo que tem história e valor cultural, mas não 

aproveita o ensejo para investir no turismo. Porém, talvez esse não seja o interesse.  

Arraias é menor município do Brasil que possui uma universidade federal, a 

Universidade Federal do Tocantins, que tem ao todo cinco campi, sendo que um deles fica neste 

município. O campus de Arraias contém os cursos de Matemática, Pedagogia, Turismo 

Patrimonial e Socioambiental, Direito, Educação do Campo (Licenciatura em Artes Visuais e 

Música) e, na modalidade de educação a distância, Administração, Biologia e Matemática.  

Arraias tem potencial para agregar no roteiro integrado das Serras Gerais, como mostra 

Ribeiro (2021) em sua pesquisa sobre inventariação de potencialidades de Arraias. É preciso 

conhecer estes potenciais para despertar vocações de empreender nas possíveis atividades 

vinculadas ao turismo. 

O município possui vários órgãos públicos estaduais, sendo referência para a população 

que vive no entorno. São órgãos como INSS, Fórum de Justiça, Tribunal de Justiça Eleitoral, 

Coletoria, Delegacia Regional de Fiscalização, Promotoria de Justiça, Superintendência 

Regional de Educação, Hospital Regional de Arraias, Detran, Naturatins (órgão de fiscalização 

ambiental do Tocantins), Agência de Defesa Agropecuária- ADAPEC, entre outros órgãos que 

possuem superintendências regionais.  

Em relação ao turismo, no segmento de atrativos naturais, o município tem diversos 

ainda pouco explorados, como a Cachoeira dos Macacos e o Rancho Paraíso, localizados em 

propriedades particulares. No aspecto cultural, destacam-se Igreja da Matriz; Cercas de Pedras; 

Painel Histórico Cultural, que conta o ciclo evolutivo da formação do município; e o Museu 

Histórico e Cultural de Arraias. 

O município conta com um marco histórico da Coluna Prestes, projetado por Oscar 

Niemeyer, que marca a passagem da coluna Prestes pela região em 1926. Mesmo com todos 

esses potenciais, Arraias não consegue integrar de forma ativa aos roteiros das Serras Gerais, o 

que ocasiona uma falta de interesse da gestão e pouco incentivo por parte de empresários locais 

para investir no turismo. Porém, incentivar os empresários é importante, uma vez que a maior 

parte dos potenciais estão em propriedades particulares. Entretanto, nada impede que o 

município seja o incentivador de práticas sustentáveis de turismo.  

Outro destaque é o carnaval de Arraias, que se diferencia pelo seu entrudo, com 

caminhadas em diferentes percursos em todos os dias de carnaval, ao som de marchinhas e 
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baldes de água, com paradas para degustação de caldo e em alguns anos, até almoço. Este evento 

atrai várias pessoas, que tem interesse em conhecer a festa e curtir um carnaval com 

tranquilidade. 

Arraias possui um curso de Turismo, e tem integrado com algumas ações conjuntas o 

desenvolvimento do turismo do município. A UFT realiza algumas ações paralelas, como o 

Festival Gastronômico de Arraias, que em 2024 mudou o nome para Festival Gastronômico das 

Serras Gerais. A universidade também realizou a construção do Plano Municipal de Turismo 

de Arraias. 

Com trabalhos de conscientização e sensibilização, este município pode aos poucos 

direcionar o perfil de atividade que deseja executar e qual o seu papel no turismo das Serras 

Gerais, seja como um município de apoio ou como um município turístico. 

 

3.6.2.1 Caracterização do Município de Arraias 

 

Quadro 18: Informações Gerais 

NOME ARRAIAS 

POPULAÇÃO 10.287 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Em 16 de agosto de 1807, o arraial de Nossa 

Senhora dos Remédios de Arraias foi elevado à 

condição de Julgado, que, em 18 de março de 

1809, foi citado no Alvará de D. João VI criando 

a Comarca do Norte em 1º de abril de 1833, foi 

elevada à categoria de vila, instalada em 3 de 

fevereiro de 1834. 

Em meados do século XIX, Arraias perdeu a 

condição de vila, passando a pertencer a 

Cavalcante e depois a Monte Alegre de Goiás. 

Em 31 de julho de 1861, readquiriu a condição de 

vila, desmembrando-se de Monte Alegre, que 

voltou a ser povoado agora subordinado a 

Arraias. 

Em 1º de agosto de 1914, Arraias foi elevada à 

categoria de 'cidade', instalada em 19 de setembro 

do mesmo ano (HALUM, 2008). 

GENTÍLICO Arraiano 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 

 

Sim. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 
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TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

 

Não, mas teve em 2019-2020. 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 420 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 420 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

 

Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 21.263,25 R$ (2021) 

IDHM 0,651 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
2,3 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 1.291 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 12,55% (2022) 
Fonte: IBGE, 2010 a 2022. 

 

Breve histórico do município: 

 
“Arrayas. Arraial pequeno do-- rico em seu princípio e no descobrimento do ouro 

pobre; foi assim chamado da abundância d'este pescado que tem o seu ribeirão, que 

entra na Palma; foi descoberto em 1740; o Sr. D. Luiz de Mascarenhas assistiu à sua 

repartição, e alinhou as suas ruas. Tem a freguezia de Nossa Senhora dos Remedios. 

Conserva uma companhia de cavallaria, duas de infantaria e uma de ordenanças. Está 

situada a 12 e 42” (SOUZA, 1849 p.65)  

Com a descoberta do ouro na região, escravizados em fuga, provenientes de São Paulo 

e da Bahia, refugiaram-se no lugar que passou a ser conhecido como Chapada dos 

Negros, dando origem ao arraial da Chapada dos Negros. O garimpo da chapada dos 

Negros era tão rico que, em 1740, Dom Luís de Mascarenhas, o governador da 

capitania de São Paulo, veio pessoalmente ao arraial e tomou posse dos veios auríferos. 

Com auxílio do capitão Felipe Antônio Cardoso, filho de Arraias, e com ajuda também 

dos escravizados, mudou o arraial para outro local, distante três quilômetros onde hoje 

se localiza a cidade. Juntamente com Domingos Pires, definiu um traçado das ruas e 

fundou o arraial de Nossa Senhora dos Remédios de Arraias (HALUM, 2008, p.62-

65). 

 

Principais pontos turísticos: Museu Histórico e Cultural de Arraias, Igreja da Matriz, 

Cachoeira dos Macacos, Rancho Paraíso, Painel Histórico de Arraias, Marco da Coluna Prestes, 

Festejo de Nossa Senhora dos Remédios, Carnaval e cercas de pedras. 
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Figura 37: Museu Histórico e Cultural de Arraias 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2019 

 

Quadro 19: Informações do atrativo- Museu Histórico e Cultural de Arraias 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Museu 

Histórico e 

Cultural de 

Arraias 

Centro, 

Arraias 

Segunda a 

Sexta: 08h as 

12h. 

- 
Não 

guiada 

Visita as 

exposições 

do museu 

Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 38: Igreja da Matriz 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2019. 

 

Quadro 20: Informações do atrativo- Igreja da Matriz de Arraias 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Igreja da 

matriz 

Centro, 

Arraias 
Todos os dias - 

Não 

guiada 
observação Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 39: Cachoeira dos Macacos 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2021. 

 

Quadro 21: Informações do atrativo- Cachoeira dos Macacos 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Cachoeira 

dos 

macacos 

Area rural, 

Arraias 
Todos os dias 25,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 40: Rancho Paraíso 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2019. 

 

Quadro 22: Informações do atrativo- Rancho Paraíso 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Rancho 

Paraíso 

Area rural, 

Arraias 

Todos os dias. 

(contato via 

guia/consultar 

para 

agendamento). 

- 
Não 

guiada 

Banho de 

rio e trilhas. 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 41: Painel Histórico de Arraias 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2018. 

 

Figura 42: Painel Histórico de Arraias (b) 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2018. 

 

Quadro 23: Informações do atrativo- Painel Histórico e Cultural de Arraias 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Painel 

Histórico 

de 

Arraias 

Centro, 

Arraias 
Todos os dias. - 

Não 

guiada 
Observação Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 43: Marco da Coluna Prestes, obra de Oscar Niemeyer 

 

Fonte: Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2020. 

 

Quadro 24: Informações do atrativo- Marco da Coluna Prestes 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Marco da 

Coluna 

Prestes 

Rodovia 

Divisa 

TO/GO 

Todos os dias - 
Não 

guiada 
Observação Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

   

Figura 44: Festejo de Nossa Senhora dos Remédios 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Romaria Nossa Senhora dos Remédios. 09 setembro 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/eventos/arraias-1/romaria-nossa-senhora-dos-remedios 

 

Quadro 25: Informações do atrativo- Festejo de Nossa Senhora dos Remédios 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Festejo de 

Nossa 

Senhora 

dos 

Remédios 

Centro, 

Arraias 

Festividade anual 

(08 de setembro) 
- 

Não 

guiada 

Celebração 

religiosa. 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 45: Carnaval 

 

Fonte: Jesana de Jesus e Ana Paula Rehbein, G1 Tocantins e TV Anhanguera. VÍDEO: Repórter usa capa de 

chuva, mas leva banho de foliões em festa centenária de carnaval. 20 fev. 2023. 

https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2023/02/20/video-reporter-usa-capa-de-chuva-mas-leva-banho-de-

folioes-em-festa-centenaria-de-carnaval.ghtml 

 

 

Quadro 26: Informações do atrativo- Carnaval com Entrudo em Arraias 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Carnaval 
Centro, 

Arraias 

Festividade 

anual 
- 

Não 

guiada 

Entrudo, 

brincadeiras 

de blocos 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 46: Cerca de Pedras 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2019. 

 

 

Figura 47: Cerca de Pedras (b) 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2019. 

 

Quadro 27: Informações do atrativo- Cerca de Pedras 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cerca de 

Pedras 

Area rural, 

Arraias 
Todos os dias - Guiada 

Trilha e 

contemplação 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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3.6.3 Recortes territoriais do turismo em Aurora do Tocantins 

 

O município de Aurora do Tocantins tem similaridade com Lavandeira em relação à 

agropecuária, que está presente em todos os municípios do sudeste. Não é tão expressiva em 

maquinários, e na maioria das vezes se encaixa como agricultura de subsistência. Uma parcela 

menor concentra grandes latifúndios para uso da pecuária intensiva, com trabalhos direcionados 

para confinamento no estilo industrial.  

O turismo por sua vez margeia a agropecuária, por meio de investimentos de 

empresários locais e regionais, com propósito de criar oportunidades econômicas, mas de forma 

incipiente, ora, desordenada, por falta de fiscalização e políticas municipais de ordenamento do 

turismo.  

 

Aurora do Tocantins faz divisa com o estado da Bahia. De um lado da Serra, tem surgido 

o turismo e do outro, a expansão cada vez maior do agronegócio, com plantações de soja, sorgo 

e algodão. 

 Ao ponderar sobre os diversos usos do território, vemos que por um lado o turismo 

busca lucros, o que é válido, até porque o turismo é uma alternativa econômica e o município 

tem perfil para a atividade; no entanto, ocorre que as pessoas que conduziram a atividade na 

região fizeram construções próximas ao rio e não tiveram cuidado quanto ao descarte do lixo, 

o que levou a assoreamentos, dentre outras consequências. Isso com o passar do tempo traz 

prejuízos à natureza. Tal cenário pode ser diferente se as pessoas virem a utilizar o turismo de 

forma ordenada e sustentável, garantindo a preservação e o reconhecimento de recursos naturais.   

O município não possui infraestrutura suficiente de apoio ao turista, porém tem se 

ajustado por ser entre Aurora e Lavandeira, a sede principal dos turistas, com hotéis, pousadas 

e alguns equipamentos de alimentação. O turismo carece de administração municipal; o 

COMTUR não tem atuação e a Secretaria Municipal de Turismo não possui iniciativas que 

dialoguem com a população e, em especial, com o trade turístico, até o momento.  

O turismo tem movimentado a economia dentro do município, porém, como grande 

parte dos empresários não possuem CNPJ, a prefeitura não recolhe o imposto sobre serviço de 

turismo (ISS), o que favoreceria para a manutenção de estradas vicinais e melhoria na 

infraestrutura turística. 
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3.6.3.1 Caracterização do município de Aurora do Tocantins 

 

Quadro 28: Informações Gerais 

NOME AURORA DO TOCANTINS 

POPULAÇÃO 
3.342 pessoas no censo de 2022 (IBGE, 2022). 

 

GENTÍLICO aurorense 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Em 29 de outubro de 1963, tornou-se o Município 

de Aurora do Norte, instalado em 1º de janeiro de 

1964. 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Sim 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Sim 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Turismo 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

 

Não. 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 481 Km 

DISTÂNCIA DO DISTRITO FEDERAL 470 Km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

 

Quadro 29: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA R$ 15.438,70 (IBGE, 2022). 

IDHM - 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 

1,6 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 317 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 9,49% (2022) 

Fonte: IBGE, 2022. 
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Breve Histórico do município por Halum (2008): 

 

Por volta de 1780, os pioneiros foram chegando e fixando moradia na fazenda 

Barreira dos Cavalos, local mais tarde conhecido por Sítio do Bonfim. Mais 

pessoas chegaram, instalando-se às margens do ribeirão Canabrava, num local 

denominado Boqueirão. 

Assim, um povoado surgiu e tornou-se conhecido por 'Saco de Nosso Senhor 

do Bonfim'. Com escola para as crianças, sob a orientação de Clementina, a 

primeira professora, o povoado foi crescendo e adquiriu a condição de distrito 

pertencente ao Município de Taguatinga. 

No início, foi denominado Sítio do Bonfim, depois Boqueirão. Ao se tornar 

povoado, ficou conhecido por 'Saco de Nosso Senhor do Bonfim', em 

homenagem ao padroeiro da região. As serras a leste da cidade fazem com que 

o sol da manhã apareça mais tarde, embelezando o cenário matutino do lugar 

que, por isso, ao se tornar município, recebeu o nome de Aurora. O 

complemento do Tocantins foi adotado para diferenciar de cidade de outro 

estado já existente na data de criação do município (p.68 e 39). 

 

Principais atrativos turísticos: Rancho Sonho Meu, Rancho Sonho Meu, Escorrega 

do Betim, Cidade dos Totens, Rio Azuis, Balneário Douradas, Cantinho do Sonho, Estância 

Jaqueline. 

 
Figura 48: Gruta do Sabiá 

 
Fonte: Jonas Souza, 2024. 

 

 

Quadro 30: Informações do atrativo- Gruta do Sabiá 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Gruta do 

Sabiá 

RPPN 

próximo da 

área urbana 

Exceto segunda. R$ 0,00 Guiada Espeleoturismo Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 49: Atrativo Dunas - Cidade dos Totens 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Jonas Souza, 2022. 

 

Quadro 31: Informações do atrativo - Dunas Cidade dos Totens 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Cidade 

dos 

Totens 

Zona rural 

Aurora do 

Tocantins 

Agendamento R$ 30,00 Guiada 

Trilha e 

contemplação 

das dunas. 

Não. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 50: Rio Azuis 

 
Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Aurora do Tocantins, Rio Azuis. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/destinos/aurora-do-tocantins 

 

Quadro 32: Informações do atrativo- Rio Azuis 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Rio 

Azuis 

Povoado Rio 

Azuis 
Todos os dias 

25,00 para acessar a 

fonte. 

Entrada no povoado: 

5,00 por pessoas e 

estacionamento a parte. 

Não 

guiada. 

Banho de 

rio. 
Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024 
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Figura 51: Atrativo Estância Jackeline 

 
Fonte: Estância Jackeline - Pousada e Restaurante Rural (@estanciajackeline). 2016. “A beira do Rio Palma...”. Facebook, 15 

fev. 2016. 

https://www.facebook.com/photo/?fbid=1718616625091905&set=ms.c.eJxFyLENADAIA7CPKgIEyP~_PdUBqPRqNKRSF

5rB5sFFOE2Q~%3BciNeaNLpgQvRyQ2p.bps.a.1718616578425243. 

 

Quadro 33: Informações do atrativo- Estância Jackeline 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Estância 

Jackeline 

TO 110, 

KM 117, 

S/N - Rural 

Todos os dias 

(para alojar é 

preciso verificar 

disponibilidade). 

R$ 0,00 

Consultar 

valor da 

hospedagem. 

Guiada 

Pousada 

rural com 

restaurante 

e rio. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 52: Rancho Sonho Meu 

 
Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2021. 

 

Quadro 34: Informações do atrativo- Rancho Sonho Meu 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Rancho 

Sonho 

Meu 

Fazenda, 

Aurora do 

Tocantins 

Todos os dias 

08:00 as 17:00h. 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Banho de 

rio e 

flutuação. 

Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 53: Atrativo Escorrega do Betim 

 
Fonte: Luisa Galiza. Tribuna do Interior. Veja as opções entre Aurora do Tocantins e Lavandeira, mais um paraíso escondido 

no Brasil. Escorrega, 02 dez. 2019. https://jtinoticias.com.br/noticia/tocantins-e-um-dos-destinos-mais-procurados-e-seguros-

para-os-turistas-um-dos-destaques-e-a-serras-gerais/2793. 

 

Quadro 35: Informações do atrativo- Escorrega do Betim 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Escorrega 

do Betim 

FAZ. 

Aurora do 

Tocantins 

 

Todos os dias 

08:00 as 18:00 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Área de 

camping, 

refeição e 

banho de 

rio. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

 

Figura 54: Atrativo Balneário Douradas 

 
Fonte: @prefiroviajarporai. Threads. 11 jul. 2023. 

https://www.threads.net/@prefiroviajarporai/post/CukJ8G2OABy. 

 

Quadro 36: Informações do atrativo Balneário Douradas 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Balneário 

Douradas 

 

Zona rural 

Aurora do 

Tocantins 

Todos os dias. 

Obs. Temporada 

de Praia de água 

Doce no mês de 

julho. 

R$ 0,00 
Não 

guiada 

Banho de 

rio. 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 55: Atrativo Cantinho do Sonho 

 
Fonte: Gazeta do Cerrado, Maju Cotrim, 2023. 

 

 

Quadro 37: Informações do atrativo- Cantinho do Sonho  

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cantinho 

do 

Sonho 

Fazenda 

Estibaria- 

Aurora do 

Tocantins 

Todos os dias 

08:00 as 18:00. 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Banho e 

refeição. 
Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

3.6.4. Recortes territoriais do turismo em Dianópolis 

 

O município de Dianópolis neste momento da pesquisa corresponde ao que possui o 

órgão de turismo mais organizado e com maior equipe de trabalho, uma vez que as secretarias 

de turismo dos demais municípios contam na maioria das vezes apenas com o próprio secretário 

e em alguns casos, com um auxiliar administrativo.  

Foram destacados três dos principais atrativos de Dianópolis, que possuem relevância e 

maior fluxo de visitação; no entanto, o município possui outros potenciais turísticos que ainda 

não estão formatados como atrativos, de modo que não constam nesta etapa da pesquisa. 

Dianópolis foi sede do 2º Fórum de Turismo das Serras Gerais em 03 de dezembro de 2021. 

Por conta da sua estrutura de hotéis, o município recebe fluxo de turistas que visitam 

Rio da Conceição, Dianópolis, Almas e outros municípios do entorno. Dianópolis, como 

Taguatinga e Aurora do Tocantins, tem o estado da Bahia como referência, por estar próximo 
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a esse estado. O município em questão, por exemplo, está a 150km de Luís Eduardo Magalhães- 

BA. 

Essa proximidade tem potencializado o comércio local, com os empreendimentos de 

venda de produtos agropecuários, como gado de corte e cultivo de arroz. Neste cenário, o 

turismo tem se estruturado com 19 empresas (agosto/2024) vinculadas ao setor distribuídas nos 

segmentos: 11 hotéis, três agências, uma locadora de automóveis e três alojamentos não 

especificados e pensões (Sebrae, 2023). 

Mesmo tendo a estrutura da secretaria com o diferencial de equipe em relação aos 

demais municípios, Dianópolis ainda caminha para se tornar um município de fato com 

interesse turístico. Foram entregues Inventário Turístico e Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Turístico em 2022, no entanto esses materiais não foram publicados nos sites 

da prefeitura municipal. 

Dianópolis tem potencial para investir e incentivar o seu turismo, fortalecendo as 

iniciativas que estão em destaque no município, como o artesanato com capim dourado, por 

meio da Associação Dianopolina de Artesãs, que tem levado seu material para exposições em 

feiras e realizado parcerias comerciais internacionais. Este é um exemplo de formas que podem 

atribuir significado ao turismo e agregar valor ao desenvolvimento da atividade. Outro exemplo 

é a própria história de Dianópolis e a sua relação com os povos indígenas, que poderia ser mais 

reconhecida e pesquisada, como uma forma de despertar o interesse dos turistas em saber mais 

sobre o assunto.  

 

3.6.4.1 Caracterização do município de Dianópolis 

 

Quadro 38: Informações Gerais 

NOME DIANÓPOLIS 

POPULAÇÃO 17.739 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 1884 

GENTÍLICO Dianopolino 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 

Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 

Não 

ORGÃO ADMINISTRATIVO Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo 

e Cultura 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 

Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 
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TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Não 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 338,8 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 634,5 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

Quadro 39: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 30.250,98 R$ (2021) 

IDHM 0,701 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
2,0 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 3.011 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 16,97% (2022) 

Fonte: IBGE, 2010 a 2022. 

 

Breve histórico do município: 

 

Dianópolis é uma das mais antigas cidades do Tocantins e berço histórico e cultural 

do Estado, o início de sua história data aproximadamente de 1750. Nessa época já 

existiam rústicas habitações de lavradores, pecuaristas e mineradores que viviam do 

que a terra, o gado, o ouro e a caça lhes davam. Homens anônimos que partindo do 

Nordeste e do Oeste, ganharam o vale do São Francisco subiram a Serra Geral e 

penetraram no Tocantins. Do Sul também chegaram aventureiros em busca de 

minerais e de índios, nessa época existiam grandes aldeias de índios, dentre elas 

destacavam-se as tribos dos Gueguês, Assus, Acroás, Xacribás e Xerentes 

.Foi animado pelo sentimento de medo e ódio, que o povo solicitou proteção do 

governador Dom Marcos de Noronha ? Conde dos Arcos ? da então Capitania de 

Goiás. Atendido ao pedido, eis que certo dia chega no interior do sertão uma comitiva 

constituída de padres, jesuítas e homens experientes e instruídos, com o objetivo de 

catequizarem os nativos. Assim são fundados alguns aldeamentos, entre eles o 

Formiga e Missões. Nesses aldeamentos eram colocados os selvagens, capturados a 

força e conduzidos ao interior do aldeamento para serem devidamente educados e 

evangelizados. 

Em 1751 foi edificado um aldeamento, nas proximidades do Ribeirão Formigas, com 

o nome de São Francisco Xavier do Duro, mais conhecido como Missões ou Missão, 

onde foram aldeados 600 índios da tribo Xacriabás. Em 1755 foram aldeados 250 

índios da tribo Acroás. Esses aldeamentos foram feitos utilizando a força pelo coronel 

pernambucano Venceslau Gomes da Silva, a pacificação dos índios e a administração 

dos aldeamentos contaram com os jesuítas Bento Soares, Jose Batista e José Vieira, 

estes últimos vindos da Bahia, por solicitação do governador da capitania de Goiás ? 

Dom Marcos de Noronha.os índios mantiveram conflitos permanentes com as frentes 

mineradoras da região de Natividade, Arraias, Conceição e Cavalcante, os quais foram 

combatidos pelo Cel. Wenceslau Gomes da Silva cumprindo determinações do 

Governador Geral da Capitânia D. Marcos de Noronha em apoio aos jesuítas Bento 

Soares e José Matos. No entanto, com a constante chegada de homens civilizados nas 

cercanias do aldeamento de Missões, os Xacriabás não gostaram dessas penetrações, 

fugindo grande parte deles. 

A Lei Provincial nº 03, de 14/10/1854, criou o Distrito de São Jose do Duro sob a 

jurisdição de Conceição do Norte. A Lei Provincial nº 723 de 26 de agosto de 1884, 

elevou o Distrito de São José do Duro a categoria de vila, com o mesmo nome. A vila 

passou a categoria de cidade através do Decreto-Lei nº 311 de 02/03/1938. Por meio 

do Decreto-Lei Estadual nº 557, de 09/06/1938 e Decreto-Lei Estadual nº 808, de 

30/09/1938, recebeu o nome de Dianópolis. 

Em 1911, como Distrito na divisão administrativa figuram: São José do Duro, Missões, 

São Miguel, Almas e Matões, enquanto que nas apurações do Censo de 1920 o 
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município estava dividido em dois distritos: São José do Duro e Rio da Conceição. 

De acordo com a divisão administrativa de 1933 e as territoriais de 1936 e 1937 o 

município estava dividido em três distritos: São José do Duro, Matão e Missões. 

Pelo Decreto nº 311, de 02 de março de 1988 e Decreto-Lei nº 557, de 09/06/1938 e 

Decreto-Lei nº 808, de 30/09/1938, a vila foi elevada a categoria de cidade e o 

município recebeu o nome de Dianópolis, adotado a partir de 1939, em homenagem 

as Custodianas do lugar: Custodiana Leal Rodrigues, Custodiana Nepomuceno 

Wolney Araújo, Custodiana Wolney Póvoa e Custodiana Costa Aires, todas 

conhecidas como Dianas. (SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E 

CULTURA DE DIANÓPOLIS, S.d. HALUM, 2008, p.128-131)  

 

Principais atrativos: Fortaleza dos Guardiões, Vale Encantado e Artesanato de 

Capim Dourado das Dianas.  

 

Figura 56: Fortaleza dos Guardiões 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Dianópolis/TO. 2019. 

https://www.turismo.to.gov.br/pt/atracoes/dianopolis/fortaleza-dos-guardioes 

 

Quadro 40: Informações do atrativo Fortaleza dos Guardiões 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Complexo 

Canjica e 

Águas 

lindas 

Fazenda St. 

Campos 
Todos os dias. 100,00 Guiada Contemplação Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 57: Vale Encantado 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Dianópolis/TO. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/destinos/dianopolis 

 

Quadro 41: Informações do atrativo- Vale Encantado 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Complexo 

do Prata 
 Todos os dias 100,00 Guiada 

Espeleoturismo 

e banho de rio 
Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

   

Figura 58: Associação de artesanato Capim Dourado- Dianas 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Dianapolina de Artesãos. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/dianopolis/fundacao-da-associacao-dianapolina-de-artesaos 

 

Quadro 42: Informações do atrativo- Artesanato Capim Dourado  

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Engenho 

Centro de 

Dianópolis 
Todos os dias - Guiada 

Confecção 

e vendas 

de 

produtos 

artesanais 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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  3.6.5. Recortes territoriais do turismo em Lavandeira 

 

No município de Lavandeira, as atividades comerciais são ligadas à agropecuária e ao 

turismo. Porém, no caso deste último, a falta de formalização dos negócios ligados ao setor faz 

com que os dados não sejam expressivos em pesquisas de economia e em outras, como a do 

IBGE. Ainda na dimensão de produtividade, o município carece de infraestrutura, de modo que 

os munícipes precisam se deslocar para Arraias -TO, Campos Belos- GO, Taguatinga-TO ou 

Luis Eduardo Magalhães - BA à procura de serviços como negociações em bancos, hospitais, 

justiça eleitoral, promotoria de justiça, entre outros. 

O município tem culturalmente a tradição de comemorar os Festejos de Nossa Senhora 

de Fátima e os Festejos de Nossa Senhora d’Abadia (Festejos da Ponta d’água). 

O município não tem instituição de ensino superior, mas possui ônibus para levar os 

moradores para o campus da Universidade Federal do Tocantins em Arraias ou para o polo de 

educação à distância da Universidade Estadual de Goiás em Campos Belos-GO.  

Embora Lavandeira tenha mais atrativos turísticos que Aurora do Tocantins, sua vizinha 

a 17km, a falta de infraestrutura geral e de apoio ao turismo faz com que os turistas busquem 

Aurora como alternativa para hospedagem, ao invés de Lavandeira. Esta, por exemplo, não 

possui posto de combustível ou rodoviária.  O município vizinho não fica para trás, porém 

comporta um número maior de pessoas pelos serviços oferecidos.  

Desde a sua entrada no Mapa do Turismo Brasileiro em 2022, Lavandeira tem 

conseguido se manter atualizada constantemente, e buscou parceria com o Sebrae para o 

fortalecimento da sua identidade, não em termos de disputa com o município vizinho, mas com 

intuito de ter arcabouço e competitividade para defender seus interesses atrelados ao Turismo 

e buscar visibilidade para o seu território, reivindicando atrativos que se propagaram como 

sendo de Aurora, mas que pertencem ao território de Lavandeira.  

É importante ter este discernimento para que o município não fique prejudicado e 

contribua para o ordenamento da região, tendo em vista que entre 2017 a 2020, no auge do uso 

dos recursos naturais de Aurora do Tocantins para além do Rio Azuis, os novos atrativos foram 

divulgados e promovidos, de forma que foram apresentados como pertencentes a Aurora. Isso 

implicou em um atraso para a população de Lavandeira entender a lógica do Turismo e o que 

estava acontecendo. No entanto, hoje são realizadas atividades em escolas e com a comunidade, 

tratando das potencialidades turísticas do município, com intuito de despertar para o patrimônio 

natural local. 
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3.6.5.1 Caracterização do município de Lavandeira 

 

 

Quadro 43 - Informações gerais 

Nome Lavandeira 

População 1.626 pessoas no censo de 2022 (IBGE, 2022). 

Gentílico Lavandeirense 

Formação Administrativa 

Em 19 de dezembro de 1995, foi criado o 

Município de Lavandeira, desmembrado do 

Município de Aurora do Tocantins, e instalado 

em 1º de janeiro de 1997 (Halum, 2008). 

Região Turística Serras Gerais 

Possui Centro de Atendimento do Turista- CAT Não 

Possui governança de Turismo Municipal 

(Conselho Municipal de Turismo- COMTUR) 
Sim 

Possui Fundo de Turismo (FMT)? Sim 

Possui plano/Política Municipal de Turismo? 

 
Sim 

Órgão administrativo 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Turismo 

Instância de Governança Regional de Turismo-

IGR 

 

Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

Turismólogos ou outros técnicos com 

especialização em turismo no órgão municipal de 

turismo 

 

Não. Teve a presença de turismólogo de 2017-

2020. 

Distância da capital do Tocantins 488 Km 

Distância do Distrito Federal 454 Km 

Fonte: IBGE, 2022 e Halum,2008. 

 

Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 19.087,53 R$ 

IDHM - 

SALÁRIO MENSAL DOS TRABALHADORES 1,6 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 225 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 13,84% (2022) 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

Breve histórico por Hallum (2008): 

 

Por volta de 1961, João Cardoso, prefeito do Município de Aurora, doou parte 

de sua fazenda Lavandeira, onde, aos domingos, se realizava uma feira, para 

onde se dirigiam as famílias que vinham do interior fazer compras, e, também, 

lavar roupas no Rio Palma. Esse cenário deu origem a um novo povoado 

denominado Lavandeira. 

Com a abertura da estrada de Aurora para Campos Belos, em Goiás, o povoado 

foi crescendo, com a chegada de agricultores vindos de Brasília, de Minas 

Gerais, da Paraíba e da Bahia, comprando áreas para o cultivo de lavouras de 
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milho, arroz, mandioca e outros produtos, dando início a abertura de fazenda 

de gado. Em 19 de dezembro de 1995, foi criado o Município de Lavandeira, 

desmembrado do Município de Aurora do Tocantins, e instalado em 1º de 

janeiro de 1997 (HALUM, 2008 p.182-183). 

 

Principais atrativos: Praia do Puçá, Praia do Pequizeiro, Poço Paraíso, Poço Azul, 

Cachoeira das Andorinhas, Praia dos Buritis, Cachoeira do Bartolomeu, Cachoeira do Sombra, 

Cachoeira das Andorinhas, Cachoeira da Hidromassagem e Sítio Harmonia.  

 

 

Figura 59:Atrativo turístico Praia do Puçá 

 
Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2022. 

 

 

Quadro 44:  Informações do atrativo- Praia do Puçá   

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Praia do 

Pequizeiro 

Zona rural 

Lavandeira 

Todos os dias 

08:00 as 18:00h. 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Refeição e 

banho de 

rio. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 60: Atrativo Praia do Pequizeiro 

 
Fonte: Cris Marques (@raizesdomundo), Instagram, 2022. 

 

Quadro 45: Informações do atrativo- Praia do Pequizeiro 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Praia do 

Pequizeiro 

Zona rural 

Lavandeira 

Todos os dias 

08:00 as 18:00h. 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Refeição e 

banho de 

rio. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 61: Atrativo Poço Azul 

 
Tocantins Eventos. (@tocantinseventos). Poço Azul!. 21 out. 2019. Facebook. 

https://www.facebook.com/photo/?fbid=2576483362629187&set=a.1550212228589644 

 

Quadro 46: Informações do atrativo-Poço azul 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Poço 

Azul 

Zona Rural 

Lavandeira 

Todos os dias 

(agendamento). 
30,00 Guiada. 

Trilha e 

banho de 

rio. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 62: Atrativo Cachoeira do Sombra 

 
Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2023. 

 

Quadro 47: Informações do atrativo- Cachoeira do Sombra 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Sombra 

Zona Rural, 

Lavandeira. 

Todos os dias 

sob 

agendamento 

R$ 30,00 Guiada 
Banho de 

rio 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 63: Atrativo Poço Paraíso 

 
Fonte: Arquivo pessoal de José Sobrinho, 2024. 

 

Quadro 48: Informações do atrativo- Poço Paraíso 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
Acessibilidade 

Poço 

Paraíso 

Rural 

Fazenda 

Paraíso, 

Lavandeira 

– TO 

Todos os dias 

08:00 as 16:00h. 
R$ 30,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

flutuação. 

Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 64: Atrativo Sítio Harmonia 

 
Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Lavandeira/TO. Sítio Harmonia. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/lavandeira/sitio-harmonia 

 

Quadro 49: Informações do atrativo- Sítio Harmonia 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Sítio 

Harmonia 

Rural 

FAZ. 

MUCAMBO 

Lavandeira - 

TO 

Todos os dias 

08:00 as 18:00 

Livre day 

use, valor 

cobrado para 

camping e 

reservas de 

almoços. 

Não 

guiada 

Área de 

camping e 

passeio a 

cavalo. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 65: Atrativo Cachoeira das Andorinhas 

 
Fonte: Maju Cotrim, Gazeta do Cerrado, 2023.  

 

Quadro 50: Informações do atrativo- Cachoeira das Andorinhas 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

das 

Andorinhas 

Rural 

Fazenda 

Bacupari 

Lavandeira/TO. 

 

Todos os dias 

(agendamento) 
R$ 40,00 guiada 

Banhos e 

contemplação 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

 



 

142 

Figura 66: Atrativo Cachoeira do Bartolomeu 

 
Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Lavandeira/TO, Cachoeira do Bartolomeu. 2024. 

https://www.turismo.to.gov.br/pt/atracoes/lavandeira/cachoeira-do-bartolomeu 

 

Quadro 51: Informações do atrativo- Cachoeira do Bartolomeu 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Bartolomeu 

Rural 

Fazenda Boa 

Vista 

Lavandeira - 

TO 

 

Todos os dias 

08:00 as 18:00. 
R$ 30,00 

Não 

guiada 

Banho e 

refeição. 
Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 67: Atrativo Cachoeira da Hidromassagem 

 
Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Cachoeira da Hidromassagem, Lavandeira/TO. 2024. 

https://www.turismo.to.gov.br/pt/atracoes/lavandeira/cachoeira-da-hidromassagem 

 

Quadro 52: Informações do atrativo- Cachoeira da Hidromassagem 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira da Hidro 

(Hidromassagem) 

Rural 

Fazenda 

Ribeirão, 

Lavandeira/TO. 

 

Todos os dias 

(por mediação de 

agência) 

R$ 30,00 Guiada 
Banho de 

rio. 
Não 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 68: Atrativo Praia dos Buritis 

 
Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Praia dos Buritis, Lavandeira/TO. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/lavandeira/praia-dos-buritis-0 

 

Quadro 53: Informações do atrativo- Praia dos Buritis 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Praia 

dos 

Buritis 

Rural 

FAZ 

BURITIS- 

Lavandeira 

– TO 

Todos os dias 

08:00 as 18:00h. 
R$30,00 

Não 

guiada 

Banho de 

rio e 

Camping 

Rota externa 

acessível: 

Calçada 

rebaixada 

Sanitário: 

Porta larga 

suficiente para 

entrada de 

cadeira de 

rodas. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

3.6.6. Recortes territoriais de turismo em Natividade 

 

Natividade tem se mostrado como um dos principais destinos turísticos das Serras 

Gerais voltados para história e cultura. O município possui o centro histórico tombado pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional- IPHAN, e recebeu o atributo pelo 

conjunto urbanístico arquitetônico e a paisagem cultural. 

A principal característica do turismo em Natividade é o turismo de vivência. Há a 

oportunidade de aprender a fabricar biscoitos, como o Amor Perfeito, a Peta/Pipoca, os 

biscoitos Céu e Trovão, entre outros. Além disso, há a vivência da transformação do ouro em 

peças de joias artesanais, com a técnica de filigrana.  
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As festividades religiosas, que atraem pessoas adeptas ou simpatizantes da religião 

católica, também são um atrativo importante para o turismo local. As principais festividades 

religiosas são: Folia do Divino Espírito Santo, Senhor do Bonfim e Nossa Senhora de 

Natividade, que é padroeira do Estado do Tocantins. No quesito de religião e misticismo, se 

destaca a dona Romana com seu quintal de esculturas místicas. O território sagrado está 

localizado no sítio Jacubá e comporta trinta casas de famílias e amigos (Bezerra, 20021). O 

território não tem uma denominação religiosa, no entanto lá se trabalha a mediunidade.  

Natividade já foi cenário da Novela “O outro lado do Paraíso”, apresentada na TV Globo, 

em que a personagem da atriz Fernanda Montenegro foi inspirada na Dona Romana. A 

município também fez parte do cenário das gravações da série sobrenatural O escolhido, 

gravada pela Netflix, e do filme Ayrton: meninices no coração do Brasil, se consagrando como 

berço cultural do Tocantins.  

Diferente da maioria dos outros municípios, este possui seus atrativos na maior parte 

sob gestão ou em parceria com a Secretaria de Cultura e Turismo, uma vez que são de natureza 

cultural. As exceções são o café colonial e vivência paga Tia Naninha e a Cachoeira Paraíso. 

As visitas consistem em passeio a pé pelo centro histórico, em que pode ser contratado um guia 

para melhor experiência. 

Natividade vem se consolidando cada vez mais como destino cultural e tem se 

estruturado, em parcerias com os empresários locais, para receber a demanda do fluxo de 

turistas. As ações fluem e criam um cenário de oportunidades de empreender na perspectiva do 

desenvolvimento do turismo.  

 

3.6.6.1 Caracterização do município de Natividade 

 

Quadro 54: Informações Gerais 

NOME NATIVIDADE 

POPULAÇÃO 8.754 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

No ano de 1832, o Arraial passou à condição de 

Vila de Natividade. 

Em 22 de julho de 1901, foi criada a Comarca de 

Natividade, instalada em 23 de dezembro de 

1905, desligando-se da Comarca de Porto 

Nacional. Contudo, em 1930, se deu a supressão 

da Comarca de Natividade, que foi transformada 

em Termo novamente sob a jurisdição da 

Comarca de Porto Nacional. 

Em 26 de agosto de 1933, com seus limites 

territoriais estabelecidos, tornou-se o Município 

de Natividade (HALUM, 2008). 

GENTÍLICO Nativitano 
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REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Sim 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Não. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Não. 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 234 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 621,8 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

Quadro 55: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 26.722,15 R$ (2021) 

IDHM 0,673 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
2,1 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 1.383 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 15,80% (2022) 

Fonte: IBGE, 2010 a 2022. 

 

Breve histórico do município: 

 

Teve sua origem no século XVIII, no ano de 1734, com a chegada de imigrantes 

portugueses nessa região à procura de ouro. Dentre esses portugueses, Manoel Ferraz 

de Araújo estabeleceu-se no local com sua mineração, iniciativa que deu origem ao 

Arraial de São Luiz, edificado no topo da Serra pelas mãos dos escravizados, cerca de 

quarenta mil, trazidos por esses desbravadores. 

Em 1735, chegou ao arraial uma imagem de Nossa Senhora da Natividade, que veio 

de barco pelo Rio Tocantins e depois em ombros escravizados até o Arraial. Para 

garantirem sua permanência no local, os moradores tiveram que enfrentar ataques dos 

índios. Essa imagem é a mesma venerada nos dias de hoje na igreja Matriz de 

Natividade, uma das mais antigas do Estado, datada de 1759. 

No início da colonização, toda uma tribo da etnia Xavante foi aniquilada por se ter 

negado à escravidão determinada pelos portugueses, que possuíam escravizados 

trazidos da África para trabalharem na extração do ouro. 

Segundo a tradição oral, entre portugueses e escravizados africanos, havia quarenta 

mil trabalhadores nas minas: conta-se também que caravanas de mais de cem burros 

com suas bruacas carregadas com 'arrobas de ouro' seguiam de Natividade para 

Salvador, na Bahia, e dali para Portugal. Com o declínio da mineração, desceram a 

serra para desenvolver a agricultura e o comércio. 

Esses portugueses e missionários que chegaram para se dedicar à extração do ouro e 

à catequese deixaram fortes sinais. Longe de suas famílias e do alto clero, muitos deles 

tiveram filhos com as escravas que traziam, oferecendo-lhes carta de alforria para que 

seus filhos nascessem livres. Os escravizados, por sua vez, começaram a erguer o que 

seria a igreja de Nossa Senhora do Rosário, construída em pedra canga. A obra foi 

paralisada por volta de 1817 por falta de recursos, pois os escravizados não aceitavam 

ofertas, em dinheiro, dos brancos para concluí-la. Suas ruínas são hoje um dos 
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principais cartões postais do Estado. 

Entre os anos de 1809 e 1815, o Arraial de São Luiz, hoje Natividade, foi sede 

provisória do que seria a Comarca de São João das Duas Barras, época em que o 

território de Goiás foi dividido em duas comarcas, conforme Alvará. 

Nesse alvará, datado de 18 de março de 1809, no Rio de Janeiro, o príncipe regente 

D. João VI criou a Comarca de São João das Duas Barras, ainda em Natividade. Duas 

Barras seria instalada nas proximidades da confluência. Em 1815, a sede da Comarca 

foi transferida para São João da Palma, hoje Paranã. 

Em 1821, Natividade volta a ser sede administrativa do Norte Goiano, agora na 

condição de Governo Provisório (MOTTER, 2005. HALUM, 2008, p.205 a 209). 

 

Principais atrativos: Ruínas da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, Igreja 

da matriz, Conjunto arquitetônico do centro histórico, Cachoeira Paraíso, Filigrama de ouro, 

Folia do Divino Espírito Santo, Nosso Senhor do Bonfim e Amor Perfeito. 

 

Figura 69: Ruínas da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 

 

Fonte: Iphan. Natividade – Igreja do Rosário dos Pretos. Ipatrimônio. https://www.ipatrimonio.org/natividade-

igreja-do-rosario-dos-pretos/#!/map=38329&loc=-11.704097716700977,-47.743234634399414,14 

 

Quadro 56: Informações do atrativo- Ruínas da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Ruínas 

da Igreja 

Nossa 

Senhora 

Rosário 

dos 

Pretos 

Centro, 

Natividade 
Todos os dias. - 

Guiada 

e não 

guiada 

Observação Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 70: Igreja da Matriz 

 

Fonte: Rodrigo Oliveira- Grupo de Pesquisa Goyas XIX/UFJ, 2022. 

 

Quadro 57: Informações do atrativo- Igreja da Matriz 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Igreja da 

matriz 

Centro, 

Natividade 
Todos os dias - 

Guiada 

e não 

guiada 

Observação 

e história. 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 71: Conjunto Arquitetônico do Centro Histórico 

 

Fonte: Rodrigo Oliveira- Grupo de Pesquisa Goyas XIX/UFJ, 2022. 

 

Quadro 58: Informações do atrativo- Centro Histórico de Natividade 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Conjunto 

arquitetônico 

do centro 

histórico 

Centro, 

Natividade 
Todos os dias - 

Guiada 

e não 

guiada 

Observação 

e 

caminhada 

história 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 72: Cachoeira Paraíso 

 

Fonte: Cachoeira do Paraíso. “I Will Go”. https://iwillgoblog.wordpress.com/2017/08/18/cachoeira-do-paraiso/. 

 

Quadro 59: Informações do atrativo- Cachoeira Paraíso 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

Paraíso 

Area rural, 

Natividade 

Todos os dias. 

(contato via 

guia para 

agendamento). 

Sem 

informações 
Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

  

Figura 73: Ourivesaria Mestre Juvenal- Filigrana de Ouro 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Natividade/TO, Ouriversaria Mestre Juvenal. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/natividade/ouriversaria-mestre-juvenal 
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Figura 74: Ourivesaria Mestre Juvenal- Filigrana de Ouro (b) 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Natividade/TO, Ouriversaria Mestre Juvenal. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/natividade/ouriversaria-mestre-juvenal 

 

Quadro 60: Informações do atrativo- Ourivesaria Mestre Juvenal 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Filigrana 

de Ouro 

Centro, 

Natividade 
Todos os dias. - 

Guiada 

e não 

guiada 

Turismo de 

experiência 

na 

demonstração 

de joias  

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 75: Folia do Divino Espírito Santo 

 

Fonte: G1 Tocantins. Folia do Divino Espírito Santo vai percorrer as ruas de Natividade neste fim de semana. 26 maio  

2023. https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2023/05/26/folia-do-divino-espirito-santo-vai-percorrer-as-ruas-de-

natividade-neste-fim-de-semana.ghtml 

 

Quadro 61: Informações do atrativo- Folia do Divino Espírito Santo 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Folia do 

Divino 

Espírito 

Santo 

Natividade Festividade anual - 
Não 

guiada 

Celebração 

religiosa 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 76: Festejos do Senhor do Bonfim  

 

Fonte: Letícia Queiroz e Jesana de Jesus, G1 Tocantins. Fiéis lamentam cancelamento da Romaria do Senhor 

do Bonfim, em Natividade: 'Dói o coração'. 05 jul. 2020. 

https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2020/07/05/fieis-lamentam-cancelamento-da-romaria-do-senhor-do-

bonfim-em-natividade-doi-o-coracao.ghtml. 

 

Quadro 62: Informações do atrativo- Festejos do Senhor do Bonfim 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Festa do 

Nosso 

Senhor 

do 

Bonfim 

Povoado 

Bonfim 

Festividade 

anual 
- 

Não 

guiada 

Celebração 

religiosa 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 77: Fábrica do biscoito Amor Perfeito 

 

Brener Nunes. Tia Naninha recebeu várias homenagens, começou a fazer o biscoito amor perfeito ainda 

criança e sempre inspirou pela simplicidade e garra. Gazeta do Cerrado. 14 abr. 2023. 

https://gazetadocerrado.com.br/tia-naninha-recebeu-varias-homenagens-comecou-a-fazer-o-biscoito-amor-

perfeito-ainda-crianca-e-sempre-inspirou-pela-simplicidade-e-garra/ 
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Figura 78: Biscoito Amor Perfeito 

 

Brener Nunes. Biscoito Amor-Perfeito e Espetinho são decretados Patrimônio Cultural e Gastronômico do 

Tocantins. Gazeta do Cerrado. 11 jul. 2024. https://gazetadocerrado.com.br/biscoito-amor-perfeito-e-espetinho-

sao-decretados-patrimonio-cultural-e-gastronomico-do-tocantins/ 

 

Quadro 63: Informações do atrativo- Amor Perfeito 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Amor 

Perfeito 

Centro, 

Natividade 
Todos os dias - 

Guiada 

e não 

guiada 

Experiência 

e 

gastronomia 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

3.6.7. Recortes territoriais do turismo em Paranã 

 

O município de Paranã possui vasta extensão territorial e, como vimos nas discussões 

anteriores, esteve inserido no Mapa do Turismo desde 2004, ficando de fora nos anos de 2019-

2021. Este município tem relevância histórica para o turismo, no sentido de ter sido escolhido 

como sede para criação do Fórum Permanente do Turismo das Serras Gerais, em 2007.  

Paranã não deixa a desejar quando se trata da junção de história, cultura e ecoturismo. 

No entanto, na sede do município, há negligência quanto à preservação das tradições e da 

história. A Casa de Cultura de Paranã ainda aguarda reforma, e o mesmo ocorre com outros 

prédios históricos. É importante que seja feito um roteiro histórico direcionado à formação dos 

estudantes e conscientização sobre a importância do município inserido na história do antigo 

Goiás e Tocantins. 
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Assim como os demais municípios, os atrativos se encontram em áreas particulares, de 

forma que o investimento varia de um lugar para outro, bem como o interesse em torná-lo 

visitável. Os atrativos e recursos naturais com potenciais turísticos estão localizados no distrito 

de Campo Alegre, povoado que carrega valores culturais e tradicionais de suma importância. 

Os costumes tradicionais, como festas religiosas, gastronomia, quando agregados ao 

turismo, possuem caráter de turismo de experiência e vivência, o que vem se tornando tendência 

no setor. Além de valorizar as comunidades locais e inseri-las no turismo de forma empoderada, 

ativa-se uma forma de pensar a economia em uma percepção endógena, em que a comunidade 

detém o controle do funcionamento e organização do turismo. 

Paranã tem se destacado com o evento anual de Temporada de Praia de água doce. Por 

sinal, este tem sido um dos vieses da divulgação promocional do estado do Tocantins, exaltando 

as numerosas praias de norte ao sul do estado. A temporada de praia no Tocantins acontece no 

mês de julho, em Paranã, e a praia principal de atrações é a praia do Dominguinhos.  

É necessário se organizar e sensibilizar para o turismo, preparando a comunidade 

receptora com relação ao conceito de turismo, seu funcionamento e quais potencialidades locais 

propiciam abertura de cenários para pensar o empreendedorismo como forma de participação 

ativa no processo organizacional do Turismo.  

 

3.6.7.1 Caracterização do município de Paranã 

 

Quadro 64: Informações Gerais 

NOME PARANÃ 

POPULAÇÃO 10.542 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Elevado a categoria de vila com a denominação de 

São João da Palma, por Alvará de 25-02-1814. 

Sede na antiga povoação de Barra de Palma. 

Instalada em 17-07-1815.Pelo Decreto-Lei 

Estadual nº 8305, de 31-12-1943, o município de 

Palma tomou a denominação de Paranã. Em 

divisão territorial datada de 1-VII-1960, o 

município de Paraná (ex-Palma) é constituído do 

distrito sede. Assim permanecendo em divisão 

territorial datada de 2007 (GOVERNO DO 

TOCANTINS). 

GENTÍLICO Paranãense 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 
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PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Não, apenas Plano de trabalho anual de Turismo. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Turismo 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Sim, 1. 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 347,9 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 552 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

Quadro 65: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 30.250,98 R$ (2021) 

IDHM 0,595 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
1,7 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 1.127 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 10,69% (2022) 

Fonte: IBGE, 2010, 2022. 

 

Breve histórico do munícipio segundo Governo do Tocantins: 

 

As primeiras entradas na província de Paranã ocorreram no período de 1740 a 1770, 

por garimpeiros em busca de ouro, dando início, assim, a formação do arraial que 

recebeu o nome de Palma, por situar-se na confluência dos rios Paranã e Palmas no 

extremo sul de Tocantins. 

Em virtude de sua boa localização, e ao servir de porto fluvial, em pouco tempo o 

arraial tornou-se o mais importante empório comercial do médio norte goiano, 

realizando intenso intercâmbio comercial como Belém do Pará. 

Em 1815, o povoado foi elevado à vila, com denominação de São João da Palma, sede 

da Comarca do Norte. Na condição de vila, São João da Palma passou a reivindicar 

sua elevação à categoria de cidade, o que veio a conseguir no dia 5 de outubro 1857. 

Existem alguns fatos que tornam a história de Paranã semelhante a história de 

Tocantins. O principal é o fato de esta cidade ter sido a Comarca do Norte, em 

momentos embrionários da própria luta pela emancipação do Estado. 

A data de 5 de outubro, que marca a elevação de Paranã à categoria de cidade (1857), 

é também a data de criação do estado do Tocantins (5 de outubro de 1988). O nome 

da capital definitiva do estado resgata o nome da antiga Vila de Palma, cujos 

habitantes, inclusive, são conhecidos como palmenses, tal como os moradores da atual 

capital. 

A atividade econômica que mais impulsionou historicamente a cidade foi o comércio 

fluvial pelo rio Tocantins. Através de barcos com capacidade de transporte de 15 

toneladas. Essas embarcações eram impulsionadas por forças humanas. 

Após a desativação do comércio fluvial, restou a Paranã a criação de gado como 

principal atividade econômica.  (IBGE Cidades, s.d. HAlUM, 2008, p.243-245) 

 

Principais atrativos: Complexo Canjica e Águas lindas, Complexo do Prata, Cachoeira do 

Engenho, Cachoeira do Catoá. 
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Figura 79: Atrativo Complexo Canjica e Águas lindas 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2024. 

 

 

Quadro 66: Informações do atrativo Complexo Águas lindas e Canjica 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Complexo 

Canjica e 

Águas 

lindas 

Povoado 

Campo 

Alegre 

Todos os dias. 50,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 80: Complexo do Prata 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Complexo do Prata, Paranã/TO. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/parana/complexo-aguas-do-prata 

 

Quadro 67: Informações do atrativo- Complexo do Prata 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Complexo 

do Prata 

Povoado 

Campo 

Alegre 

Todos os dias 50,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

  

Figura 81: Cachoeira do Engenho 

  

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Cachoeira do Engenho, Paranã/TO. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/parana/cachoeira-do-engenho 

 

Quadro 68: Informações do atrativo- Cachoeira do Engenho 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Engenho 

Estrada do 

Mucambo, 

Campo 

Alegre 

Todos os dias - 

Guiada 

e não 

guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 82: Cachoeira do Catoá - chegada 

 

Fonte: Arquivo pessoal da Autora, 2024. 

 

Figura 83: Cachoeira do Catoá 

 

Fonte: Arquivo pessoal da Autora, 2024. 

 

Quadro 69: Informações do atrativo- Catoá 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do Catoá 

Povoado 

Campo 

Alegre. 

Todos os dias. 

(contato via 

guia/consultor 

para 

agendamento). 

50,00 Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte: elaborado pela autora, 2024. 
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3.6.8. Recortes territoriais do turismo em Pindorama 

 

Pindorama possui um atrativo turístico, a Lagoa do Japonês, localizado em uma 

propriedade particular no município. Esse atrativo é o único entre os apresentados que 

conseguiu implementar o voucher turístico, uma espécie de ingresso que inclui a taxa municipal 

no passaporte, funcionando como uma ferramenta de arrecadação para o município. Embora 

haja apenas um atrativo, a prática do voucher digital foi implantada, e tanto as agências quanto 

os turistas independentes pagam a taxa de acesso e recebem uma pulseira para apresentar na 

entrada do local.  

O voucher é um sistema de ordenamento. No momento, o controle do voucher é aplicado 

apenas em uma das entradas da cidade, na qual é feito o videomonitoramento da entrada e saída 

de veículos, que pagam uma taxa de R$ 10. 

Tendo em vista que as prefeituras possuem poucos recursos próprios, esta é uma forma 

de reinvestir o valor recebido em melhorias para os moradores e consequentemente, para os 

turistas.  

Pindorama possui quatro entradas de acesso, sendo três delas rodovias não 

pavimentadas, Almas-Pindorama (96km), Chapada de Natividade- Pindorama (77 km) e 

Silvanópolis- Pindorama (174km); e a outra é a via pavimentada por Ponte Alta do Tocantins 

(27,6km). As rodovias sem pavimentação não possuem placas de sinalização sobre o percurso, 

distância e direção do município. 

Quando se trata da mobilidade e acesso entre os nove municípios apresentados, destaca-

se que Pindorama é atualmente o único município das Serras Gerais com acesso por vias não 

pavimentadas, em contraste com seus vizinhos da mesma região turística.   

 

3.6.8.1 Caracterização do município de Pindorama 

 

Quadro 70: Informações Gerais 

NOME PINDORAMA 

POPULAÇÃO 4.478 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Em 03 de abril de 1948, pela lei municipal nº 3, o 

povoado de Pindorama foi elevado à categoria de 

distrito. Quinze anos após, recebeu a sua 

autonomia municipal, por força da Lei Estadual nº 

4.651 de 08 de outubro de 1963, passando a 

constituir Termo Judiciário da Comarca de 

Natividade, sendo oficial e solenemente instalado 

no dia 1º de janeiro de 1964 (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PINDORAMA, 1970). 

GENTÍLICO Pindoramense 
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REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não, em construção. 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Não. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 

Ambiente e Turismo 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Sim, 1. 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 210 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 707 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

 

Quadro 71: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 19.258,19 R$ (2021) 

IDHM 0,595 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
1,6 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 450 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 10,05% (2022) 

Fonte: IBGE, 2010, 2022. 
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Breve histórico do município: 

 

Em 1945 o Instituto Nacional de Ensino Pedagógico-INEP- destinou ao município de 

Natividade recursos financeiros para a construção de um grupo Escolar. O novo 

estabelecimento de ensino foi localizado na região denominada dos Machados, onde as 

terras férteis atraíram grande número de lavradores, que com suas famílias foram se 

agrupando em torno da nova escola, dando início assim à formação do povoado de 

Pindorama. 

Antes da localização do grupo escolar e do início da formação do povoado já residiam na 

região duas tradicionais famílias Belém e Macário, em suas fazendas de criação de gado. 

Considerando-se fundadores da cidade os senhores Lino Cesário de Sousa, Benevides 

Belém e Benedito de Oliveira Costa, primeiros moradores do nascente povoado. A eles 

se juntaram grande número de forasteiros, vindos principalmente dos estados da Bahia e 

do Piauí, atraídos pela fertilidade de suas terras e facilidades para adquiri-las. 

A cidade comemorava no dia 11 de maio de cada ano o dia de sua Santa Padroeira, Nossa 

Senhora Aparecida. Para maior brilhantismo das festividades foram elas transferidas para 

os dias 11 de junho, época em que poderá ser assistida por um maior número de fiéis, já 

desobrigados de suas tarefas na lavoura. 

Foi o seu primeiro Prefeito Municipal o cidadão Manoel dos Santos Rosal, nomeado pelo 

Governador Mauro Borges Teixeira. Em 3 de outubro de 1965, em eleições livres, foi 

eleito o cidadão João Martins de Souza, tendo sido empossado no dia 31 de janeiro de 

1966 com o vice Prefeito Elpidio Ribeiro de Souza (PREFEITURA DE PINDORAMA, 

1970. HALUM, 2008 p. 257-258). 
 

Principais atrativos: Lagoa do Japonês e Artesanato com argila. 

 

Figura 84: Lagoa do Japonês 

 

Fonte: Arquivo da autora, 2024. 
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Figura 85: Lagoa do Japonês 

 

Fonte: Arquivo da autora, 2024. 

 

Quadro 72: Informações do atrativo- Lagoa do Japonês 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Lagoa do 

Japonês 

Área rural, 

Pindorama 
Todos os dias 50,00 

Não 

guiada 

Banho de rio, 

stand-up em 

canoa, 

flutuação e 

almoço. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 86: Artesanato com Argila 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Mão na Massa, Pindorama do Tocantins/TO. 2024. 

https://turismo.to.gov.br/pt/atracoes/pindorama-do-tocantins/mao-na-massa 

 

Quadro 73: Informações do atrativo- Artesanato com argila 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Artesanato 

com argila 

Área urbana 

Pindorama 
Todos os dias - 

Não 

guiada 

Experiência na 

demonstração 

artesanal de 

argila. 

Não. 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 
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  3.6.9. Recortes territoriais do turismo em Rio da Conceição 

 

Rio da Conceição faz parte de um dos poucos municípios que opera suas atividades 

turísticas com respaldo das normas de segurança. Como visto nas figuras 58 e 59, são utilizados 

coletes e capacetes para atividades aquáticas como boia-cross e trilha aquática. As demais 

atividades são realizadas com regras, mas sem implantação de um Sistema de Gestão de 

Segurança. Por conta dessa deficiência, vem sendo discutido a criação de uma comissão de 

gestão de segurança turística, a fim de que, por meio de consultorias e vistorias, possa ser 

realizada uma sensibilização com os proprietários dos lugares onde se encontram os atrativos, 

uma vez que estes se encontram em propriedades particulares. Assim, estes poderão ser 

orientados a implementar essas prerrogativas e, ao fim, poderá haver fiscalização.  

Por outro lado, este município não possui infraestrutura básica completa, como posto de 

gasolina; mas tem crescido o número de restaurantes e hotéis para alocar os turistas que visitam 

o local. O principal cartão postal da cidade tem sido a Lagoa da Serra, pelo impacto visual da 

sua paisagem, que mescla lagoa, serra e vereda. Pouquíssimos atrativos realizam controle de 

entrada para medir o fluxo real de turistas que visitam a região, o que dificulta um boletim 

preciso, no entanto, mais à frente iremos apresentar o boletim informativo de fluxo de visitantes 

realizado pela Secretaria de Turismo do Tocantins.  

Em Rio da Conceição, o turismo de experiência e vivência tem chamado atenção, com 

a atividade de fabricação da farinha, conhecida como farinhada do preto. No local, os turistas 

podem participar das atividades e ao fim, degustar o beiju, também conhecido como tapioca. 

Esse modelo de turismo tem se tornado tendência e tem sido uma das bandeiras do Brasil, com 

intuito de valorizar comunidades tradicionais (Brasil, 2024). 

O município não possui Plano Municipal de Turismo, no entanto é elaborado 

anualmente um Plano de Trabalho das ações vinculadas ao turismo. Interessante destacar que o 

município realiza atividades nas escolas para despertar a vocação turística nos jovens e 

adolescentes como futuros empreendedores, por meio de oficinas e palestras que visam 

valorizar o local e vislumbrar oportunidades de atuação no cenário turístico apresentado. 

 

 



 

162 

3.6.9.1 Caracterização do município de Rio da Conceição 

 

Quadro 74: Informações Gerais 

NOME RIO DA CONCEIÇÃO 

POPULAÇÃO 1.768 habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Quando Almas se tornou município, em 14 de 

novembro de 1958, Rio da Conceição foi 

incorporado ao seu território. 

Depois de ter pertencido a dois municípios, a 

população reuniu-se e fez um abaixo assinado 

pedindo ao prefeito de Dianópolis que 

intercedesse junto ao governador de Goiás para 

que Dianópolis incorporasse o Povoado de Rio da 

Conceição. A redivisão territorial foi realizada e 

Rio da Conceição ficou a cargo de Dianópolis. 

Em 20 de fevereiro de 1991, em conformidade 

com a Lei nº 251, foi criado o Município de Rio 

da Conceição. Instalado somente em 1º de janeiro 

de 1993 (HALUM, 2008). 

GENTÍLICO Conceiçãoense 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Sim 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 
Não, Plano de Trabalho anual de turismo. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO Secretaria Municipal de Turismo e Cultura 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 
Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

Não 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 363,6 Km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 663,1 Km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

Quadro 75: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 13.180,67 R$ 

IDHM 0, 608 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
1,4 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 264 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 14,93 % (2022) 

Fonte: IBGE, 2010, 2022. 
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Breve histórico do município: 

 

O lugar era conhecido como Rio das Éguas e seus habitantes eram os índios Xerentes. 

Por volta de 1915, Antônio Pedro de Carvalho, avô de Vivaldo José de Carvalho, pai 

de sete filhos, veio de Formosa do Rio Preto, Estado da Bahia, com sua esposa Joana. 

Antônio Pedro era boiadeiro, comprava gado no sertão e trazia mercadorias em geral, 

que trocava por gado. Seus filhos foram casando e ficando por ali, aumentando assim 

a população do lugar. 

Otílio Alves de Carvalho chegou para instalar a primeira casa comercial e logo Florin 

Macedo também se estabeleceu comercialmente, contribuindo para a consolidação de 

um povoado ao qual se deu o nome de Rio da Conceição, pertencente ao Município 

de Natividade ( HALUM, 2008, p.205-209). 

 

Principais atrativos: Lagoa da Serra, 17 Travessias, Boia Cross Rio Manoel Alves e 

Farinhada do Preto. 

 

Figura 87: Lagoa da Serra 

 

Fonte: Arquivo Pessoal da Autora, 2024. 

 

 

Quadro 76: Informações do atrativo- Lagoa da Serra 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Lagoa 

da Serra 

Zona rural 

de Rio da 

Conceição 

Todos os dias. 40,00 Guiada 
Banho de 

rio 
Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 88: 17 Travessias 

 

Fonte: Plataforma Integrada de Turismo (PIT). Complexo do Prata, Porto Alegre do Tocantins/TO. 2024.  

 

Figura 89: 17 Travessias (b) 

 

Fonte: JB Turismo e Aventura. 17 Travessias do brejo Limpo. 

https://www.tripadvisor.com.br/LocationPhotoDirectLink-g2578012-d12461426-i351573024-

JB_Turismo_e_Aventura-Rio_da_Conceicao_State_of_Tocantins.html 

 

Quadro 77: Informações do atrativo- 17 Travessias 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

17 

Travessias  

Rio da 

Conceição 
Todos os dias 

Sem 

informações 
Guiada 

Banho de 

rio e 

trilhas. 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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Figura 90: Boia Cross Rio Manoel Alves 

 

Fonte: Amo o Tocantins. Facebook. 

https://www.facebook.com/photo/?fbid=2182278278549294&set=pcb.2182278905215898 
 

Quadro 78: Informações do atrativo- Boia Cross Rio Manoel Alves  

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Boia 

Cross 

Rio 

Manoel 

Alves 

 Todos os dias 

110,00 por 

pessoa, a 

partir de 3 

pessoas, 90 

reais. 

Guiada Boia-cross Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 

 

Figura 91: Farinhada do Preto 

 

Fonte: Blog “Em Algum Lugar do Mundo”, 2022. 

 

Quadro 79: Informações do atrativo- Farinhada do Preto 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Farinhada 

do Preto 

Rio da 

Conceição  
Todos os dias 50,00 Guiada 

Turismo de 

Experiência 

e vivência 

Não. 

Fonte:  Elaborado pela Autora, 2024. 
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3.6.10. Recortes territoriais de turismo em Taguatinga 

 

O município de Taguatinga está situado entre Aurora do Tocantins e Ponte Alta do Bom 

Jesus, a uma distância de 87,6 km de Luís Eduardo Magalhães, na Bahia. Os moradores de 

Taguatinga mantêm uma forte conexão com a Bahia, não apenas pelo trabalho nas fazendas de 

plantação, mas também pelo comércio, já que muitos se deslocam até lá para realizar suas 

compras mensais. Além disso, há uma ligação com o estado por meio da educação, com a 

presença da Universidade Federal do Oeste da Bahia, que possui campi em Luís Eduardo 

Magalhães e Barreiras, a 175,8 km de distância.  

Taguatinga tem se despertado para o turismo. O processo é incipiente e o município 

ainda não possui órgão de turismo na estrutura organizacional da gestão municipal, o que 

dificulta diálogos com a gestão estadual de turismo. Além disso, a presença do órgão municipal 

é uma das diretrizes do Mtur para o município constar no mapa. 

O município destaca-se pelas Cavalhadas, celebradas durante o Festejo de Nossa 

Senhora da Abadia, no mês de agosto. Esse evento cultural, que representa o confronto entre 

mouros e cristãos, tem atraído crescente interesse e valorização. O estado, reconhecendo sua 

importância, tem promovido as Cavalhadas em feiras de turismo, colocando em destaque essa 

tradição.  

Além das cavalhadas, o município possui a Cachoeira do Registro, com águas 

esverdeadas cristalinas, aberta ao público somente para visitação e contemplação. Nela, não é 

permitido banho, por estar ligada a uma Pequena Central Hidroelétrica- PCH. 

Quanto à sazonalidade turística, nos períodos em que as Cavalhadas não são celebradas, 

alguns empresários têm investido na vida noturna da cidade para atender ao fluxo anual de 

turistas que Aurora do Tocantins recebe. Além disso, há investimentos em acomodações com 

o mesmo objetivo, buscando atrair e acomodar os visitantes durante o ano inteiro. 

Taguatinga tem potencial de criar ações que vinculem o ano inteiro e não apenas no mês 

de agosto. Como exemplo, poderia ser criado um roteiro cultural com saberes e fazeres da 

comunidade, uma representação artística do funcionamento das cavalhadas, ou investimento 

em produtos gastronômicos. São exemplos de ações que podem atrair, no decorrer do ano, a 

demanda de turistas nos arredores do município.  
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3.6.10.1 Caracterização do município de Taguatinga 

 

Quadro 80: Informações Gerais 

NOME TAGUATINGA 

POPULAÇÃO 14.011habitantes (Censo 2022, IBGE). 

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Conforme Lei Providencial nº 4, de 6 de 

novembro de 1855, o povoado de Santa Maria de 

Taguatinga, foi elevado à condição de vila 

pertencente ao Município de São Domingos. 

Posteriormente, foi anexada ao Município de 

Arraias. 

Finalmente, conforme Lei nº 425, de 10 de 

novembro de 1868, o povoado foi desmembrado 

de Arraias, tornando-se o Município de 

Taguatinga. Contudo, sua instalação como 

município, e como Termo pertencente à comarca 

de Paranã, só se deu em 10 de julho de 1872 

(HALUM, 2008). 

GENTÍLICO Taguatinense 

REGIÃO TURÍSTICA Serras Gerais 

POSSUI CENTRO DE ATENDIMENTO DO 

TURISTA-CAT 
Não 

GOVERNANÇA DE TURISMO MUNICIPAL 

(CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO- 

COMTUR) 

Não 

POSSUI FUNDO DE TURISMO (FMT) Não 

PLANO/POLÍTICA MUNICIPAL DE 

TURISMO 

 

Não. 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 
Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, 

Turismo e Lazer 

INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA 

REGIONAL DE TURISMO-IGR 

 

Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

TURISMÓLOGOS OU OUTROS TÉCNICOS 

COM ESPE CIALIZAÇÃO EM TURISMO 

NO ORGÃO MUNCIPAL DE TURISMO 

 

Não 

DISTÂNCIA DA CAPITAL DO TOCANTINS 440 km 

DISTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 520 km 

Fonte: IBGE, 2022. 

 

 

Quadro 81: Dinâmicas Econômicas e Socioculturais: Trabalho e rendimento 

PIB PER CAPITA 30.250,98 R$ (2021) 

IDHM 0,595 (2010) 

SALÁRIO MENSAL DOS 

TRABALHADORES 
1,7 salários (2022) 

PESSOAL OCUPADO 1.127 pessoas (2022) 

POPULAÇÃO OCUPADA 10,69% (2022) 
Fonte: IBGE, 2010, 2022. 
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Breve histórico do município:  

 

Distante apenas quinze quilômetros da fronteira com o Estado da Bahia, a Fazenda 

Brejo foi o primeiro aglomerado urbano. Sua água doce atraía muitas pessoas em 

virtude de as fazendas da região terem suas águas salobras. Por ter suas terras muito 

férteis, surgiram pequenas povoações em seu território. Era também um lugar onde as 

famílias se reuniam em determinadas datas, permanecendo em festa por vários dias. 

Sua população cresceu com a chegada de migrantes de outros estados. 

Os negociantes passavam com muito dinheiro por aquele lugar, conhecido como 

'travessia do brejo', à procura de minas de ouro. Dentre estes, veio também Francisco 

Lino de Souza que casou com a filha do dono da fazenda. Na verdade, por volta de 

1834, foi ele quem edificou a capela de Santa Maria, denominação que foi atribuída 

ao povoado, e que fez com que Francisco Lino ficasse caracterizado como o seu 

fundador. Uma imagem de Nossa Senhora D'Abadia foi para ali trazida, tornando-se 

a padroeira do lugar, mais tarde denominado Paróquia de Santa Maria de Taguatinga 

(HALUM, 2008, p.332-333). 

 

Principais atrativos: Cavalhadas e Cachoeira do Registro. 

 

Figura 92: Cavalhadas 

 

Fonte: Governo do Tocantins. Cristãos e Mouros voltam a se encontrar nas Cavalhadas de Taguatinga. 07 ago. 

2019. Foto: As Cavalhadas relembram as guerras religiosas entre cristãos e mouros: Thiago Sá. 

https://www.to.gov.br/noticias/cristaos-e-mouros-voltam-a-se-encontrar-nas-cavalhadas-de-

taguatinga/646gl0rh2ild 

 

Quadro 82: Informações do atrativo- Cavalhadas de Taguatinga 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cavalhadas 

de 

Taguatinga 

Taguatinga  

Festividade 

anual no mês de 

agosto. 

- Guiada 
Celebração 

religiosa 
Não. 

Fonte:  elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 93: Cachoeira do Registro 

 

Fonte: Página Curta Mais, s.d. 

 

Quadro 83: Informações do atrativo- Cachoeira do Registro 

Atrativo Localização Funcionamento Entrada 

Tipo 

de 

visita 

Atividades 

realizadas 
acessibilidade 

Cachoeira 

do 

Registro 

Area rural, 

Taguatinga 
Todos os dias - Guiada Contemplação Não. 

Fonte:  elaborado pela autora, 2024. 

 

3.7 Atores e processos da governança turística nas Serras Gerais 

 

Entender a organização e participação dos diversos atores envolvidos no processo da 

governança nas Serras Gerais é importante para compreensão dos rumos e constituintes 

públicos que agregam na organização do desenvolvimento do turismo nesta região. 

O reconhecimento dos atores que estão ligados a este processo reforça a necessidade de 

entender os devidos papéis que podem ser estabelecidos na construção de alianças e cooperação, 

entendendo a governança como o poder social que media as relações entre Estado e Sociedade 

Civil na junção de poder e fortalecimento regional. 

No caso das Serras Gerais, a governança turística está atrelada à identificação de pelo 

menos sete atores, dentre eles a Universidade Federal do Tocantins, pelo Curso de Turismo 

Patrimonial e Socioambiental; o Ministério do Turismo, por meio das diretrizes estabelecidas 

pelo PRT; o Governo do Estado, através da Secretaria Estadual de Turismo; os empresários, 

como potenciais empreendedores na área de turismo; os Secretários de Turismo dos municípios 
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das Serras Gerais; a Assegtur e o Sebrae.  

Todos estes atores identificados participam do Fórum Permanente de Turismo das 

Serras Gerais, espaço de mediação de conflitos de interesse que dizem respeito ao 

desenvolvimento do turismo de forma regionalizada. Cada um possui um papel importante 

nesse ciclo de políticas públicas de ordenamento turístico, uma vez que associados têm a missão 

de zelar e construir de forma sustentável a organização do turismo. 

A Universidade Federal do Tocantins, com o Curso de Turismo Patrimonial e 

Socioambiental, desempenha o papel, como instituição pública de ensino superior, na formação 

de profissionais qualificados para atuarem no cenário de desenvolvimento das Serras Gerais 

com responsabilidade social e capacidade técnica. A Universidade também pode ser parceira 

na realização de eventos e cursos, como a recente formação de guias regionais por meio do 

curso profissionalizante organizado pela instituição. 

O Ministério do Turismo atua frente ao Programa de Regionalização do Turismo, com 

o intuito de descentralizar as políticas públicas de turismo, coordenando este fenômeno de 

forma organizada. O Mtur usa o Mapa do Turismo como uma das estratégias para alinhar por 

meio de diretrizes os municípios com interesse turístico. 

A Secretaria Estadual de Turismo- SETUR atua frente às demandas de legislação e 

organização do turismo no estado, contribuindo para promoção, divulgação e construção de 

infraestrutura turística, formando, assim, um cenário propício para o florescimento do turismo 

em seu território. 

Paralelamente a esses atores, os empresários desempenham um papel fundamental nesse 

processo, assim como os potenciais empreendedores e simpatizantes do turismo. Eles investem 

na criação de produtos turísticos, além de oferecerem serviços de hospedagem e alimentação, 

contribuindo para o fomento da cadeia produtiva e do trade turístico. Esses empresários têm 

uma relação direta com os turistas, o que lhes permite ter uma percepção sobre o funcionamento 

do mercado, especialmente em relação à oferta e demanda.  

Acrescenta-se os secretários municipais de turismo, que se responsabilizam pela gestão, 

planejamento e organização do turismo no município, de forma que precisam lidar com as 

especificidades do seu território. Neste cenário de atores e processos, a ASSEGTUR se 

apresenta como um elo para junção de discussões e alinhamento dos municípios na organização 

regional do turismo. 

Por fim, o Sebrae compreende um papel de desenvolvimento mercadológico, no sentido 

de formalização e empreendedorismo, possibilitando o fortalecimento dos pequenos negócios 

e geração de renda. Na perspectiva do turismo, o SEBRAE está presente com os empresários 
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locais, por meio de consultorias turísticas, de mercado, financeiras, marketing, entre outras que 

auxiliam na melhoria do negócio turístico. 

Na figura 97, temos o reconhecimento do papel dos atores, conforme apresentado acima. 

Todos estes reunidos formam o fórum de turismo, espaço para unificação de conflitos de poder 

e fortalecimento de objetivos comuns, que compete ao desenvolvimento regional das Serras 

Gerais.  

São estas alianças que por meio da governança criam um portal de mediação entre 

Estado e Sociedade Civil, em prol da cooperação e construção de poder social alinhados em 

busca de um ponto comum. Essa governança precisa ser reconhecida e respeitada em suas ações 

para que contribua nas tomadas de decisões. 

 

Figura 94: Representação infográfica do papel dos atores sociais nas Serras Gerais 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024.  
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4 ANÁLISE DOCUMENTAL, PERCEPÇÕES DA GOVERNANÇA TURÍSTICA E OS 

SEUS EFEITOS NO TERRITÓRIO  

 

4.1 Dimensões analíticas da Instância de Governança da Serras Gerais  

 

São três dimensões analíticas consideradas na pesquisa em geral: a organização, tendo 

como categoria análise a formação da governança regional de turismo e o envolvimento dos 

atores com o desenvolvimento da IGR; a segunda é a dimensão de relação de poder, que possui 

categoria analítica de relação do governo estadual com a IGR, bem como atuação da IGR pelo 

olhar dos membros da Sociedade Civil e do Governo; por fim, a terceira dimensão é a dos 

resultados pós-IGR, analisando a IGR como ordenamento territorial e os efeitos da IGR para o 

turismo regional.   

Para identificar o nível de maturidade da governança regional, consideramos as 

dimensões de gestão, institucional, econômica e sócio-política, a fim de compreender os fatores 

que influenciam a configuração e a formação de uma IGR. Essa análise revela o cenário da IGR 

e sua estruturação no território, levando em conta a ativação do Fórum Permanente de Turismo 

das Serras Gerais, que desempenha um papel crucial na manutenção e continuidade da 

ASSEGTUR. Assim, a identificação do nível de maturidade da IGR se refere tanto à 

ASSEGTUR quanto ao Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais.  

Na matriz de identificação do nível de maturidade da governança regional foram 

considerados pontos sobre gestão do funcionamento, sua caracterização institucional, atribuição 

econômica e relação sócio-política como princípios que norteiam o traço da realidade da IGR 

apresentado no quadro 82. 



 

 

 

Quadro 84: Identificação do nível de maturidade da governança regional instituída 

ASSEGTUR- 

Dimensão 

Gestão 

ASSEGTUR-

Dimensão 

Institucional 

ASSEGTUR-

Dimensão 

Econômica 

ASSEGTUR-

Dimensão 

Sócio-política 

Fórum 

Permanente 

das Serras 

Gerais- 

Dimensão 

Gestão 

Fórum 

Permanente das 

Serras Gerais- 

Dimensão 

Institucional 

Fórum 

Permanente 

das Serras 

Gerais- 

Dimensão 

econômica 

Fórum 

Permanente 

das Serras 

Gerais- 

Dimensão 

sócio-política 

Possui 

Secretaria 

Executiva? 

Sim (  X ) 

Não (   ) 

A governança é 

institucionalizada 

(formalizada)? 

Sim (  X ) 

Não (   ) 

Se sim, qual a 

forma?  

Associação 

Se não, qual a 

forma? 

Possui sede 

própria? 

 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Está vinculado a 

algum órgão 

público? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Possui 

Secretaria 

Executiva? 

Sim ( X  ) 

Não (  ) 

 

A governança é 

institucionalizada 

(formalizada)? 

Sim (   ) 

Não (  X ) 

Se sim, qual a 

forma? 

Se não, qual a 

forma?  Fórum 

Possui sede 

própria? 

 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Está vinculado 

a algum órgão 

público? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Possui 

regimento 

interno? 

Sim (X ) 

Não (   ) 

Possui quantos 

participantes 

ativos? 

Possui sede de 

terceiro? 

 

Sim (  ) 

Não (X  ) 

É reconhecido 

legalmente pelo 

poder público 

estadual? 

 

Sim (   ) 

Não (X ) 

 

Possui 

regimento 

interno? 

Sim (   ) 

Não (X ) 

Em construção 

Possui quantos 

participantes 

ativos? 

Possui sede de 

terceiro? 

 

Sim (  ) 

Não ( X ) 

É reconhecido 

legalmente 

pelo poder 

público 

estadual? 

 

Sim (X  ) 

Não (   ) 

 

Possui diretoria? 

Sim ( X ) 

Não (   ) 

Quantos 

participantes 

representam o 

poder público? 

 

Possui 

patrimônio? 

Sim (   ) 

Não (X  ) 

Citar lei/norma 

estadual que 

reconhece 

regionalmente: _ 

 

Possui diretoria? 

Sim ( X ) 

Não (   ) 

Quantos 

participantes 

representam o 

poder público? 

 

Possui 

patrimônio? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Citar 

lei/norma 

estadual que 

reconhece 

regionalmente: 

Decreto nº 

3.126/2007 

Realiza reuniões 

periódicas? 

Sim (   ) 

 

Quantos 

participantes 

Possui 

recursos 

próprios? 

É reconhecido 

legalmente pelo 

poder público 

Realiza reuniões 

periódicas? 

Sim (X ) 

 

Quantos 

participantes 

Possui 

recursos 

próprios? 

É reconhecido 

legalmente 

pelo poder 



 

 

 

Não (   ) 

Se sim em qual 

periodicidade? 

Mensal (  ) 

Bimestral (X  ) 

Semestral  (  ) 

Outro (   ) 

representam a 

iniciativa privada? 

 

Sim (X ) 

Não (   ) 

 

Se sim, 

indicar a 

fonte: 

contribuição 

dos 

participantes 

federal? 

 

Sim (   ) 

Não (X  ) 

Não (   ) 

Se sim em qual 

periodicidade? 

Mensal (  ) 

Bimestral (   ) 

Semestral  (X) 

Outro (   ) 

representam a 

iniciativa privada? 

 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

 

Se sim, 

indicar a 

fonte: 

público 

federal? 

 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Registra 

reuniões em 

atas? 

Sim (X ) 

Não (   ) 

Quantos 

participantes 

representam a 

sociedade civil 

organizada? 

 

Conta com 

apoio 

econômico de 

parceiros? 

 

Sim (   ) 

Não (X ) 

Citar lei ou 

norma que 

reconhece 

legalmente: 

_ 

Registra 

reuniões em 

atas? 

Sim (X ) 

Não (   ) 

Quantos 

participantes 

representam a 

sociedade civil 

organizada? 

 

Conta com 

apoio 

econômico de 

parceiros? 

 

Sim (X ) 

Não (   ) 

Citar lei ou 

norma que 

reconhece 

legalmente: 

_ 

Possui canais de 

comunicação 

oficiais? 

Sim (   ) 

Não (   ) 

Se sim, quais? 

 

Quantos 

municípios 

possuem assento 

na governança? 

 

Quais municípios? 

Quais os 

principais 

parceiros? 

_ 

 

Sua diretoria 

participa de 

outras instâncias 

de governança 

nacionais de 

turismo? 

Sim (   ) 

Não (X) 

Possui canais de 

comunicação 

oficiais? 

Sim (X) 

Não (   ) 

Se sim, quais? 

Grupo de 

WhatsApp, e-

mail e 

Instagram 

 

Quantos 

municípios 

possuem assento 

na governança? 

 

Quais municípios? 

Quais os 

principais 

parceiros? 

 

Governo 

estadual 

Sua diretoria 

participa de 

outras 

instâncias de 

governança 

nacionais de 

turismo? 

Sim (   ) 

Não (   ) 

Possui 

comissões 

técnicas? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Se sim, indicar 

quais as áreas. 

Seus membros 

participam de 

capacitações 

periódicas sobre 

governança ou 

turismo? 

Sim ( X ) 

Não (   ) 

 

_______ 

Grau de 

maturidade 

considerado 

Baixo ( X ) 

Médio (  ) 

Alto (  ) 

Possui 

comissões 

técnicas? 

Sim ( X) 

Não (   ) 

Se sim, indicar 

quais as áreas: 

 

Infraestrutura, 

Seus membros 

participam de 

capacitações 

periódicas sobre 

governança ou 

turismo? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Se sim, quais 

_______ 

Grau de 

maturidade 

considerado 

Baixo ( X ) 

Médio (  ) 

Alto (  ) 



 

 

 

Se sim, quais 

temas? 

 

Governança 

turística, 

tendências do 

turismo e turismo 

sustentável 

 

Promoção e 

qualificação. 

temas? 

_ 

 

Possui 

Planejamento 

estratégico? 

Sim (   ) 

Não (X) 

Se sim, qual 

periodicidade do 

planejamento? 

Anual (  ) 

Bienal (  ) 

Outro (  ) 

Quais os principais 

resultados da 

atuação da 

instância: 

 

_______ 
Justificar 

escolha: 

Possui 

Planejamento 

estratégico? 

Sim (   ) 

Não ( X ) 

Se sim, qual 

periodicidade do 

planejamento? 

Anual (  ) 

Bienal (  ) 

Outro (  ) 

Quais os principais 

resultados da 

atuação da 

instância: 

_______ 
Justificar 

escolha: 

 

 

 



 

176 

Essa matriz subsidia o entendimento da maturidade da IGR e dá suporte para  considerar 

as dimensões de organização, relação de poder e efeitos pós instauração da IGR, dimensões que 

fazem parte da análise da pesquisa. 

 

Quadro 85: Dimensão analítica da pesquisa 

Dimensão Organização Dimensão  Relação de 

poder 

Dimensão efeitos pós 

IGR 

Formação e 

envolvimento dos atores 

Governo estadual e 

atuação regional 

Efeitos no 

desenvolvimento do 

turismo regional 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

4.1.1 Dimensão: Organização 

 

Essa dimensão considera como categoria de análise da governança a formação e o 

envolvimento dos atores, nesse sentido, consideramos entender a relação de membros 

participantes da ASSEGTUR desde o período da sua criação, em 2019 até o ano de 2024. Essa 

é uma maneira de compilar informações em relação às gestões, quantidade de reuniões e temas 

debatidos nesse recorte temporal para o entendimento da organização da IGR. 

 

Quadro 86: Histórico da Diretoria da ASSEGTUR 2019-2024 

Ano Mesa diretora 
Quantidade de reuniões no 

ano 

2019 

Presidente: Jorcirene Maranhão 

Vice Presidente: Fernanda Tainã 

Secretária (o): Raquel Macedo 

1 

2020 

Presidente: Fernanda Tainã  

Vice Presidente: Esther 

Carvalho 

Secretária (o): Paulo Vitor 

Máximo 

3 

2021/1 

Presidente: Fernanda Tainã  

Vice Presidente: Esther 

Carvalho 

Secretária (o): Paulo Vitor 

Máximo 

2 

2021/2 

Presidente: Ester Carvalho 

Vice Presidente: Wagner Moura  

Secretária (o): Noemi Cerqueira 

3 
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2022/1 

Presidente: Ester Carvalho 

Vice Presidente: Wagner Moura  

Secretária (o): Aline Alves 

Ribeiro 

0 

2022/2 

Presidente: Diogo Faria Ribeiro 

Vice Presidente: Esther 

Carvalho 

Secretária (o): Aline Alves 

Ribeiro 

1 

2023/1 

Presidente: Wester Henner Silva 

Vice Presidente: José Neto  

Secretária: Aline Alves Ribeiro 

1 

2023/2 

Presidente: ____ 

Vice Presidente: José Neto  

Secretária: Aline Alves Ribeiro 

1 

2024 

Presidente:____ 

Vice Presidente: José Neto 

Secretária: Aline Alves Ribeiro 

 

0 

Fonte: Elaboração própria durante a pesquisa, 2024. 

 

Ainda na dimensão de organização, fez-se necessário consultar o Estatuto da 

ASSEGTUR para entender a base que configura a associação, salientando pontos importantes, 

como a missão, finalidade, fundadores, integrantes, direitos e deveres e estrutura organizacional. 

Paralelo a isso, houve consulta às Atas e relatórios anuais de atividades. 

O Estatuto Social da ASSEGTUR foi registrado no CARTÓRIO NATIVIDADE - 

Registro Cível de Pessoas Naturais e Jurídicas - 1º Ofício  número de ordem 3052 – Livro R-

756 (livro A), em 07 de agosto de 2019. 

Da denominação, missão, finalidade e declaração de IGR: 

 

Parágrafo 1 º. Para os efeitos publicitários, promocionais e mercadológicos, a 

Associação usará o nome fantasia de "ASSEGTUR" e terá o seu nome e a sua 

logomarca devidamente registrada em órgão competente, e seu uso será 

definido em Regimento Interno (Cap.I Art º §1- ESTATUTO ASSEGTUR, 

2020). Destaque nosso. 
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Quadro 87:Missão, Finalidade e declaração da IGR ASSEGTUR 

Missão Finalidade Autodeclaração de IGR 

Art. 4º. ASSEGTUR tem por 

missão ser o órgão fomentador, 

proponente e gestor de projetos 

e ações desempenhadas na 

Região Turística de Serras 

Gerais. envolvendo a 

comunidade 

através da atuação dos seus 

associados, promovendo a 

expansão da economia do 

turismo nos 

municípios da região sudeste do 

estado do Tocantins. 

Art. 5". A ASSEGTUR tem por 

finalidade desenvolver o setor 

turístico promovendo a 

capacitação da oferta, o fomento 

a novos investimentos e 

negócios, o aprimoramento de 

infraestrutura. alcançando todos 

os municípios das Serras Gerais; 

priorizando o acesso a mercado 

das localidades inseridas no 

Programa de Regionalização, 

correspondendo às diretrizes das 

políticas públicas estadual e 

nacional. 

Art. 6º A ASSEGTUR deverá 

agir em consonância com as 

Políticas Nacional e Estadual de 

Turismo bem como com o 

processo de Regionalização do 

Turismo, cumprindo a função de 

Instância de Governança para o 

desenvolvimento sustentável e 

responsável do turismo regional. 

Fonte: Elaborado pela autora pela interpretação do ESTATUTO DA ASSEGTUR, p. 5-7, 2020.  

 

Nessas buscas documentais do Estatuto da ASSEGTUR, notamos que a normativa da 

associação estabelece a partir da sua missão o posto de instância de governança. A normativa 

prevê o alcance nos 22 municípios do sudeste do Tocantins, sendo que destes estão associados 

pela fundação, Natividade, Pindorama, Almas, Dianópolis, Rio da Conceição, Aurora do 

Tocantins, Lavandeira e Arraias. Assim, deixa às claras que os municípios representados podem 

sofrer alterações de acordo com as configurações do Mapa do Turismo Brasileiro. 

Além de sua principal finalidade, que é o desenvolvimento do setor turístico na região 

das Serras Gerais por meio de capacitações, fomento a novos investimentos e aprimoramento 

da infraestrutura de forma regional, abrangendo todos os municípios, o Estatuto também prevê 

uma série de subfinalidades. Essas subfinalidades foram identificadas pela análise documental 

e estão apresentadas no quadro abaixo.  

 

Artº 7 Estatuto da ASSEGTUR (2020), finalidades: 

 

Quadro 88: Finalidade da ASSEGTUR 

I - Promover a execução de forma participativa do Programa de Regionalização do Turismo nos 

municípios da Região da Serras Gerais, orientando-se pelo planejamento, cooperação, implementação 

da gestão participativa, seguindo as Diretrizes do Programa de Regionalização do Turismo do Ministério 

do Turismo; 

II - Assessorar as prefeituras, entidades públicas e privadas que venham a implementar 

projetos e programas de desenvolvimento turístico sustentável, produção associada e economia 

criativa, especificadas; no Programa de Regionalização a que se refere o inciso anterior, desde que 

correspondentes a suas políticas e diretrizes; 

III - Apoiar a elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico Regional, de forma 

participativa, com sintonia com o planejamento dos Municípios associados; 

IV - Participar da correta execução da política turística regional e servir às autoridades municipais, 

estaduais e federais como órgão consultivo, quando assim for solicitado; 
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V - Incrementar a atividade turística dos municípios da região das Serras Gerais, estimulando o 

espírito de cooperação e de ética entre todos os associados e parceiros, promovendo a utilização 

sustentável dos recursos turísticos existentes; 

VI - Estabelecer convênio com órgãos governamentais e não governamentais para 

desenvolver projetos de interesse dos municípios associados, estimulando a formação de redes 

empreendedoras para o desenvolvimento sustentável e responsável do turismo; 

VII - Promover o desenvolvimento da cadeia produtiva do turismo e da produção associada, 

buscando fortalecer a competitividade através de mobilização para investimentos, ordenamento, 

qualidade e cooperação, buscando o crescimento dos negócios turísticos sustentáveis, da 

comercialização integrada em plataforma digital que controla o fluxo, a capacidade de carga dos 

atrativos; distribuição dos pagamentos pelos serviços prestados e impostos e taxas do poder público; 

VIII - Estimular e orientar as administrações dos munícipios associados a elaborar o seu 

planejamento turístico local integrado e atuar junto aos municípios da região para que esses possam 

fazer parte do mapa do turismo brasileiro; 

IX – Estimular a implantação, manutenção e fortalecimento dos Conselhos e dos Fundos; 

X - Orientar os Municípios associados a apresentarem semestralmente o calendário de eventos 

turísticos e culturais, atualizado para o período seguinte; 

XI - estimular ações nos Municípios associados que impactem em:  

a) Leis, regras e diretrizes que regulam a atividade turística; 

b) Infraestrutura: 

c) Qualificação; 

d) Produtos, roteiros. rotas e circuitos; 

e) Acesso a mercado; 

f) Governança entre outros. 

XII - Exercer a representação dos associados perante as organizações estaduais ou federais 

relacionadas ou não com o setor turístico, procurando defender os interesses gerais de seus associados, 

sem servir a causas individuais ou particulares; 

XIII - Promover a integração entre universidades e empresas, visando o incentivo da pesquisa 

científica, da inovação tecnológica e do ensino voltados para o desenvolvimento sustentável das 

empresas de turismo da região; 

XIV - Desenvolver e atualizar levantamentos estatísticos, visando identificar os investimentos 

econômicos, estruturais, geração de emprego direto e indireto, os aportes fiscais municipais e 

estaduais, os fluxos turísticos, promover intercâmbio de conhecimentos e elaboração de bancos de 

dados com parcerias com as instituições de ensino e pesquisa, para realização de análise anual dos 

inventários turísticos dos Municípios associados; 

XV -Estimular a implantação atualização e análise das pesquisas de demanda turística nos 

Municípios associados, em conjunto com os órgãos competentes; 

XVI - Desenvolver ações que visem nos municípios associados: 

a. a preservação do patrimônio cultural material e 1material, natural e da agrobiodiversidade do 

cerrado; 

b a criação e funcionamento de sistema integrado de informações turísticas; 

c a melhoria da infraestrutura de rodovias, vias de acesso, transporte rodoviário o e do saneamento 

básico; 

d. a melhoria dos acessos aos produtos turísticos: 

e. o estimulo a qualidade do receptivo turístico; 

f. o aperfeiçoamento dos serviços de telecomunicações. eletricidade e segurança; 

g. captar e gerar eventos de natureza cultural e valorização do patrimônio cultural e natural para 

região das Serras Gerais de natureza regional, nacional e internacional, 

h. apoiar eventos já existentes que fortaleçam o turismo da região; 

i. promover e valorizar a imagem da região como destino turístico, cultural, histórico. natural, 

ecológico, de experiências e de vivências: 

j. promover parcerias com instituições de ensino, pesquisa e extensão que possam contribuir com 

estudos sobre a produção associada, os inventários culturais e turísticos, a sustentabilidade da 

agrobiodiversidade e da sociobiodiversidade do cerrado e a conservação do patrimônio cultural e 

natural das Serras Gerais. 

XVII. Propor ação civil pública (legitimidade ativa ad causam) nas situações que envolvam as cidades 

de exploração turística, preservação do meio ambiente; 

XVIII- Consolidar as informações sobre fluxo turístico, taxa de ocupação hoteleira e outros 

indicadores que contribuam para alimentar o observatório estadual do turismo; 

Fonte: Elaborado pela autora pela interpretação do ESTATUTO DA ASSEGTUR, p. 5-7, 2020.  
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 Destas finalidades apresentadas, havemos de considerar que a finalidade I foi  cumprida, 

a partir do momento que a ASSEGTUR se estabeleceu como IGR e assinou como interlocutora 

regional do Programa de Regionalização do Turismo. Entretanto, as finalidades II e III não se 

estabeleceram na prática, haja vista o contexto regional. 

Em relação às finalidades IV e V, identificamos a força-tarefa que fortaleceu a 

cooperação unificada como região turística. Esta serviu como porta-voz das demandas da região 

frente ao governo estadual. Quanto a finalidade VI, não foi realizado nenhuma espécie de 

convênio, conforme registros. As finalidades VII, VIII e IX foram estimuladas de forma 

incipiente, pois a plataforma integrada estadual surgiu depois. Nesse processo, aos poucos, os 

estímulos para criação de conselhos foram se efetivando, por meio de outras políticas públicas 

fora a ASSEGTUR. 

A finalidade XIII se manteve desde o início da ASSEGTUR, concretizando a 

universidade UFT/Arraias como parceira, mesmo que sem termo de cooperação técnica ou de 

parceria institucional.  A parceria foi realizada por meio do apoio de professores do curso de 

Turismo Patrimonial e Socioambiental de forma presente e eficaz, até o final de 2022. 

As finalidades X, XI, XII, XV, XVII e XVIII não tiveram alcance ou realização. 

Possíveis razões podem ser falta de aplicabilidade e gestão, que para ser implementadas 

precisariam de um trabalho contínuo com os atores sociais envolvidos e de parcerias concretas. 

Tais parcerias poderiam ser feitas com órgãos que auxiliassem na execução de tarefas como o 

monitoramento de fluxo, que depende do empresariado local e da governança municipal e 

regional. 

Do total de 18 finalidades instituídas conforme transcrito no quadro acima, foram 

praticadas até o momento seis. Esse número equivale a aproximadamente 33%, menos da 

metade, a considerar ações que sofrem influência do contexto regional e das localidades 

municipais para continuidade dos trabalhos realizados. 

O quadro social da ASSEGTUR é distribuído em fundadores, contribuintes e 

beneméritos, conforme imagem do Estatuto abaixo. 
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Figura 95: Quadro de associados da ASSEGTUR 

 

Fonte: Arquivo da Assegtur. Estatuto, p.8, 2020. 

 

A partir dessa divisão, a ASSEGTUR considera um número ilimitado para associados. 

Destes, oito municípios são classificados como fundadores/criadores da ASSEGTUR. A 

categoria de contribuintes é de associados que assinam ficha de adesão para entrar na associação 

e podem votar e ser votados em reuniões. Esse grupo contempla Sociedade Civil, pública e 

privada. A Sociedade Civil Pública inclui os municípios, e a privada, CNPJs empresariais do 

ramo do turismo. Já a categoria de beneméritos inclui associados que a ASSEGTUR indica para 

participar, mas que não podem ser votados ou ocupar cargos, além de serem isentos de taxa de 

contribuição. 

A estrutura organizacional compete à ASSEGTUR, é constituída pela Diretoria 

Executiva, distribuída em presidente, vice-presidente e secretária; e pelo Conselho Fiscal. A 

Assembleia Geral é realizada “ordinariamente ao final do primeiro semestre de cada ano” 

(Estatuto Assegtur, p.14, 2020). 

O Estatuto da ASSEGTUR prevê no seu artº 47 que “a ASSEGTUR será dissolvida 

quando se constatar que não mais apresenta as condições técnicas, operacionais e/ou financeiras 

adequadas à realização dos fins para os quais foi criada” (Estatuto Assegtur, p.23, 2020). No 

momento de crise existencial refletida sob a criação do Fórum Permanente de Turismo das 

Serras Gerais, seria ideal reconsiderar e rever as condições financeiras e técnicas que dizem 

respeito a sua representatividade como IGR?  

Não temos interesse em responder esta pergunta, mas trazer para reflexão este ponto 
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crucial da sua criação. Isso porque o fórum faz no momento atual o papel de IGR, mesmo que 

sua representação de modo geral seja composta pelos poderes públicos municipais e instituições 

públicas, sem representação empresarial. 

Este é o panorama da dimensão de organização, que nos revela que a ASSEGTUR 

possui uma previsão legal e teve até então reconhecimento popular de atuação. Nesse ponto de 

análise, consideramos a relevância do papel da ASSEGTUR e a sua organização como espaço 

de voz e interlocutora do turismo regional das Serras Gerais.  

 

4.1.2 Dimensão: Relação de poder 

 

Em relação a dimensão de relação de poder, a ASSEGTUR estabeleceu uma relação de 

poder. Tal relação se deu tanto nos governos municipais, por meio do secretário de turismo, 

quanto no governo estadual. Dessa forma, a associação fortaleceu o papel de  articulação no 

cenário do desenvolvimento do turismo regional.  

Conforme apresentado anteriormente, o governo estadual não reconheceu a 

ASSEGTUR em um decreto estadual; no entanto, manteve contato institucional com a 

associação, respeitando sua posição como referência no turismo das Serras Gerais. Esse 

relacionamento, considerado na pesquisa como harmonioso, reflete interesses de um grupo de 

se reposicionar com mérito, fazendo jus às potencialidades locais reunidas de forma integrada. 

Sobre isso, ressaltamos alguns recortes dos materiais documentados como fonte de 

pesquisa, em que a diretoria executiva da ASSEGTUR apresenta o contexto do cenário em 15 

de março de 2020, pouco antes de se tornar IGR. 

 

O sudeste tocantinense iniciou seu processo de ordenamento do setor turístico com 

maior ênfase, em 2014, apoiado por um projeto do Sebrae-TO que interferiu na região, 

disponibilizando consultorias e instrutorias e iniciando o envolvimento de empresários 

e potenciais empresários em um fórum de discussões e ideias, participando de missões 

técnicas e recebendo um inicial diagnóstico de oportunidades. A partir de 2016, o 

processo de desenvolvimento se intensificou, passando a formatar produtos, capacitar 

mão de obra para o atendimento, construir planos municipais e regionais estratégicos 

de turismo e marketing, ordenar a governança municipal e regional, investir em acesso 

a mercado (Assegtur, Ofício Nº 4/2020, p.1, 2020) 
 

Essa fala vai de encontro com o relato apresentado pela autora com relação ao contexto 

regional e o processo de formação da ASSEGTUR. O ofício considera os anos de 2014 e 2016 

como dois momentos cruciais para a criação propositiva da associação, devido às ações 

marcantes que subsidiaram o processo que personaliza a IGR. 
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A caracterização da relação de poder transcorre pelo governo estadual e pela instituição 

Sebrae/TO: 

 

Aproveitamos energicamente o olhar do Sebrae durante todos esses anos. Agarramos 

com vontade os conhecimentos a nós transmitidos e tornamos realidade o turismo de 

Serras Gerais. Persistimos com o Governo do Estado, que se rendeu a nos promover 

em feiras e fizemos de tudo para sermos respeitados como um destino merecedor de 

prestígio e mérito (Assegtur, Ofício Nº 4/2020, p.2, 2020) 

 

Nesse trecho, observa-se que a ASSEGTUR assegurou seu espaço e oportunizou seu 

reconhecimento/respeito perante o Governo do Estado. A associação carregou consigo o 

sentimento de “um grupo que representa e lidera uma massa esperançosa que vê a vida mudar 

através do turismo e que ainda não está pronta para caminhar sozinha” (ASSEGTUR, OFÍCIO Nº 

4/2020, p.3, 2020).  

Foram compiladas demandas apresentadas pela ASSEGTUR no ano de 2020, de modo 

que tais informações foram reunidas e tratadas no quadro. 

Quadro 89: Demandas da ASSEGTUR, 2020 

Demandas 

atrativos 

Demandas 

hospedagem 

Demandas 

alimentação 

Demandas 

agenciamento 

Demandas 

planejamento 

 

 Seguir 

formatando novos 

ambientes 

correspondendo a 

normas técnicas e 

legislação;  

 Abertura de 

nossas cavernas 

para o turismo;  

 Cálculo de 

carga para 

ampliar a 

adequação do uso 

sustentável de 

nossos ambientes;  

 

Aprimoramento 

de Arraias como 

Cidade Criativa;  

 

Aperfeiçoamento 

do turismo 

histórico cultural.  

 

 

 

Aperfeiçoamento 

do atendimento;  

 Implantação do 

Programa Cama e 

Café nos 

municípios com 

demanda e 

insuficiência de 

empreendimentos.  

 

 

 

Aperfeiçoamento 

da gastronomia;  

 Melhoria da 

oferta de doces e 

quitutes regionais.  

 

 

 Apoio nos 

acordos 

comerciais;  

 

Aprimoramento 

de redes sociais.  

 

 

 Revisão dos 

Planos 

Municipais de 

Turismo;  

 Revisão do 

Plano Regional de 

Turismo e 

Marketing;  

 Instalação de 

um sistema 

integrado da 

municipalidade 

com o voucher 

único;  

 Implantação de 

um observatório 

de turismo.  
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Demandas 

artesanato 

Demandas guias 

e condutores 

Demandas 

acesso ao 

mercado 

Demandas 

governança 

Demandas 

infraestrutura 

 

 

Desenvolvimento 

da produção nos 9 

municípios;  

 Apoio na 

criação e fomento 

das associações 

de artesãos.  

 

 

 Cursos de 

aperfeiçoamento 

em normas 

técnicas;  

 Curso técnico 

de guia.  

 

 

 Participação 

em feiras 

nacionais e 

internacionais, 

visibilidade como 

região e não como 

destino isolado;  

 Produção de 

banco de imagens 

de todos os 

municípios com 

qualidade 

publicitária;  

 

Desenvolvimento 

de uma 

plataforma de 

informações da 

região;  

 Realização de 

road show em 

Brasília e 

Goiânia;  

 Recepção de 

Famtur e 

Fampress;  

 Atração de 

Digital Influencer;  

 Produção de 

vídeos 

publicitários 

bilingues.  

 

 

 Assessoria para 

fortalecimento da 

IGR Serras 

Gerais;  

 Realização de 

eventos e 

seminários de 

integração e 

informação;  

 Apoio aos 

Conselhos 

Municipais de 

Turismo.  

 

 

 Construção de 

CAT´s nos 

municípios 

turísticos;  

 Instalação de 

portal turístico 

nos municípios;  

 Ampliação de 

sinal de telefonia 

celular em área 

rural;  

 Energia elétrica 

nas comunidades 

tradicionais;  

 Colocação de 

sinalização 

turística.  

 

Fonte: elaboração própria com base em dados da ASSEGTUR, 2020. 

 

Essas demandas fornecem informações sobre o cenário e as territorialidades vividas 

pelas lideranças locais e pelos atores sociais envolvidos no processo de desenvolvimento do 

turismo na região turística das Serras Gerais. Observa-se que a maior parte das demandas está 

voltada para os setores de acesso ao mercado, infraestrutura, planejamento e atrativos, que são 

pilares essenciais para o ordenamento turístico deste território. Nesse contexto, destaca-se o 

papel da IGR Serras Gerais e, de forma otimista, os potenciais efeitos positivos que surgiram 

após sua criação.   

A preocupação com tais demandas reativas o senso de ordenamento turístico 

estabelecido pela ASSEGTUR desde a sua criação. Isso reafirma seu papel como unificadora 

regional, a partir do momento que concentra demandas locais numa perspectiva regional, 

tratando-as como única causa. Este formato de gestão explica a ascensão da ASSEGTUR e sua 
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representatividade perante o Governo Estadual para com a região turística das Serras Gerais.  

Esta representatividade reflete nos efeitos da associação no território apresentado. É 

preciso pontuar, no entanto, que a alta rotatividade dos gestores impactou na continuidade 

dessas ações, deixando a operacionalização e sequência dos trabalhos a desejar. Nesse sentido, 

um ponto que podemos analisar é o controle de filiação de membros e gestão financeira da 

ASSEGTUR, desde os contribuintes mensais ao relacionamento contábil e bancário, que 

necessitam de acesso constante. 

Tendo em vista o processo de filiação da ASSEGTUR, previsto pelo seu Estatuto, a 

entrada formal de novos membros é atrelada à ficha de adesão para apreciação da diretoria. Esta 

ficha, como apresenta o modelo na figura 109, considera dados pessoais e vínculo com 

empreendimento turístico, seja como proprietário ou prestador de serviço, para justificar o 

interesse em participar e contribuir com as discussões do grupo. Conclui-se que após 2022 não 

foi realizado o controle de entrada de novos membros e o balancete financeiro com distribuição 

dos pagantes e devedores. 

 

Figura 96: Ficha de filiação ASSEGTUR 

 

Fonte: Acervo da Assegtur, 2020. 
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Em relação às reuniões realizadas pela ASSEGTUR, foram analisadas 11 atas. Entre 

estas, estão a ata de fundação da ASSEGTUR, de 21 de maio de 2019; a ata que transforma a 

ASSEGTUR em IGR, de 30 de junho de 2020; e demais atas de reuniões ordinárias e 

extraordinárias. Desse total, no ano de 2019, foi realizada uma reunião registrada em ata; no 

ano de 2020, foram realizadas três reuniões, nos meses de maio, junho e agosto; no ano de 2021, 

foram realizadas cinco reuniões, nos meses de abril, junho, julho, agosto e novembro; no ano 

de 2022, foi realizada uma reunião; o mesmo no ano de 2023.  

Num parâmetro geral, o ano de 2020 foi marcado pela pandemia do Coronavírus, o que 

justifica as reuniões em formato online. Em 2021, houve reuniões presenciais, mas a maior 

parte foi online, modelo adotado no ano anterior. Vamos considerar 2021 o ano ápice da 

ASSEGTUR. Em 2022, a associação perde o quadro de cinco reuniões para uma reunião, 

embora tenha sido um momento de troca de diretoria com perspectiva de formação de novas 

parcerias. No entanto, esse desaquecimento da associação recai sobre 2023, ano em que houve 

também apenas uma reunião. Esse momento incide em conflitos internos de gestão, que fazem 

com que não tenha havido nenhuma reunião no ano de 2024.  

A seguir, apresentamos a matriz de atas e temas abordados sequencialmente para 

aprofundarmos nas discussões oficiais e registradas da ASSEGTUR, como maneira de 

compreender o teor das reuniões. Esse quadro é fruto das pesquisas e leituras realizadas durante 

a pesquisa como parte da metodologia aplicada neste estudo. O quadro de atas e temas 

abordados da ASSEGTUR 2019-2023, em apêndice 1. 

O ano de 2024 não foi colocado no quadro devido à ausência de reuniões nesse período. 

Nota-se que os principais temas abordados nas reuniões seguem um padrão de constância. 

Observa-se que a reunião de 2019 forma um marco para ASSEGTUR, pois seria uma espécie 

de nascimento; em 2020, quando se transforma em IGR, é apresentado mais uma vez como um 

evento de relevância para o grupo de atores envolvidos. 

Com relação às abordagens realizadas em reuniões registradas em atas, destaca-se que 

em 21 de agosto de 2020, houve uma explanação acerca da exigência do Ministério do Turismo 

de se criar uma IGR para abrigar municípios das regiões turísticas e representá-los diante do 

governo estadual e federal. Nesse sentido, destaca-se que a ASSEGTUR se tornou a primeira 

IGR criada no Estado do Tocantins e se tornou modelo para as demais regiões do Estado. A 

reunião tratou ainda da importância da adesão de todos os municípios das Serras Gerais na 

associação. Explica-se então sobre a retomada das atividades pós-pandemia e a importância da 

aplicação do Protocolo de Segurança para retomada do turismo nas Serras Gerais, divulgado 

nesta reunião. 
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A apresentação documentada em ata do dia 23 de abril de 2021 fala sobre o afastamento 

da presidente Jorcirene, deixando a vice Fernanda Castro no seu lugar. Há  solicitação de 

relatório financeiro e quadro de sócios para a secretária; trata-se ainda da preparação para 

reunião com o Ministério do Turismo e prefeitos da região turística das Serras Gerais, 

mostrando a importância da IGR para inclusão dos municípios no mapa no ano seguinte. 

Na reunião do dia 13 de novembro de 2021, discute-se a minuta de lei municipal e termo 

associativo para prefeituras, com a necessidade de formalizar a parceria de todos municípios 

com a Assegtur. Foram sugeridos valores, conforme orientação recebida do governo estadual, 

além de ser criticada a ausência dos associados de representação municipal na reunião em 

questão.  

Na ata da reunião de junho de 2021, foi eleita a nova mesa diretora da ASSEGTUR com 

a renúncia da presidente. A diretoria eleita respondeu pela ASSEGTUR até setembro de 2022. 

A ata condizente com a reunião de 14 de outubro de 2022 é especificamente para a 

prestação de contas do ano de 2021, bem como para a eleição da nova mesa diretora, que ficaria 

em tese na gestão até setembro de 2023. No entanto, conforme apresentado a seguir, esta gestão 

finda-se antes do período decretado, por conta de ações consideradas pelo grupo como 

desonrosas perante o Estatuto e finalidade da IGR. 

Registra-se em ata da reunião de 29 de março de 2023 comentários sobre a importância 

da IGR se manter no Mapa do Turismo Brasileiro; e o Sebrae e o Governo do Estado são 

destacados como suporte aos municípios. Na ata, trata-se também do reconhecimento da Rota 

turística que liga a região à Chapada dos Veadeiros; ressalta-se a importância da formatação de 

produtos turísticos nas Serras Gerais. É destacada também a importância de os municípios 

formalizarem com a IGR,  e a forma de incentivá-los a fazer isso seria por meio de visitas aos 

prefeitos de cada município da região.  

Em registro, a ata da reunião de 11 de abril de 2023 constitui a formação de nova 

diretoria. Após o presidente renunciar por falta de decoro com entes parceiros da ASSEGTUR, 

ocorre deliberação e fica formada nova diretoria. Esta diretoria instituída passou por outra 

renúncia de presidente, de modo que as atividades ficaram estagnadas.  

Ainda foram consultados nos arquivos, os relatórios de atividades do ano 2020 e 2021, 

que observam as ações realizadas nos anos correspondentes:  
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Quadro 90: Relatórios dos anos 2020 e 2021 

Relatório de Atividades 2020 

Contexto Pandemia COVID-19 

Relatório de atividade 2021 

Retomada pós-COVID 19 + período intenso de 

chuvas 

● TRANSFORMAÇÃO DA ASSEGTUR 

NA PRIMEIRA INSTÂNCIA DE GO-

VERNANÇA REGIONAL DO ES-

TADO DO TOCANTINS; 

• PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES DO 

FÓRUM ESTADUAL DE TURISMO – 

FOESTUR; 

● REESTRUTURAÇÃO DO ESTATUTO 

PARA A NOVA IGR - ASSEGTUR, 

ATRAVÉS DO CURSO GESTOR DE 

TURISMO DA UFT – ARRAIAS 

• ENTREGA DAS DEMANDAS DAS 

SERRAS GERAIS PARA ADETUC E 

CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO 

DO TURISMO; 

● ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO 

DE SANITIZAÇÃO, COLOCADO À 

DISPOSIÇÃO DE TODAS AS PREFEI-

TURAS DAS SERRAS GERAIS; 

• PARTICIPAÇÃO DO PRIMEIRO EN-

CONTRO DE ASSOCIATIVISMO CO-

MERCIAL E INSDUSTRIAL DO TO-

CANTINS EM PALMAS; 

● PARTICIPAÇÃO EM MUITAS PA-

LESTRAS ON-LINE SOBRE TU-

RISMO E PRODUÇÃO ASSOCIADA; 

• REUNIÃO COM AUTORIDADES EM 

AURORA; 

● PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA ES-

TADUAL SOBRE O TURISMO EM 

TEMPOS DE PANDEMIA; 
• TROCA DE DIRETORIA; 

● PARTICIPAÇÃO NA 79ª REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO FÓRUM ESTADUAL 

DE TURISMO – FOESTUR; 

• REGULARIZAÇÃO DA CONTA BAN-

CÁRIA; 

• PARTICIPAÇÃO DA FEIRA ABAV 

2020 - ON-LINE NO STAND DA ADE-

TUC; 

• PARTICIPAÇÃO DO LANÇAMENTO 

DO PROGRAMA AVANÇA TURISMO 

TOCANTINS EM AURORA; 

● PARTICIPAÇÃO NA REUNIÃO DOS 

PLANOS TERRITORIAIS, PROGRA-

MAS E PROJETOS DE QUALIFICA-

ÇÃO NO TURISMO NACIONAL – 

PNQT 

• PARTICIPAÇÃO DA FEIRA 

ABAV COLAB FORTALEZA 2021; 

● REUNIÃO PARA ESTRUTURAÇÃO 

E APRESENTAÇÃO DO SITE DA 

ASSEGTUR OFERECIDO PELA 

UFT - PROGRAMA DE EXTENSÃO 

DO CURSO DE TURISMO DE AR-

RAIS; 

• PARTICIPAÇÃO NO 4º FAMTUR 

SERRAS GERAIS PROMOVIDO PELO 

SEBRAE; 

● REGISTRO DA NOVA CONSTITUI-

ÇÃO DA IGR ASSEGTUR EM CAR-

TÓRIO. 

• PARTICIPAÇÃO NO 2º FORUM REGI-

ONAL DE TURISMO PROMOVIDO 

PELO SEBRAE DIANÓPOLIS; 

● PARTICIPAÇÃO EM LIVES E EN-

TREVISTAS TELEVISIVAS PARA A 

DIVULGAÇÃO DA REGIÃO; 

• INÍCIO DO ATENDIMENTO DE UMA 

DAS PRINCIPAIS DEMANDAS EN-

TREGUES AO ESTADO: SINALIZA-

ÇÃO TURÍSTICA NA REGIÃO. 

Fonte: Documentação, ASSEGTUR, 2024. 

 

Percebe-se uma repetição de assuntos nas reuniões, espelhados nas pautas de eleição de 

nova mesa diretora, entregando a falta de avanços mais singulares em discussões abertas sobre 

o desenvolvimento do turismo nas Serras Gerais e trabalho operacional da ASSEGTUR com 

ações próprias realizadas.  
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O Fórum, nesse contexto, tem iniciado suas atividades com um impulso político. Além 

das instituições envolvidas, seus membros regionais incluem secretários municipais de turismo, 

enquanto a ASSEGTUR representa os empresários das Serras Gerais. No entanto, as discussões 

têm retornado, em sua maioria, a questões iniciais, como o calendário de eventos da região e o 

regimento interno. Essas pautas deverão ser abordadas pela terceira vez em reunião, com o 

objetivo de readequar os materiais discutidos.  

 
Quadro 91: Pautas apresentadas pelo Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais 

Pauta- 1ª Reunião- Abril/24 Pauta 2ª Reunião- Julho/24 Pauta 3ª Reunião- Agosto/24 

Reunião de Formação 

1. Informes 

2. Recebimento de modelos de 

regimento interno 

3. Sugestões e aprovação de 

método de criação do calendário 

de eventos 

4. Assuntos Gerais. 

1. Informes; 

2. Aprovação do regimento 

interno; 

3. Aprovação do calendário de 

eventos; 

4.Conscientização, qualificação 

e fiscalização dos profissionais 

da região turística das Serras 

Gerais; 

5. Assuntos Gerais. 

Fonte: Convocatória de reuniões do Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais. Acervo da Assegtur, 

2024. 

 

Na reunião de formação do fórum, foram apresentadas duas propostas de caminhos. Na 

primeira proposta, o Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais seria reajustado e 

receberia uma nova formação como IGR; na segunda proposta, a ASSEGTUR seria 

reformulada para manter-se como IGR. Ao fim, foi escolhida como melhor alternativa a 

reformulação do fórum. Foi a melhor escolha? Foram pensados os efeitos colaterais? Quais 

bases serviram para mediar a decisão, se tratando do contexto regional?  

É preciso considerar as nuances por trás dos fatos que envolvem a IGR nas Serras Gerais. 

Nesse sentido, o próximo tópico é rever as problemáticas que envolvem a ASSEGTUR e sua 

formação como IGR, com apresentação das discussões e resultados.  

  

4.1.3 Dimensão: resultados pós IGR 

 

ASSEGTUR como IGR Serras Gerais, ascensão efêmera? Iniciar as discussões com esta 

temática é proposital, já que foi apresentado o ciclo de vida da ASSEGTUR. Nele, é perceptível 

sua ascensão e período de auge, bem como os detalhes de ações que foram projetadas durante 

estes quatro anos da associação, momento acompanhado pela pesquisadora em tempo real. 

Estas nuances revelam efeitos da ASSEGTUR na região turística das Serras Gerais.  
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A falta de continuidade dessas ações apresenta um vazio na gestão e organização da 

associação, pontos que afetam diretamente os membros e com o tempo, a própria diretoria. 

Como visto, esta perde o controle e o fluxo de informações, e o que deveria ser atualizado e 

mantido cai em desuso e frequência. 

Avaliar os pontos positivos e negativos após a criação da ASSEGTUR como IGR das 

Serras Gerais requer uma base de entendimento que foi detalhada nos capítulos anteriores, a 

fim de compreender o fenômeno em questão.  

Antes de falarmos sobre estes pontos, elaboramos um quadro com análise de FOFA, que 

prevê forças e fraquezas e oportunidades e ameaças da ASSEGTUR no seu momento atual de 

2024 como registrado abaixo: 

 

Quadro 92: FOFA ASSEGTUR-IGR Serras Gerais 

Forças Fraquezas 

▪ Associação com CNPJ; 

▪ Histórico/nome consolidado; 

▪ Respeito pelas ações executadas. 

▪ Falta de liderança; 

▪ Organização dos associados; 

▪ Gestão.  

Oportunidades Ameaças 

▪ Fortalecimento das IGRs no Bra-

sil; 

▪ Oportunidades de repasse de ver-

bas para IGRs; 

▪ Governança turística centralizada 

nas IGRs. 

▪ Ativação do Fórum Permanente de 

Turismo das Serras Gerais; 

▪ Distração dos membros. 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

 

A partir desses elementos considerados acima, veremos os efeitos positivos e negativos 

da IGR Serras Gerais no território destaque. A iniciar pelos efeitos positivos, com considerações 

analíticas sobre os efeitos e as variações que envolvem esse processo de consolidação do 

território como região turística. 

Efeitos Positivos da IGR Serras Gerais: 

 

▪ Unificação do território como região turística; 

▪ Impulsionamento do Turismo das Serras Gerais; 

▪ Organização de grupo do Turismo da região; 

▪ Despertar as discussões do Turismo nos municípios da região; 
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▪ Comunicação comum no assunto de turismo; 

▪ Formação de lideranças regionais; 

▪ Fortalecimento da marca Serras Gerais; 

▪ Influenciar no direcionamento das políticas públicas para região. 

 

Efeitos negativos da IGR Serras Gerais: 

 

▪ Falta de entendimento do papel da IGR pelos membros em geral; 

▪ Falta de entendimento da importância da IGR para o 

desenvolvimento regional do turismo por parte dos municípios; 

▪ Falta de surgimento de novas lideranças para continuidade das 

ações; 

▪ Inconsistência na gestão; 

▪ Falta de habilidade para compreender as nuances da IGR e adequar 

à realidade local. 

 

Esses são os principais pontos em questão a serem destacados sobre os efeitos da IGR 

Serras Gerais, representada pela ASSEGTUR no período de 2019 a 2024. A associação tem o 

potencial de desenvolver o turismo com autonomia a partir da regionalização, mas encontra 

como obstáculo a falta de reconhecimento, por parte da maioria das gestões municipais, da 

importância da IGR para o turismo da região. 

Essa falta de conhecimento limita inclusive a gestão da IGR. É difícil para ela saber até 

onde pode caminhar, propor ações que fortaleçam o grupo e desenvolvam a região, atribuindo 

o seu contexto ligado ao fato de: 

 

Apesar de ser contemplado pelos Programas nacionais de desenvolvimento do turismo, 

a atividade turística do Tocantins ainda é incipiente e pouco estruturada quando 

comparada a outros estados do país. Seja em função dos baixos investimentos públicos 

e privados no segmento, seja pelo fato de ocupar a posição de Estado mais jovem dentre 

as Unidades Federativas do país, o despertamento quanto ao real potencial existente, 

ou mesmo pela complexidade de operar em uma área onde confluem tantos territórios 

político-administrativos e incipiente integração do turismo entre os municípios que 

compõem aquela região (Melo, Silva, Almeida e Cardoso, p.10, 2022). 

 

Interessante observar que, paralelo a este contexto do Tocantins em relação a 

governança, Javari (2023) considera que a governança é a “auto-organização reflexiva de atores 

envolvidos em relações complexas de interdependência recíproca, com essa auto-organização 
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baseada em diálogo contínuo e compartilhamento de recursos para desenvolver projetos 

conjuntos”(p.23). Esse fato interfere na organização de uma instância de governança, como 

vimos na análise da ASSEGTUR, e estas relações entre os autores se colocam como base 

fundamental para a continuidade das ações e fortalecimento do grupo.  

Nesse sentido, Melo, Silva, Almeida e Cordeiro (2022) destacam que a governança da 

região turística Serras e Lagos no Tocantins é incipiente e pautada em um nível de planejamento 

turístico regional reduzido, o que ocasiona a: 

 

Ausência de execução de um modelo de governança integrado para o turismo, capaz de 

fortalecer a atividade e potencializar sua característica de provedora do 

desenvolvimento regional, pautada na valorização da cultura, no respeito às questões 

ambientais e fortalecimento da economia local através da promoção de emprego e renda 

para a população (p.10). 

 

A fala dos autores sobre a governança na região turística Serras e Lagos no Estado do 

Tocantins, remete ao que a ASSEGTUR iniciou no processo de desenvolvimento do turismo na 

região das Serras Gerais e que vinha funcionando. No entanto, faz-se necessário considerar que 

a não continuidade dessas ações impossibilita a articulação precisa para formatação de um 

cenário que de fato desenvolva a governança turística, alcançando as suas diversidades 

municipais. 

A autora Javari (2023), nesse contexto, contrapõe dois modelos de governança. O 

primeiro considera somente as lideranças que estão no topo para tomada de decisões e o 

segundo, é o de governança de fato compartilhada, que “implica em uma abordagem pluralista 

na formulação de políticas, com uma crescente participação de atores não estatais, reduzindo a 

ênfase no poder do Estado na rede social” (Javarini, p. 88, 2023). 

Para esta governança, é conveniente ter atores sociais e lideranças protagonistas que se 

encaixem no processo de tomada de decisões e compartilhem projetos e ações em conjunto. 

Assim, é possível integrar o grupo, por meio da proposta de interdependência relacional, que 

potencializa o desenvolvimento regionalizado, sem desconsiderar as nuances de cada município. 

 

4.2 Os resultados da IGR nas Serras Gerais sob a percepção de atores e lideranças  

 

Poderíamos fazer uma análise dos efeitos da IGR na região turística das Serras Gerais 

apenas pelos documentos que são base para as averiguações e contestações e do 

acompanhamento como pesquisadora participante. Porém, acreditamos que trazer as 

percepções dos atores e lideranças locais engrandece a pesquisa, na busca por compreender, na 
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perspectiva desses atores, o que significa a governança turística nacional e como participam 

dela. 

As percepções estão organizadas da seguinte forma: Percepção A- agente do Ministério 

do Turismo, percepção B- agente público e sócio fundador da ASSEGTUR, percepção C- 

empresário, agente sócio fundador, percepção D- Agente do SEBRAE, percepção E- 

empresário, agente sócio fundador, percepção F- empresário, membro da ASSEGTUR, 

percepção G- agente estadual do órgão de turismo. 

A primeira percepção considera a IGR a partir da Política Nacional de Turismo e do 

Sistema Nacional de Turismo, que considera o Mapa do Turismo Brasileiro como ferramenta 

de identificação do número de regiões turísticas e orienta os estados a partir da gestão 

descentralizada em que cada um faz a sua gestão específica com as governanças regionais até 

o momento que amadurecem o formato e personalidade jurídica. 

 Dentro de diálogos informais com os atores envolvidos no processo de governança, o 

relato abaixo identifica o papel do Ministério do Turismo com a governança no país. Percepção 

A: 

 

Então hoje no país a gente tem mais de trezentas regiões turísticas ativas. Dentre elas, 

as regiões com CNPJ e as sem CNPJ, que ainda estão amadurecendo. A gente tem 

vários formatos, no quesito de se levar em conta as peculiaridades locais de cada região. 

Então, a gente tem instâncias de governança formalizada com ou sem CNPJ. As que 

têm CNPJ geralmente são entidades em fins lucrativos, no formato de associações; sem 

CNPJ geralmente são as associações de municípios ou consórcios, ou conventions 

bureaus, que criam um fórum para fazer parte. Assim, a sustentabilidade financeira é 

propiciada por esses entes, ou pelo consórcio, ou pelo convênio ou associações de 

municípios (Percepção A- coletada em diálogo informal concedido à pesquisa, 2024). 
 

A percepção A nos mostra a organização das IGRs no cenário nacional do Brasil, 

considerando as peculiaridades de cada região. Paralelo a este cenário, estão somadas as novas 

tendências, que surgem como políticas do Ministério do Turismo como:  

 

 

O Ministério vem dando total importância para as governanças, tanto que na Portaria 

nº 40/2023 já se fala da importância do repasse de recursos para as entidades sem fins 

lucrativos para as regiões turísticas. O Ministério hoje vem estudando o melhor formato 

e instrumento para ser feito esse repasse, se vai ser via Estado, se vai ser via município 

também, para fomentar uma região, ou se vai ser um repasse por meio de termos de 

fomento às próprias IGRs. Então, tudo isso hoje está em fase de estudo aqui pelo 

Ministério, mas a gente considera bastante positivo o avanço das IGRs, uma vez que a 

gente tem agora, no normativo do MTur, a previsão de recursos para desenvolver uma 

região turística. (Percepção A- coletada em diálogo informal concedido a pesquisa, 

2024). 
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A preocupação do Mtur em organizar repasse de recursos às IGRs é vista de maneira 

positiva, uma vez que as instâncias terão mais autonomia de fazer ações que contemplem suas 

regiões. Além disso, isso pode favorecer que as instâncias sejam formalizadas e organizadas, e 

de fato preparadas para receber e usufruir este recurso, sendo de certa forma, um incentivo para 

isto.  

Em relação aos resultados da IGR Serras Gerais no território, veremos as percepções 

relacionadas ao contexto pré-criação da ASSEGTUR, o contexto da associação e sua 

transformação em IGR, além de rever os efeitos na região turística das Serras Gerais.  

Em relação ao contexto anterior a criação da ASSEGTUR a percepção B considera o 

histórico pré formação da associação: 

 

As percepções que a gente teve sobre desenvolvimento do turismo na região das Serras 

Gerais e o papel da ASSEGTUR nisso tudo. Em 2015 ou 2016, o Sebrae apresentou 

um projeto chamado Desenvolvimento do Turismo e Produção Associada e envolveu 

nessa primeira parte do projeto cinco municípios, sendo quatro deles nas Serras Gerais 

e um na região do sul do estado, que era a cidade de Peixe. 

Qual era a pretensão desse pessoal? Era promover uma organização nesses municípios 

voltados para o turismo e a produção associada, e por que o Sebrae fez isso? Porque é 

uma região de incrível beleza, já tinha sido classificada pelo Estado como uma região 

turística. Havia municípios que estavam inseridos no mapa do turismo brasileiro, mas 

não havia nenhuma consciência local sobre o que era estar dentro de um mapa do 

turismo brasileiro. 

Não havia infraestrutura na maioria dos municípios, nem de restaurante, nem de 

hospedagem, muito menos de atrativos formatados, era só uma região de extrema 

beleza. E só, com possibilidades imensas de formatação de produtos turísticos, de vir a 

ter produtos turísticos, mas não tinha nenhum formatado, naquela época. 

Sequer as pessoas da região tinham noção do potencial turístico que tinham nos seus 

locais. Em cada cidade dessas quatro inicialmente, o Sebrae organizou os grupos 

chamados Comitês locais de Turismo e esses grupos eram formados por 

moradores da região que, ou já sabiam que existiam lugares lindos e que poderiam 

vir a se transformar numa atração turística, ou estavam interessados em saber, 

em conhecer alguma coisa. E dentro desses grupos, que eram chamados de comitês 

locais de turismo, algumas pessoas já foram despertando para a possibilidade de 

formatação de produtos na região, por exemplo, para a formação de empresas de 

turismo e agências de turismo. Pessoas já sendo treinadas para trabalharem como 

guias, ou para abrirem restaurantes, para trabalharem com pousadas, e as coisas 

foram começando a acontecer com esse treinamento, com essas capacitações 

oferecidas pelo Sebrae. Mas ainda era cada município no seu lugar, não havia 

organização, perdão, havia, mas não uma organização formal, porque o Estado era 

completamente ausente. Nessas comunidades, nessas orientações, o Estado não fazia 

parte ainda dessa região, o Estado tinha os olhos focados no Jalapão naquela época. Já 

era uma região que, por causa do boom que a novela, que a mídia trouxe, desenvolveu 

assustadoramente a frequência de pessoas vindas de fora. Então, o Estado estava muito 

ocupado com o Jalapão e não tinha tempo ou visão, não sei o que era, não posso 

classificar, mas o certo é que era ausente totalmente (Percepção B- coletada em diálogo 

informal concedido à pesquisa em 2024). 
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Neste relato, percebemos que a região não se mostrava atenta para o turismo, mesmo 

com a quantidade de potenciais que cercavam os variados municípios que compreendem as 

Serras Gerais. Porém, esse potencial foi percebido pelo SEBRAE, que, em parceria com os 

municípios, desenvolveu comitês municipais de Turismo. Esta ação antecede a criação da 

associação e desperta o engajamento direcionado para a governança turística que, poucos anos 

depois, se concretiza em associação regional. 

 Esta instituição representa para a região um espaço que acredita e que acreditou desde 

os primórdios no potencial do turismo local. Quando ainda não se pensava em turismo, a criação 

desses comitês em meados de 2014 e 2015 tinha o intuito de integrar a proposta de estímulo e 

sensibilização para as discussões sobre turismo nas Serras Gerais, como complementa a 

percepção C:  

 

Então a linha do Sebrae aqui nas Serras Gerais, eu vejo que teve um papel fundamental 

no desenvolvimento do turismo aqui, pois nós fomos a primeira instituição que levantou 

essa bandeira entre 2013 e 2014. Foi feito um estudo pelo Sebrae, um diagnóstico da 

região, onde a gente descobriu que tinha muitos atrativos, muitas áreas naturais com 

belezas enormes, parecidas com o Jalapão, né, por isso que pelo território se dividiu 

com o Jalapão. 

E nessa época, após esse estudo, nós escrevemos um projeto para o Sebrae Nacional e 

conseguimos nesse projeto firmar parceria com algumas prefeituras da região das 

Serras Gerais. Fizemos um trabalho todo de mapeamento e levantamento de pessoas, 

tanto que já era envolvido um pouco com o turismo, tinha a ver com turismo. Em nome 

de pousadas, de hotéis, restaurantes, de proprietários dessas áreas naturais, a gente 

montou um grupo gestor em cada município, em que havia debates e discussões. 

Foi feito um diagnóstico sobre a necessidade de treinamento, e começamos a trazer 

vários treinamentos voltados para turismo e gestão de empresas. Percebemos que um 

dos gargalos maiores era inculcar na mente dos empreendedores e donos de atrativos a 

necessidade de investir no seu atrativo. E uma das ações prioritárias na época foi levar 

eles para conhecer outras áreas parecidas com a região nossa, para que despertasse neles 

o interesse em eles poderem investir. Com isso, nós os levamos para Bonito, levamos 

para Nobres, teve missão para Chapada da Mesa, vários lugares que tinham 

características parecidas com a nossa, Alto Paraíso, Pirinópolis. Isso foi despertando 

em muitos o desejo de desenvolver esse trabalho do turismo (Percepção C- coletada em 

diálogo informal concedido a pesquisa em 2024). 
 

Notamos que o comitê intitulado como grupo gestor tem o mesmo sentido, e se mostra 

como espaço que concentrou ações de treinamento, capacitação, sensibilização por meio de 

atividades paralelas, como missões técnicas com intuito de despertar o interesse nos 

empresários locais de investirem no turismo.  

Esse ator presente no território acompanhou o processo desde o início, tornando-se 

pioneiro nas ações de qualificação do turismo. Destaca-se o ano de 2015 como um marco 

perante o desenvolvimento turístico das Serras Gerais. Após essa época, as atividades 

continuaram, porém numa frequência maior.  
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O momento decisório para partir dos comitês municipais e conselhos municipais de 

turismo para uma dimensão maior, capaz de abranger a região como um todo, veio no formato 

de um pensamento organizado enquanto região turística, captado na  percepção D:  

 

Nós criamos primeiro os comitês de turismo em cada cidade e aí depois dos comitês, 

cada cidade começou a pensar nesse comitê a regional, é como se fosse o Fórum do 

Turismo, né? Só que aí a gente começou a fortalecer ele e logo depois a gente entendeu 

a importância de se ter o Conselho Municipal de Turismo, e aí, com o conselho 

fortalecido, nós começamos a ver o quanto era importante ter uma associação que 

negociasse, que falasse com o governo estadual para poder a gente ter força e sermos 

ouvidos, porque cada um chegava com suas demandas do município ou até mesmo 

demandas individuais e a gente não tinha resultado, não tinha um apoio expressivo do 

governo (Percepção D- coletada em diálogo informal concedido a pesquisa em 2024). 
 

A lógica apresentada pela percepção D cria uma linha histórica que inicia na criação 

dos comitês gestores municipais de turismo, os quais se fortalecem. Isso leva à criação e/ou 

fortalecimento de conselhos municipais, que por fim se expandem para uma necessidade 

regional. Esta foi uma consequência natural, pela união entre as lideranças atreladas neste 

processo no primeiro momento. 

A vontade de impulsionar a região com o turismo, despertada pelo SEBRAE, marca a 

constituição da associação. As percepções remetem às ações desenvolvidas antes da presença 

da ASSEGTUR, levando ao seu surgimento em 2019, como mostra a percepção E:  

 

Bom, a ASSEGTUR surgiu quando nós vimos uma necessidade de se organizar 

enquanto região e não mais quanto conselho, como eram na época os conselhos de 

turismo municipal. Então, nós resolvemos criar a associação, para a gente se fortalecer 

em relação a outras regiões, especialmente uma região que se destacava muito e 

continuou se destacando, que era o Jalapão. Serras Gerais sempre teve aquela 

preocupação de criar a sua própria identidade, o que já estava acontecendo, porém, a 

gente estava tendo muita dificuldade de sermos ouvidos, cada um no seu município, 

mesmo com todo o apoio que a gente recebia das instituições, especialmente do 

SEBRAE, que começou a pegar na nossa mão e depois veio a universidade, né? 

Mas aí que a gente se organizou, e quando a universidade entrou também, ajudou muito 

nesse processo de formatação dessa associação. Bom, essa associação depois se 

descobre que podia se tornar uma IGR, e foi assim que a gente começou a se posicionar 

no mercado também já como ASSEGTUR.  

Porém, não tivemos esse apoio, eu acredito que foi mais uma questão política porque a 

gente tinha tudo pra continuar crescendo, mas a gente entendeu… Eu entendi, né?  Que 

muitas coisas que aconteceram foi a forma de ser barrado. 

O processo começou de uma maneira que foi fortalecida e tudo isso foi muito rápido, 

realmente, acessamos o mercado na época. Serras Gerais colocou a cara, apareceu e eu 

acho que eu vejo isso como uma união mesmo de cada município que entrou, das mãos 

que foram dadas, dos empurrões que nós levamos. Vamos dizer, pelo projeto, que na 

época era um projeto, eu via sem maldade, mas que depois ele se tornou muito 

abrangente e aí, claro, chamou a atenção. E os holofotes vieram também, junto com as 

dificuldades, né? Mas é isso que eu vejo da ASSEGTUR.  

A questão do Governo do Estado...as Serras Gerais já eram faladas, inclusive o próprio 

nome foi dado no momento em que o Governo Federal estava presente, e o Governo do 

Estado. Aconteceu aqui em Natividade, eu participei da oficina, então estes governos 
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já estavam envolvidos no processo, porque às vezes, a pessoa acha que a gente esqueceu, 

nós não esquecemos, o que eu vi é que acelerou o processo trabalhando o lado 

empreendedor, e foi aí que o SEBRAE entrou, essa é a diferença que eu vejo. 

A outra questão é que eu acho que quando foi criado realmente a ASSEGTUR teve um 

processo bem longo em que ela ficou parada dentro da Secretaria de Turismo e eu não 

sei o porquê. Eu acho que ela podia ter andado bastante porque a gente tinha sido a 

primeira a se organizar enquanto IGR no Estado 

(Percepção E- coletada em diálogo informal concedido à pesquisa em 2024). 
 

A necessidade de se organizar como região remete ao surgimento da ASSEGTUR, tendo 

como referência o Jalapão, como destino turístico consolidado no estado. É interessante 

observar que o próprio grupo de pessoas sentia que a união se fazia como diferencial, 

margeando potencialmente a criação formal do grupo enquanto associação. Este feito 

intensificou a vontade de se criar uma imagem para a região dita como personalidade turística 

do destino Serras Gerais.  

Outro ponto em destaque é a participação de atores como Governo Estadual e Federal, 

citados na fala como presentes no processo. Porém, com ressalva que isso foi realizado 

juntamente com o SEBRAE. Atrelado a esta participação política, foi possível desenvolver o 

perfil empreendedor nos municípios presentes na região turística, fato que desempenhou um 

papel importante no desenvolvimento da região para o mercado turístico. 

No entanto, a participação política traz consigo controle do processo organizacional da 

IGR, ao ponto de interferir, como apresenta o relato no andamento da institucionalização. Assim, 

essa atuação tem o poder tanto de auxiliar como de barrar ações que forem convenientes. Assim, 

essa é uma questão para se pensar com relação à autonomia política da própria instância de 

governança.  

O fato de a sensibilização ter sido inicialmente liderada por um único grupo que 

representava a região atraiu a atenção política, mantendo, desde o início, a presença de ações 

com caráter político. Assim, os responsáveis por essas iniciativas continuaram sendo o mesmo 

grupo, embora, ao longo do tempo, outros atores começaram a se envolver, formando parcerias 

e atuando, também de forma política, no direcionamento do desenvolvimento regional.  

De modo que quando se cria a ASSEGTUR o cenário, como expressa a percepção B, 

varia em um grupo com prefeituras, secretários de turismo e empresários locais:  

 

Então, em 2019 nós juntamos os municípios dessas cidades. Antes, em 2018, o projeto 

do Sebrae foi ampliado e a cidade do sul do estado saiu do projeto, mas entraram outras 

quatro cidades da região. Eram mais cidades envolvidas nesse projeto de turismo e 

produção associada, então juntamos esses novos integrantes com os quatro iniciais 

e criamos a Associação para o Desenvolvimento do Turismo e Produção Associada 

das Serras Gerais em 2019. 

E essa associação entendeu que precisava envolver o segmento dos empreendedores, o 
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segmento das agências de viagem, das pessoas de hospedagem, que precisavam de 

melhorias, precisavam de treinamentos, de capacitações, para que a gente pudesse 

trabalhar para buscar a visibilidade, mas antes construir  uma boa base. 

Não tinha como receber turistas e eles saírem daqui satisfeitos e com desejo de voltar, 

então, precisávamos de criar uma estrutura, uma recepção adequada, satisfatória, para 

que a gente buscasse também a visibilidade, que, na verdade, já estava sendo buscada 

através das participações nas feiras nacionais e internacionais. 
 

A aproximação do número de empresários criou a necessidade de rever as demandas e 

necessidades em relação ao turismo, destacando entre elas a capacitação no atendimento e 

formatação de produtos turísticos. Os municípios reconheciam que precisavam se organizar 

primeiramente, manter uma base sólida, para depois passarem a se divulgar como destino, 

obedecendo à ordem de planejamento turístico.  

Nesse sentido, a percepção F complementa ao destacar o objetivo da criação da 

ASSEGTUR e o seu papel no contexto do turismo nas Serras Gerais:  

 

A Associação de Desenvolvimento do Turismo Sustentável e Produção Associada das 

Serras Gerais do Tocantins – ASSEGTUR, criada em 2019 com a finalidade de 

fortalecer o turismo da região, tem como atividades principais apoiar as agências de 

viagens da região, buscar melhorias nos serviços de hospedagens, atrativos, serviços de 

alimentação, artesanato, acessos, sinalização, fortalecer os conselhos municipais e 

outras ações que colaborem com o desenvolvimento sustentável da região.  

Desde a sua criação, a ASSEGTUR foi muito importante no processo de convencimento 

dos municípios para entender a importância do turismo para um desenvolvimento 

econômico e sustentável, sendo que este é o setor com maior capacidade de distribuição 

de renda de uma comunidade.  

A ASSEGTUR foi fundamental também na conquista histórica de sinalização turística 

nas rodovias de acesso à região, o que despertou muito a curiosidade dos viajantes que 

passam por aqui e certamente aumenta o número de visitação nos atrativos. Com isso, 

posso afirmar que o avanço no ordenamento turístico da região, se deve principalmente 

ao trabalho da Associação, que fez um trabalho de excelência em benefício das Serras 

Gerais. 
 

A ASSEGTUR, como apresentado pela percepção E, teve um processo rápido de 

fortalecimento e não demorou para se organizar como instância de governança turística, como 

também afirma a percepção B na consideração: 

 

O que era uma instância de governança? Era um órgão colegiado formado por pessoas, 

empresários e sociedade civil e pública. Porque aí ia envolver os conselhos de turismo 

de cada município para a gestão do turismo naquele lugar, e essa instância de 

governança seria o elo entre a região e o Estado e o Ministério do Turismo. 

Então, com a orientação do Sebrae, essa associação foi transformada numa instância de 

governança regional. Nós estivemos em Palmas em 2020 e ela foi reconhecida como a 

primeira instância de governança regional criada dentro do Estado do Tocantins. Foi 

validada e chancelada pelo Fórum Estadual de Turismo, formado por todas as regiões 

turísticas e empresários, além da Secretaria de Turismo do Estado. 

Então, numa assembleia do Fórum, as Serras Gerais foi reconhecida como a primeira 

instância de governança criada dentro do estado do Tocantins e essa instância de 

governança conseguiu trazer a sinalização turística para a região, e não só para a região. 

A gente conseguiu que o estado todo fosse sinalizado turisticamente, coisa que não 
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existia até então. 

Outra coisa que a gente conseguiu como instância de governança foi trazer capacitação 

para a região, capacitação, por exemplo, formação de guias de turismo, que não existia 

antes. Não tinha nenhum guia de turismo nas Serras Gerais, pelo menos em atuação. 

Isso despertou a consciência do empreendedor, que viu que era necessário treinamento. 

Para atender bem, para que os seus trabalhadores, seus colaboradores, fizessem um 

trabalho que trouxesse satisfação ao turista começaram a surgir, além de pousadas 

novas, restaurantes, lugares onde as pessoas tinham uma boa alimentação. Surgiram 

muitos atrativos turísticos nesse período e nós passamos a ser provavelmente a região 

do Tocantins com o maior número de atrativos turísticos do Estado. 

E o papel da ASSEGTUR  nesse desenvolvimento foi de extrema 

importância, porque sem ela não se teria criado esse conhecimento, não teria sido 

possível o desenvolvimento da forma como aconteceu. 

 

Quando se trata do reconhecimento por parte do Governo do Estado da ASSEGTUR 

como IGR, esta percepção B diz como se recorda do acontecimento. Ela estabelece um marco 

para a associação, que foi reconhecida em reunião do Fórum Estadual de Turismo do Tocantins-

FOESTUR, celebrando conquistas que puderam vir para a região turística das Serras Gerais 

com a presença de uma instância de governança. 

É citada na fala da percepção B a sinalização turística, também enfatizada pela 

percepção F, feito que refletia motivo de comemoração. Ainda sobre conquistas, essa fala trata 

das capacitações, formação de guias, fatos que aos poucos despertaram o empreendedorismo, 

de modo que foram surgindo produtos e serviços turísticos ofertados a nível regional. 

 Dando sequência ao movimento de transição da ASSEGTUR para IGR e como ocorreu 

dentro da associação, a percepção D continua: 

 

E a gente decidiu criar essa associação para poder fortalecer a nossa voz na hora de 

solicitar o que a região precisava. Logo depois, estudamos sobre a determinação do 

Ministério do Turismo de nos organizarmos em instâncias de governança, nas quais não 

havia só a presença dos empresários, mas também a dos prefeitos, das prefeituras, do 

governo municipal e aí nós, então, criamos essa instância, estudamos muito, corremos 

atrás de material. Até então, no Brasil, havia poucos lugares que tinha. 

E aí conseguimos montar a primeira instância de governança do Estado do Tocantins. 

Depois da instância criada, nós começamos a fazer um levantamento de toda a demanda 

da região e percebemos que tínhamos que começar pelo básico, sinalização turística, o 

CAT, capacitação. E colocamos todas as demandas no ofício e começamos a discutir 

com o governo. 

Através da ação da instância, nós conseguimos fazer com que a sinalização turística 

chegasse. Nunca antes na história das Serras Gerais, houve uma sinalização turística, e 

conseguimos também avançar muito em formatação de produtos e capacitação através 

do Sebrae, dessa parceria do governo com o Sebrae. 

Nós percebemos que a ação que teve maior impacto na instância de governança foi 

realmente o reconhecimento da região das Serras Gerais como região turística. Ainda 

não havia esse reconhecimento oficial, então foi lançado no Diário Oficial esse 

reconhecimento como a sétima região turística do Estado. Também ganhamos 

participação em feiras, porque não havia um convite específico para as Serras Gerais 

participarem. 

E também acabamos fazendo parte dos vídeos institucionais do Estado, de promoção 

turística, porque Serras Gerais também não fazia. Toda promoção era direcionada para 

outras regiões, e a região mais consolidada é o Jalapão. Então, conseguimos efetivar 
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essa participação e fazer parte também dos materiais impressos, enfim, da promoção 

realmente promovida pelo Estado. 

E também fortalecer a visão de turismo da região, porque, como essa formatação surgiu 

há pouco tempo, havia muitas pessoas que não entendiam o valor do turismo, não 

acreditavam, não valorizavam e não sabiam que poderiam ganhar dinheiro com isso. 

De repente, até mesmo virar a fonte principal de renda da família. 

E isso faz toda a diferença para o desenvolvimento regional. Havia muitas pessoas que 

tinham que ir embora porque não tinham oportunidade de ganhar dinheiro, de 

sobreviver aqui, de estudar, e elas agora permanecem porque o turismo consegue 

manter essa família e gerar uma renda significativa. 

O papel da instância de governança é manter esse elo entre os municípios, manter a 

visibilidade da região, porque um município sozinho não faz a promoção de um destino, 

e o destino é o conglomerado dos municípios, dos atrativos, das manifestações culturais 

e tudo que envolve o turismo. 
 

Nota-se que os atores envolvidos reconheciam a necessidade de se mostrarem como 

grupo, identificando as necessidades de cada município para que juntos pudessem compartilhar 

informações. Assim, a ASSEGTUR podia se tornar uma porta voz regional, capaz de levar este 

grupo para um patamar de reconhecimento de time de força, ação bem vista quando as Serras 

Gerais começaram a  participar de Feiras Nacionais de Turismo. 

O despertar para o turismo acompanhou o processo de fortalecimento de políticas 

públicas nacionais de incentivo à atividade. Isso levou o Tocantins a dirigir o olhar para as 

demais regiões turísticas que envolvem o estado, incluindo as Serras Gerais, que se organiza 

como destino turístico por meio da instância de governança que unia vários municípios em prol 

de uma região, denominada Serras Gerais. Na visão empresarial, esse acontecimento se deu 

com acompanhamento do Sebrae, que tem seu papel destacado na apresentação da  continuação 

da percepção C: 

 
O lugar onde tinha associação comercial, o lugar onde tinha conselho municipal, os 

conselhos municipais de turismo, o lugar onde não tinha, a gente conseguiu fazer um 

trabalho para desenvolver esses conselhos e fortalecê-los e criamos nos empresários 

uma cultura do cooperativismo, do associativismo, ao longo desse tempo. Daí 

surgiu a ideia de montar uma associação do trade das Serras Gerais, dos 

municípios das Serras Gerais, através dos empresários, e essa associação veio se 

tornar uma instância de governança regional, que é a ASSEGTUR. 

E, no início, sempre com o apoio do Sebrae, incentivando nesse sentido e até hoje, a 

gente tenta unir esses atores para que se fortaleça cada vez mais essa instância de 

governança. E está na perspectiva do nosso projeto ainda para esse ano, que são as 

ações futuras que a gente está pensando para fortalecer cada vez mais essa 

instância de governança. Nós temos um consultor disponível para visitar os 

municípios, convencer e mostrar a importância tanto das prefeituras quanto das 

câmaras de vereadores das prefeituras se associarem à associação, à instância de 

governança. Assim, a instância de governança terá cada vez mais força, 

representatividade e recurso mesmo para poder trabalhar o desenvolvimento do 

trade como um todo. 

Temos muitos desafios ainda a serem feitos aqui na região das Serras Gerais. Mas hoje 

a gente tem uma visão de que, depois de aproximadamente dez anos de trabalho, a gente 

vê que uma região que não era visitada de forma alguma, hoje tem até turistas 

internacionais, né? 

Precisamos avançar muito, principalmente em qualificação e estrutura e segurança da 
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oferta turística, mas já temos muita gente que antes não tinha uma renda e hoje vive 

exclusivamente do turismo aqui das Serras Gerais. O Sebrae, que tem como nós, a 

missão do desenvolvimento dos pequenos negócios e a promoção da cultura 

empreendedora, nós vemos na Serras Gerais hoje o cumprimento da nossa missão, 

sabendo que o Sebrae e os atores que envolvem o trade turístico ainda têm muito a 

avançar, mas também já percebemos que já caminhamos uma caminhada bem 

significativa e que trouxe muito desenvolvimento aqui para a região. 

Eu não pontuei, mas a UFT também, com o curso de turismo em Arraias, que faz parte 

da região, contribuiu, tem contribuído bastante, tanto na parte de mobilização, 

sensibilização, capacitação, conscientização da população e também da rede acadêmica 

da importância que é o turismo aqui da nossa região e formando mesmo mão de obra 

qualificada. Esse tem sido um papel fundamental, também é parte do desenvolvimento 

do turismo aqui da região, também desde o começo da atuação nossa. 
 

Essa percepção reflete alguns dos resultados da IGR no território, uma vez que a 

instituição inclui, em seu planejamento, ações voltadas ao fortalecimento da governança da 

ASSEGTUR, destacando seu papel na região turística. Por outro lado, qual é o papel do Estado? 

É fundamental criar ações de fortalecimento tanto para as IGRs já estabelecidas quanto para as 

regiões que ainda não possuem sua instância de governança. Esse é um papel do governo 

estadual: sensibilizar as IGRs, mantendo a proposta de que elas sejam independentes, mas 

oferecendo o suporte necessário para que possam surgir e se consolidar no cenário de 

desenvolvimento do turismo.  

O resgate dessa percepção inclui a UFT como um dos principais atores que 

impulsionaram o desenvolvimento, conforme destacado pela percepção E. Além disso, a 

unificação documental da ASSEGTUR como IGR também é mencionada. A percepção C, por 

sua vez, ressalta o papel da Universidade no avanço do turismo nas Serras Gerais, seja por meio 

da formação qualificada ou pelo acompanhamento singular na conscientização sobre o turismo, 

com enfoque na perspectiva socioambiental e patrimonial.  

Assim como qualquer outra governança, a  percepção B retoma ao acontecimento 

conflituoso do final de 2023, concretizado em abril de 2024 entre a ASSEGTUR e o Governo 

do Estado, destacando que:  

 

Mas, como toda história tem outro lado, nós descobrimos no ano passado (2023), 

lamentavelmente, que as instâncias de governança que depois da nossa foram criadas 

outras, das outras regiões turísticas, sofreram um boicote do Estado por causa de, não 

sei classificar isso aí, problemas políticos. Eles ressuscitaram uma lei do Estado que 

validava o ingresso de pessoas sem precisar passar pela instância de governança, e isso 

matou as instâncias de governança existentes. 

Então, o Estado do Tocantins passou a validar a entrada dos municípios no mapa 

brasileiro do turismo por um fórum criado em 2007 antes do estabelecimento das 

instâncias de governança regional do Ministério do turismo. Então isso matou as 

instâncias de governança, a “ressureição” dessa lei. Porque qualquer município do 

estado que quiser entrar no mapa brasileiro do turismo, basta enviar a documentação, 

cumprir as exigências do estado, que o estado valida lá, sem precisar que esse estado 

seja membro de qualquer associação ou instância de governança regional. 
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Isso destruiu a entidade. Provavelmente, para ela ser ressuscitada, é preciso que haja 

alguém muito forte para brigar contra aquela lei que é anterior à formação das instâncias 

de governança estimuladas pelo Ministério do Turismo. Então, fica inclusive aqui o 

meu desabafo por causa desse boicote, porque todo o trabalho que foi feito para o 

desenvolvimento da instância de governança regional, para que ela se sobressaísse, para 

que ela congregasse todos os municípios com os seus conselhos municipais que foram 

criados nesse formato aí que a gente orientou a formação dos conselhos municipais de 

turismo. A participação da comunidade, a criação das leis municipais de turismo e tudo, 

tudo isso foi jogado agora por terra porque o Estado já não....o município já não se sente 

mais obrigado a participar como membro das associações dentro das regiões turísticas 

porque ele sozinho consegue junto com o Estado chegar no Ministério do Turismo sem 

as instâncias. Então, a instância enfraqueceu e infelizmente está à beira da morte aí da 

nossa região. 
 

Em relação ao conflito mencionado, este se refere ao que comentamos anteriormente do 

ressurgimento do Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais (criado em 2007), feito que 

provocou esta angústia perceptível na ASSEGTUR, por conta do histórico de ações que vinham 

sendo desenvolvidas e articuladas para o desenvolvimento regional das Serras Gerais, como se 

neste momento fossem ignoradas numa direção que vai na contramão ao fato de estimular e 

incentivar as instâncias de governança. 

Este conflito poderia facilmente ser resolvido se a direção dada fosse de fortalecer o 

trabalho que estava em desenvolvimento, dando continuidade ao seu caráter de parceria e 

associativismo entre os empreendedores e gestores municipais do turismo da região turística 

das Serras Gerais. 

Nesse sentido, vale avaliar a  percepção G que afere o papel do governo estadual nesse 

processo e o planejamento de ações sobre as instâncias de governança:  

 

A SETUR é responsável pela interlocução estadual do Programa de Regionalização do 

Turismo e para tal, tem ciência da importância das regiões turísticas, dentre elas a 

Região das Serras Gerais, com seus produtos formatados e comercializados e potenciais 

que a tornam bastante promissora e alavancadora do turismo no estado do Tocantins. 

No que diz respeito à governança regional, sensibiliza e mobiliza os municípios para 

participação efetiva em reuniões, oficinas e seminários, com vistas a formalização e 

fortalecimento da representação regional, e para adesão ao Mapa do Turismo Brasileiro. 

Nesse sentido foi realizada oficina de planejamento para 2024 nas sete regiões turísticas. 

Pelo projeto Tocantins Recebe Bem, estão previstas capacitações para condutor de 

pesca esportiva, curso de aplicação de normas técnicas oficiais para os segmentos de 

ecoturismo e turismo de aventura, gestão para meios de hospedagem, elaboração do 

plano de gestão territorial e ambiental na comunidade Kalunga do Mimoso, com ênfase 

em turismo de base comunitária, visando ampliar e qualificar a oferta de serviços. Além 

de cursos para os gestores das Instâncias de Governança Regional e Municipais. 

No campo da atração e ampliação do fluxo de turista, a SETUR promove o destino 

Serras Gerais em feiras regionais, estaduais, nacionais e internacionais, além de apoiar 

eventos culturais geradores de fluxo turístico para região. Atuará em parceria com os 

estados de Goiás e Maranhão na formatação do roteiro integrado Chapada dos 

Veadeiros/ Serras Gerais e Jalapão/ Chapada das Mesas. 

No que diz respeito a estudos e pesquisas que subsidiam planejamentos e intervenções 

eficazes para o desenvolvimento regional, via atividade turística, esta Secretaria já 

elaborou o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável, o Plano de 
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Marketing, pesquisas para levantamento do perfil do turista na temporada de praia e 

carnaval e movimentação financeira, além de realizar diagnóstico da temporada de 

veraneio.  

Os atores sociais ativos da cadeia do turismo na região são cientes de seu potencial e 

sentem o impacto positivo da presença do turista, portanto são atraídos ao diálogo para 

ampliação do desenvolvimento pela atividade que também colabora para o 

fortalecimento da cultura local, preservação e sustentabilidade ambiental. 
 

A percepção G traz um viés político estadual nas percepções de políticas públicas, 

feitas para integrar as propostas do governo federal no quesito de instâncias de governança, fato 

que as oficinas de planejamento, foi o momento em que o Fórum Permanente de Turismo das 

Serras Gerais foi reativado nessa proposta de promover a governança turística no estado. 

As nuances apresentadas nas seis percepções destaca o contexto anterior a criação da 

ASSEGTUR, o seu papel no desenvolvimento do turismo das Serras Gerais e como se deu a 

transição para se tornar uma IGR, expressando um cenário de ligação de dependência de ações 

que somaram para atualidade, que transmite consigo uma série de efeitos compreendidos no 

território das Serras Gerais como positivos. 

É necessário ter um impulso forçado ou natural com a presença dos atores locais e as 

suas territorialidades para que seja dado o primeiro passo do despertar regional, esse momento 

é como se fosse uma espécie de largada para que as ações possam fluir e somar com o perfil da 

atividade econômica da região, que no caso das Serras Gerais vem sendo o turismo. 

O destaque da ASSEGTUR é considerado a partir das análises das percepções, 

convivência, diálogos informais pela participação ativa e observação participante aliadas no 

processo metodológico de pesquisa para a captação e aferimento desses dados,  como sendo 

necessária para Serras Gerais, no momento em que ela contribuiu para a sensibilização e 

direcionamento da visão de desenvolvimento turístico regional. 

Com o espírito de cooperação, a união de diferentes atores consegue fazer a diferença, 

apesar de conflitos internos e externos que influenciam na dinâmica organizacional da 

associação, embora a ASSEGTUR esteja na fase de declínio se mostra como importante no 

processo inicial de desenvolvimento do turismo, bem como com potencial de reerguer e fazer 

parte da gestão turística das Serras Gerais neste novo contexto.  

A ASSEGTUR teve de fato uma ligeira ascensão, no entanto brevemente tornou-se 

esquecida pelos membros, como visto, pela falta de liderança e de gestão disposta a levar as 

ações adiante e encarar um conflito por espaço na gestão do território. Assim,  o Governo do 

Estado reconfigura o cenário com a ativação do fórum de turismo como uma solução emergente 

para articulação das políticas públicas de turismo.  

A ASSEGTUR se tornou uma instância de governança, sendo a interlocutora regional 
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do Programa de Regionalização do Turismo e desempenhava seu papel em relação aos 

municípios, de modo que chegou aos municípios este reconhecimento, seja por estratégias 

municipais ou referências estaduais, mas com a falta de continuidade e mudanças rápidas de 

gestores da própria associação somado as ditas inferências políticas no processo de 

anular/enfraquecer a associação, esta ficou fadada ao fracasso e à mercê de uma realidade 

incerta na sua reconfiguração.  

Essa análise permite entender o momento oportuno do início, ápice e declínio da 

associação como instância de governança das Serras Gerais: 

 

Figura 97: Ciclo de vida da ASSEGTUR 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2024. 

 

O declínio esquematizado acima é considerado aqui como gradual, iniciado em 2022 e 

concretizado em 2024. Vê-se a ASSEGTUR sobrevivendo a pandemia, mas sem forças para 

sobreviver à desgovernança de gestão, marcada pela falta de ações pertinentes ao reforço e 

papel da ASSEGTUR. Esse processo foi deixando lacunas, com efeitos na sequência das 

atividades que traziam resultados anteriormente.  

Há de haver um rejuvenescimento por um processo de revitalização da ASSEGTUR? 

Essa questão provável surge com o interesse em especular se terá retorno das atividades e 
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reorganização da ASSEGTUR como centro de direcionamento da gestão turística da região das 

Serras Gerais.  

Tratando-se da revitalização da ASSEGTUR, o Fórum Permanente de Turismo da 

região das Serras Gerais ressurge em 2024, em um momento oportuno de ascensão. Seria ele o 

renascimento da ASSEGTUR? É uma questão que implica na reflexão sobre a atuação das 

lideranças da ASSEGTUR. Em sua maioria, elas estão com atividades direcionadas para outras 

áreas, sejam pessoais ou profissionais, de modo que se faz necessário a formação de novas 

lideranças regionais.  

 

4.2.1 Reflexões  

 

Nas dimensões de análise trazidas na pesquisa, consideramos a dimensão de 

organização, a formação dos atores envolvidos que se mostra forte no início da formação da 

ASSEGTUR, mas que depois dispersa sem firmar uma diretoria sólida capaz de continuar com 

as ações iniciais, ela mesmo escreveu seu fim?  

A pesquisa não tem como objetivo o julgamento, no entanto, uma série de ações 

somaram para que chegasse no contexto de falta de liderança para assumir a ASSEGTUR, 

temos a troca constante da diretoria, o fato de que algumas lideranças se afastaram por 

motivações pessoais e profissionais e como fator externo a revitalização do Fórum de Turismo, 

que somados congregam com o fato de no momento não ressurgir uma personalidade nova e 

tanto quanto lideranças anteriores retomarem o processo de caminhada da associação. 

Porém tudo isso é um processo, que assim como se iniciou, pode ser retomado, a não 

ser que seja o momento de findar a ASSEGTUR, uma vez que no próprio Estatuto prevê 

considerações para este cenário. Mantê-la em funcionamento exige acompanhamento contábil 

e jurídico, além de organização financeira para que não tenha débitos em aberto nos órgãos 

federais e estaduais, exigindo gasto e dedicação. 

Quanto a dimensão de relação de poder, temos que considerar o governo estadual e sua 

posição regional no contexto do turismo, existe uma relação prática de reconhecimento do papel 

da IGR Serras Gerais estabelecida enquanto ASSEGTUR, ao mesmo que uma intervenção 

política para controle e participação na gestão do território turístico, levando-nos a pensar, por 

que a intervenção participante do Governo Estadual não aconteceu antes?  

De um lado, esperou a região se organizar e ter representação de governança, para que 

depois passasse a ser ouvida, e numa situação de enfraquecimento, este poderia ter sido um 

aliado para ajudá-la a reerguer. Entretanto, a ação realizada foi desconsiderar a existência da 
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ASSEGTUR e recriar um novo cenário de governança. 

De modo que, os resultados iniciais da revitalização do Fórum Permanente de Turismo 

das Serras Gerais se propõe ser efetivo na retomada da governança da região, no entanto só 

poderão ser observados a partir de 2025. 

Na dimensão pós instauração da IGR, percebe-se que os resultados da ASSEGTUR 

enquanto IGR nas Serras Gerais, tem sido efeitos  que vão desde unificação do território como 

região turística, o próprio impulsionamento do turismo e organização enquanto grupo 

regionalizado, que transformou discussões acentuadas na temática turística e na formação de 

lideranças regionais, fortalecendo e personalizando a marca Serras Gerais e influenciando o 

direcionamento de políticas públicas de turismo para região. 

A partir dessas percepções colocadas, vemos que as instâncias de governança são de 

extrema importância para o desenvolvimento regional do turismo. São consideradas o ponto de 

partida para interlocução e junção de atores capazes de transformar o território com princípios 

que unificam o propósito do turismo.  

Pensar o desenvolvimento do turismo de forma regionalizada não é uma tarefa simples, 

requer atribuir um centro de atenção comum e trabalhar conflitos e convergências que possam 

contribuir para o fortalecimento das lideranças e desempenho de ações que transformem o 

turismo da região. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Afinal de contas, mas que resultados esperar? Pelo fato da exigência e vontade de ser 

exemplo no quesito de ações que promovam o desenvolvimento regionalizado do turismo e por 

influência de se comparar com a região turística Jalapão, por vezes os atores e demais 

envolvidos que acompanham com proximidade o desenrolar da história  da ASSEGTUR não 

conseguem enxergar o quanto que mesmo em poucas ações eventualmente, a IGR transformou 

ou pelo menos iniciou o processo de articulação de lideranças de diversos municípios tendo o 

papel de unificar a comunicação turística, transparecendo que a região fale uma só língua.  

Ação que atualmente perdeu o equilíbrio nas novas configurações regionais, mas que 

em relação a governança nas dimensões consideradas anteriormente e pelos efeitos 

estigmatizados no território, temos um contexto de instância de governança que inicia engajada, 

supera a pandemia, mas deixa a força do grupo declinar, mesmo com uma territorialidade 

convergente nas ações de turismo. 

Em relação aos atores sociais e no papel que a IGR desempenha, foi conveniente 

estimular o trabalho de cooperação quando o número de empresários no turismo era menor e 

incipiente na região? Esta pergunta remete ao desfecho da ASSEGTUR como IGR das Serras 

Gerais que se iniciou com o trabalho e união de um grupo, sendo exemplo consolidado do seu 

histórico e depois passa a se comprometer, deixando os participantes direcionarem suas ações 

individualmente, um erro que reflete nos efeitos da governança territorial. 

A IGR nas Serras Gerais apresentou efeitos e diferenças no território, seja pela união de 

vários fatores que deram certo, seja pela sede de aparecer como região turística para o Estado e 

depois para o Brasil, a ASSEGTUR conseguiu iniciar os trabalhos que dizem respeito ao 

desenvolvimento do Turismo nas Serras Gerais. 

 O contexto das Serras Gerais antes e depois como visto nas falas de atores e lideranças 

envolvidas no processo nos mostra que a ASSEGTUR criou uma dinâmica de alteração no 

ritmo do desenvolvimento da região, nos levando a confirmação da tese de que os modelos de 

governança e as políticas públicas mudam conforme o grupo  de poder, bem como os usos dos 

diferentes instrumentos de poder, apercebido pelos desdobramentos e nuances do estudo de 

caso na IGR ASSEGTUR na região turística das Serras Gerais.  

A aparente ascensão da ASSEGTUR como IGR Serras Gerais apresenta uma série de 

possibilidades capazes de formar o de desenvolvimento inicial de uma região turística, trazendo 

consigo motivações extraordinárias de atores que vivem na região e que buscaram consigo a 

transformação, de modo que os efeitos da IGR no território das Serras Gerais perpassam pelas 
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implicações de quem governa, como governança e para quem governa. Esses atenuantes 

refletem na pergunta: governar para quem?  

O intuito dessa tese em busca da compreensão do objetivo geral era analisar os 

resultados iniciais da criação da IGR Serras Gerais, dentro da Política Nacional do Programa 

de Regionalização do Turismo, e seus desdobramentos no ordenamento deste território e no 

desenvolvimento turístico regional e local das cidades envolvidas. 

De modo que o objetivo foi cumprido pelo desfecho de pensar os efeitos desenrolados 

no território a partir da instância de governança, que trouxe consigo recordação do 

despontamento da região turística a partir de um histórico capaz de abranger o cenário da 

governança turística do Brasil, Tocantins e por fim na região turística das Serras Gerais. 

Ponderar sobre a organização da região das Serras Gerais trouxe proposições que faz 

com que entendemos como necessário são ações que fortaleçam o turismo na região turística 

para que se consolide no mercado turístico, considerando a governança turística como um 

processo dinâmico e contínuo.  

Consideramos que os efeitos da IGR Serras Gerais representada pela instância de 

governança ASSEGTUR confrontou os desafios de iniciar um trabalho em uma região onde 

não se discutia desenvolvimento pelo turismo, e conseguiu despontar para além das discussões 

a unificação do território no seu reconhecimento pelo turismo, tudo isso se deu pela organização 

enquanto governança turística. 

Após o entendimento dos efeitos da IGR no território, entendemos a necessidade da 

diretoria se reunir, apesar das diferenças e nuances internas e externas que permeiam o processo 

para que se defina como serão as ações que farão para retomar as atividades da ASSEGTUR e 

qual será seu posicionamento na gestão turística da região das Serras Gerais.  

São encontradas possibilidades como retomar as ações e recuperar seu papel como IGR, 

retomar e ocupar sua cadeira na nova IGR configurada pelo Governo do Estado, retomar apenas 

como uma associação de empresários da região turística ou fechar a associação e deixar os 

membros articularem individualmente em seus municípios a partir dos desdobramentos do 

Fórum Permanente de Turismo das Serras Gerais. 

Independente do caminho que optarem em seguir, os resultados da IGR não serão 

anulados e se quer desconsiderados quando se falar de desenvolvimento do turismo na região 

turística das Serras Gerais, pois a ASSEGTUR entre suas ações realizadas tem consigo o maior 

legado que é ter iniciado o desenvolvimento do turismo nas Serras Gerais. 

Como vimos, a governança turística desempenha um papel crucial no desenvolvimento 

sustentável dos territórios, de modo que promove a integração de atores e coordenação de ações 
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que visam a gestão participativa e colaborativa, sendo possível alcançar efeitos positivos dessa 

governança nas regiões turísticas. 

No entanto, é fundamental que as políticas de governança sejam inclusivas e considerem 

as necessidades e aspirações locais ao ponto de garantir que o turismo possa contribuir no 

desenvolvimento regional sustentável. 

Por outro lado, a falta de uma governança eficiente e fortalecida pode levar a desafios, 

como a exclusão social e dispersão dos atores sociais, fazendo necessário que os gestores 

públicos e privados trabalhem em conjunto para desenvolver estratégias que promovam a 

sustentabilidade. 

Ficam os seguintes questionamentos: Por que o Governo do Estado não fortaleceu a IGR 

que já existia e que ele mesmo a reconheceu como tal? Nem antes e nem depois do seu declínio?  

Colocar a ASSEGTUR na gaveta resolve o problema de ter uma IGR que represente a 

região para sempre ou de forma momentânea? O Fórum reativado é uma solução fixa ou remete 

a uma interferência?  

Esses questionamentos ajudam a refletir sobre as responsabilidades enquanto estado 

interlocutor do Programa de Regionalização do Turismo e as possibilidades enquanto 

governança de pensar novas ações que podem ser desempenhadas pela ASSEGTUR.  

Com esse material acadêmico, a ASSEGTUR pode se reorientar ou nova governança 

instituída quando for oficializada via decreto pode considerar o funcionamento, histórico e 

potencial regional para traçar um plano dentro dessas ressignificações para o fortalecimento da 

governança regional. 

A nível nacional, essa tese a partir do modelo de governança analisado contribui para 

mostrar os desdobramentos da organização do processo de formação de uma governança 

turística, entendendo que esse processo reflete nas mudanças de governança e políticas, que 

mudam conforme o grupo e a ressignificação das articulações intermunicipais.  

Por fim, a governança turística deve ser vista como um processo dinâmico e contínuo, 

que requer participação ativa de todo o trade turístico envolvido por meio de uma abordagem 

integrada e colaborativa, em que é possível aflorar o desenvolvimento de uma governança forte 

e harmônica no território. 
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6.1 Anexo 1- IGR 2022- Portal Nacional 
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6.2 Anexo 2 - Decreto 6.605/2023 -Corredor Ecoturístico 
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6.3 Anexo 3- Decreto 27/2001- Criação da Estação Ecológica Serra Geral 
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6.4 Anexo 4- Oficina de Planejamento Turístico Arraias 
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6.5 Anexo 5- Decreto 3.126/2007- Fórum Permanente da Região Turística Serras 

Gerais do Estado do Tocantins 
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7 Apêndices 
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7.1 Apêndice 1 - Relação de Atas e temas abordados da ASSEGTUR 
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21 DE MAIO DE 2019: Assembleia de fundação da Associação de Desenvolvimento do 
Turismo Sustentável e Produção Associada das Serras Gerais do Tocantins 
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23 DE ABRIL DE 2021: Afastamento da presidente Jorcirene, deixando a vice Fernanda 
Castro no seu lugar. Solicitação de relatório financeiro, quadro de sócios Preparação para 
reunião com o Ministério do Turismo e prefeitos da região turística das Serras Gerais mostrando 
a importância da IGR para inclusão dos municípios no mapa no ano seguinte. 
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21 de agosto de 2020:  Explanação acerca da exigência do Ministério do Turismo de se criar 
uma IGR para abrigar municípios das regiões turísticas e representá-los diante do governo 
estadual e federal, destacando que a ASSEGTUR se tornou primeira IGR criada no Estado do 
Tocantins como modelo para demais regiões do Estado, tratou da importância da adesão de 
todos os municípios das Serras Gerais na associação, explica-se sobre a retomada das atividades 
pós-pandemia e importância da aplicação do Protocolo de Segurança para retomada do turismo 
nas Serras Gerais divulgado nesta reunião. 
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13 DE NOVEMBRO DE 2021: Minuta de Lei municipal e termo associativo para as 
prefeituras como necessidade de formalizar a parceria de todos municípios com a Assegtur 
ainda sugerindo valores conforme orientação recebida do governo estadual Ausência dos 
associados de representação municipal,  
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18 DE JUNHO DE 2021: Renúncia da presidente Fernanda Tainã, escolha de novo presidente 
Esther Carvalho e Wagner Moura e Noemi Secretária, Conselho fiscal Aline, Valdirene e 
Juliana Calmon, esta diretoria responderá pela ASSEGTUR até setembro de 2022.  
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30 DE JUNHO DE 2020 
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21 DE AGOSTO DE 2020: Exigência do Ministério do Turismo de se criar uma IGR para 
abrigar municípios das regiões turísticas e represta-las diante do governo estadual e federal. 
ASSEGTUR a primeira IGR criada no Estado do Tocantins como modelo para demais regiões 
do Estado Importância da adesão de todos os municípios Retomadas das atividades pós-
pandemia Protocolo de Segurança para Retomada do Turismo 
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14 DE OUTUBRO DE 2022: 
 
Prestação de contas do ano de 2021, bem como a eleição da nova mesa diretora. 
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11 DE ABRIL DE 2023: Na reunião é constituída a formação de nova diretoria, após 
deliberação de renunciar o presidente em gestão por falta de decoro com entes parceiros da 
ASSEGTUR, ficando formada nova diretoria. Esta diretoria instituída, passou por outra 
renúncia de presidente de modo que as atividades ficaram estagnadas. 
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7.2 Apêndice 2- Controle de Arquivos ASSEGTUR 
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OFÍCIOS ENVIADOS 
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OFÍCIOS RECEBIDOS 
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CONVOCAÇÕES 
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